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Resumo 

Nesta tese, tenho por objetivo discutir como corpos são construídos na linguagem e como 

corpos constroem a linguagem mutuamente. A pergunta que me motiva é: qual o potencial 

e qual o limite do corpo nos usos linguísticos e qual o tipo de mutualidade da sua 

correlação? Para desenvolver minha argumentação, assumo o projeto epistêmico 

indisciplinar, integracionista, expansionista e colaborativo. Minha base empírica de 

análise é um arquivo, construído etnograficamente, de imagens, notícias, gravações que 

venho acumulando ao longo dos últimos anos em busca de entender línguas-em-

movimento e corpos em mobilidades em quadros espaço-temporais. Esse arquivo foi 

produzido no conjunto dos últimos três projetos que desenvolvi desde 2009. Para entender 

o emaranhado de condições que sobrepõem corpo e linguagem, optei por radicalizar um 

ponto de vista pragmático e feminista, examinando como corpo e linguagem são uteis 

como história material de recursos agregados, enredados, circulados, espalhados, 

barrados, comodificados, transformados em trajetórias, submetidos às regularidades e aos 

movimentos de práticas linguísticas e práticas corporais que alteram seus padrões em 

diferentes pontos do tempo e espaço no sistema mundo moderno/colonial. Trata-se de 

uma visão performativa da materialidade e assim adota o conceito de linguagem como 

unidades iteráveis num agregado semiótico situadamente convocadas para interpretação, 

sendo esta convocação submetida às organizações pragmática e metapragmática dos 

processos de covariação entre os signos e as ocasiões de seus usos, considerados como 

ação social engajada nas estruturas ideológicas, estratégias e táticas de distribuição e 

circulação do poder em projetos metadiscursivos que regulam, controlam, incitam, 

impelem, barram, interrompem a ação. Concluo que são os recursos semióticos materiais, 

pensados no agregado semiótico como feixes de signos iteráveis dentro de um enquadre 

metapragmático, que estão nas fronteiras permeáveis entre corpos e linguagem, ou seja, 

a materialidade corporal e linguística, em dado tempo e espaço, se transforma em recursos 

semióticos a serem interpretados na interação. Essas interpretações dependem das 

estruturas de poder em jogo, interesses, hierarquias e diferenças como parte do processo 

de seleção de recursos nos agregados semióticos. Nesse quadro, a mobilidade afeta tanto 

a heterogeneidade dessas seleções quanto a interpretabilidade dos recursos – o potencial, 

o limite, a direção, a fragmentação, a tração, a força de movimento dos recursos 

semióticos são parte do processo que indicia a ordem indexical num dado tempo e espaço. 

Entender os recursos e seus movimentos ajuda a entender a correlação entre corpo e 

linguagem. Para entender as condições materiais em que esses movimentos são 

possibilitados, barrados, desviados, é preciso olhar para como os recursos (coisas, corpos, 

língua) entram em exaustão em condições precárias de gestão da interação. 

Palavras-chave: Performativo. Recursos semióticos. Materialidade. Corpo. Mobilidade.  

 



Abstract 

In this thesis, I aim to discuss how bodies are constructed in language and how bodies 

mutually construct language. The question that motivates me is: what is the potential and 

what is the limit of the body in linguistic uses and what is the type of mutuality of its 

correlation? To developing my argument, I assume an undisciplinary, integrationist, 

expansionist and collaborative epistemic project. My empirical basis of analysis is an 

archive, ethnographically constructed, of images, news, recordings, which I have been 

accumulating over the last few years in search of understanding moving-languages and 

bodies-in-mobility in space-time frames. This archive was produced in the set of the last 

three projects that I developed since 2009. To understanding the tangle of conditions that 

overlap body and language, I chose to radicalize a pragmatic and feminist point of view, 

by examining how body and language are useful as a material history of aggregated 

resources, entangled, circulated, scattered, barred, commodified, transformed into 

trajectories, submitted to the regularities and movements of linguistic practices and bodily 

practices that alter their patterns at different points of time and space in the 

modern/colonial world system. I assume a performative view of materiality and thus I 

adopt the concept of language as iterable units in a semiotic aggregate that are called for 

interpretation, and this call is submitted to the pragmatic and metapragmatic organizations 

of the covariation processes between the signs and the occasions of their uses, considered 

as social action engaged in the ideological structures, strategies and tactics of distribution 

and circulation of power in metadiscursive projects that regulate, control, incite, impel, 

bar, interrupt the action. I conclude that it is the material semiotic resources, thought of 

in the semiotic aggregate as bundles of iterable signs within a metapragmatic framework, 

which are at the permeable boundaries between bodies and language, that is, the corporal 

and linguistic materiality, in a given time and space, is transformed semiotic resources to 

be interpreted in the interaction. These interpretations depend on the power structures at 

stake, interests, hierarchies and differences as part of the process of selecting resources in 

semiotic aggregates. In this context, mobility affects both the heterogeneity of these 

selections and the interpretability of resources – the potential, the limit, the direction, the 

fragmentation, the traction, the force of movement of the semiotic resources are part of 

the process that indicates the indexical order in a given time and space. To understand 

resources and their movements helps to understand the correlation between body and 

language. To understand the material conditions in which these movements are made 

possible, barred, diverted, it is necessary to look at how resources (things, bodies, 

language) are exhausted in precarious conditions for managing interaction. 

Keywords: Performative. Semiotic resources. Materiality. Body. Mobility. 
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Introdução. Corpo, uso linguístico e correlações 

materiais 

 

Quando comecei a pensar sobre a relação entre corpo e linguagem, estava sob forte 

influência do repertório psicanalítico de Shoshana Felman (1980) em sua interpretação dos 

textos de John L. Austin (1962). Mas experimentei muito modestamente esse repertório e adotei 

a gramática feminista pós-estruturalista (BUTLER, 1997, 1998, 1999; COSTA, 1994; FEDER 

et al, 1999; NÉGRON, 1994; SCOTT, 1995, 1999) para a compreensão dessa relação porque 

seu repertório me apresentava uma vantagem intuída: o corpo de que falavam as feministas 

tinha redundância empírica, fazia ressoar eventos linguísticos no universo que eu pragmatista 

conhecia como ordinário. Quando eu falava de corpo e linguagem, pensava nas pessoas falando 

e essa fala sendo constituída por seus corpos ao mesmo tempo em que as constituía.  

A melhor representante dessa gramática foi a obra de Judith Butler, para mim 

especialmente sua interpretação de Austin (BUTLER, 1997). A entrada do corpo na minha 

história de pesquisadora da linguagem tem a ver com ter encontrado Austin na obra de Butler 

e a ascendente influência dessa feminista nos estudos da linguagem desde Gender Trouble 

(BUTLER, 2ª ed., 1999 [1ª ed. 1990]). Em duas resenhas diferentes sobre os estudos de 

linguagem e gênero, uma no final da década de 1990 e outra em meados da primeira década do 

século, Cameron (1998, 2005) enfatiza que desde meados dos anos 1990 muitas pesquisadoras 

e pesquisadores inclinaram-se à noção performativa de gênero (e outros marcadores de 

identidade) elaborada por Butler. Uma edição de estudos de linguagem e gênero organizada 

nessa década de final de século, que usei em minha tese de doutorado defendida em 2002, já 

indicava o peso que os escritos de Butler estavam tomando no campo dos estudos de 

identidades, particularmente identidades de gênero (BUCHOLTZ; LIANG; SUTTON, 1999). 

Como já discuti em outro texto (PINTO, 2014), no Brasil, pesquisadoras e pesquisadores 

da linguagem também aderiram à abordagem performativa das identidades, num encontro 

profícuo e interdisciplinar dos estudos da linguagem no campo aplicado com os estudos dos 

atos de fala. Na transição de século em que elaborei minha tese de doutorado, era apenas o 

início da chegada da obra de Butler no Brasil, com participação fundamental de pesquisadoras 

feministas da Educação, especialmente Guacira Louro (1997, 1999), mas muitas outras pessoas 

que se juntaram no início do século, em 2001, num potente marco de debate interdisciplinar do 

tema das identidades que foi o I Simpósio Nacional Discurso, Identidade e Sociedade, ocorrido 

na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ) sob organização de 
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pesquisadoras e pesquisadores da linguagem dessa universidade e da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro (MOITA LOPES; BASTOS, 2002).  

Embora a abordagem performativa das identidades naquele momento instaurasse um 

contexto cada vez mais receptivo, a coragem para insistir nessa estrada para mim teve mais a 

ver com minha vida no feminismo brasileiro. Integrante desde 1993 do Grupo Transas do 

Corpo, grupo feminista fundado no Centro-Oeste brasileiro em 1987, levei minha vida de 

educadora feminista paralela à minha vida de pesquisadora da linguagem, lamentando as 

atividades de pesquisa, muito menos criativas do que as atividades feministas. Até que uma 

grande amiga (obrigada, Lenise!) me disse que eu poderia bem achar os pontos comuns entre 

essas duas atividades. Foi então que o livro de Butler, uma estudiosa feminista do corpo, sobre 

Austin, um estudioso da linguagem, começou a ser uma promessa de compreensão sobre a 

relação entre corpo e linguagem. 

Muitos anos de pesquisa sobre essa relação se passaram desde então. Não se trata aqui 

nesta tese de sintetizar minha palavra final sobre o tema. O que eu escolhi fazer ao longo desses 

anos foi expandir as formas como o corpo aparecia na minha pesquisa sobre linguagem, 

especificamente pensada como performativa, e acumular um repertório sobre essa relação no 

mundo contemporâneo que pudesse me ajudar a analisar os fenômenos que fui encontrando. É 

em torno desse acúmulo que formulo aqui alguns argumentos. 

Mas o percurso até esses argumentos tem um tom absonante na minha história. O que 

eu preciso dizer não cabe só no meu próprio percurso; preciso de muitas outras vozes que 

reverberam certamente estudos que conheci e outros que realizei ao longo do meu percurso, 

mas que não se limitam a uma trajetória acadêmica e sim se misturam com vozes que soaram 

ao longo do caminho sem serem reverberadas, outras soaram por acaso e foram mal ouvidas, 

outras ainda ecoaram ao longo de toda a trajetória. Como disse o pesquisador Alex Ratts na 

palestra Trajetórias de corpo discentes e insurgentes em formação acadêmica, em julho de 

2018 na Universidade Federal de Goiás, tudo de que participamos como sujeitos é parte do 

nosso repertório de conhecimento que apresentamos como acadêmico1. Negar isso é esconder 

a heterogeneidade dos movimentos de textos entre contextos. Este trabalho é uma tentativa de 

recuperar essas vozes e dar-lhes um corpo, a materialidade ciborgue monstruosa de uma visão 

performativa das fronteiras do corpo na linguagem.  

A monstruosidade do que escrevo se assenta na fina ironia da abertura do texto de 

Austin, certamente as primeiras palavras que li deste autor: 

 
1 Ratts exemplificou sua posição mencionando a importância das suas participações nas congadas urbanas em 

Goiânia como parte do seu conhecimento como estudioso das relações raciais, de gênero e sexualidade no Brasil. 
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O que devo dizer aqui não é difícil nem controverso; o único mérito que 

gostaria de reivindicar para isto é o de ser verdade, pelo menos em partes. O 

fenômeno a ser discutido é muito difundido e óbvio, e não pode deixar de já 

ter sido percebido, pelo menos aqui e ali, por outros. Ainda assim, não 

encontrei atenção dada a isto especificamente.2 (AUSTIN, 1962, p. 1) 

Escrevendo sobre ética na linguagem (RAJAGOPALAN, 2010), dando ferramentas 

para pensarmos o político, a psicanálise, a vida social de forma ampla (BUTLER, 1997; 

FELMAN, 1980; VERAS, 1996; SILVA; VERAS, 2016), Austin sabia que estava entrando em 

terreno difícil e que iria explorar ideias que estavam sendo presumidas e dadas como certas. 

Como disse tão precisamente Geoffrey Warnock (2010, p. 117), os argumentos de Austin 

[n]ão eram previsíveis. Eles abriram perguntas que pareciam fechadas e 

trouxeram novas perguntas. Eles não seguiram linhas, não aprofundaram 

sulcos dialéticos. Eles trouxeram balões à terra, às vezes muito visivelmente 

muito piores do que quando chegaram lá.3 

Essa abertura, essa análise “aporética, em constante transformação”4 como bem a 

caracterizou Jacques Derrida (1990b, p. 38), sempre me atraiu por seu certo elogio à 

incompletude teórica, o risco excitante de estar viva a cada novo gesto reflexivo, a parcialidade 

compartilhada com muitas e muitos a cada nova análise. Essa abertura marcou o encontro do 

performativo com o feminismo e seus dilemas sobre o corpo (PINTO, 2009b). 

E por isso me dou a honra de parafrasear Austin: Há aqui novidades? Pouco provável. 

Há aqui verdades? Talvez em partes. Há aqui obviedades difundidas aqui e ali? Certamente. O 

que importa mesmo é que muitas vozes se juntaram neste texto para me ajudar a construir num 

mesmo fôlego a argumentação fragmentada que ando espalhando, sustentar afirmações que 

ando dando como presumidas e por isso pouco explicadas, desenvolver problemas com os quais 

esbarrei mas que abandonei, alguns por limites de competência, outros por contingências da 

vida acadêmica. 

Não quero dar a impressão de que resolverei todos os problemas abandonados, nem 

tenho esta pretensão, mas sim aproveito esta oportunidade para expor minha contribuição ao 

que Don Kulick (2005, p. 616) destacou como “coisas que tendem a ficar de fora de nossos 

 
2 “What I shall have to say here is neither difficult nor contentious; the only merit I should like to claim for it is 

that of being true, at least in parts. The phenomenon to be discussed is very widespread and obvious, and it cannot 

fail to have been already noticed, at least here and there, by others. Yet I have not found attention paid to it 

specifically.” 
3 “[w]ere not predictable. They opened questions that had seemed closed, and brought in new questions. They 

followed no tramlines, deepened no dialectical ruts. They brought balloons down to earth sometimes very visibly 

much the worse for wear when they got there” 
4 “aporétique, em constante transformation”. 
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modelos de linguagem”5. São algumas ideias escritas a lápis, prontas para serem apagadas, 

rasuradas, deixadas de lado, um percurso reflexivo ainda vacilante, incompleto, duvidoso, sobre 

(se e) como os corpos são construídos na linguagem e sobre (se e) como os corpos constroem a 

linguagem. Para isso, apresento algumas ideias que adotei (e que ainda adoto) sobre corpos 

construídos por atos de fala, mas acrescento outras que venho tentando entender para responder 

como essa construção acontece e como ela se volta em espiral para o ato que a estabelece. 

Desde que comecei a estudar linguagem, o corpo, como quer que o pensemos, sempre 

me atraiu e me deixou receosa. Ele parece o objeto de um tamanho sem fim, que me deixou 

atraída pela sua omnipresença nos atos de fala e ao mesmo tempo receosa com a 

impossibilidade de alcançar todos os elementos que parecem funcionar no corpo, que parecem 

fazer funcionar o corpo, que parecem depender do corpo para funcionar. E o que é mais 

assustador: nada se encaixa melhor nessa complexidade do que a linguagem. Em muitos 

sentidos diferentes, ela funciona no corpo. Em outros sentidos, ela faz funcionar o corpo. Em 

ainda outros sentidos, ela depende do corpo para funcionar. 

Mas o que é o corpo? O que quer, o que pode o corpo na linguagem? Ou, parafraseando 

Elizabeth Povinelli (2011, p. 110), que aspectos do corpo (e da matéria) estão implicados nos 

diferentes níveis da análise linguística? Sim, a matéria como noção englobante do corpo se 

inseriu em minha declinação da gramática feminista (BUTLER, 1993). Eis o que eu sempre 

quis saber: qual o potencial e qual o limite do corpo nos usos linguísticos e qual o tipo de 

mutualidade da sua correlação? 

Passei grande parte dos meus estudos assumindo que os corpos são construídos por atos 

de fala, adotando um tipo de visão construcionista de corpo e de linguagem. Para isso, me 

esquivei de várias perguntas: como exatamente os corpos são construídos? Como pensar essa 

construção sem reduzir os corpos aos essencialismos – biológicos, sociológicos ou linguísticos? 

Como ocorre o atrito entre corpos e atos de fala, agitando as articulações entre “sujeitos 

corporificados” e “sujeitos de linguagem” (POVINELLI, 2016b)? 

Naquele momento inicial, procurei entender o corpo como identidade, mas já 

comprometida com uma visão menos fixa de identidade (PINTO, 2002, 2007). Como já 

mencionei no início, eu aderi certamente a um momento da história dos estudos críticos sobre 

linguagem no Brasil, que debateram identidade como um conceito a ser criticamente adotado 

nos estudos linguísticos (MOITA LOPES, BASTOS, 2002; RAJAGOPALAN, 1998a, 2003a; 

SIGNORINI, 1998) – foi desconstruindo esse conceito que muitas de nós refizemos o percurso 

 
5 “things that tend to get left out of our models of language”. 
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da política e do político no campo identitário (AZERÊDO, 1999; BONDI, 1999; BRAH, 2006; 

BORBA, OSTERMANN, 2008; COLLIN, 1996; HEBERLE; OSTERMANN, 2006; 

MAGALHÃES, 2008; MOUFFE, 1999; PINTO, 2007). 

Um motivo oculto da minha adesão ao problema da identidade para abordar o corpo na 

linguagem naquele momento foi, reconheço agora, um viés referencialista. Por mais que eu 

tenha lutado contra esse viés na maior parte da minha pesquisa, e dedicado um trabalho 

específico para desmontá-lo (PINTO, 1998), parecia que para explicar satisfatoriamente como 

o corpo se relaciona com a linguagem, eu teria que mostrar como a linguagem refere a “algo do 

corpo” ou constrói o próprio corpo como “algo” referido. Eu tinha certeza de que esse ato de 

referir não era representacional e de que esse “algo” não era natural; era mais como um 

performativo exercitivo. Austin (1962, p. 151) define o exercitivo como um tipo de força 

ilocucionária que defende ou decide a favor ou contra um determinado curso de ação6. Esse 

tipo de performativo inclui verbos como “nomear”, que nada mais são do que a base 

referencialista da identidade. Quando se nomeia algo no mundo, se atribui a esse algo uma 

identidade. Esse ato de fala não é a representação desse algo, nem é a declaração de sua 

natureza; esse ato de fala é uma operação. Como bem observou Austin (1962, p. 153), “suas 

consequências podem ser que outras pessoas são ‘obrigadas’ ou ‘permitidas’ ou ‘não 

autorizadas’ a fazer certos atos”7. É mais como uma lista de obrigações ou permissões que 

passam a vigorar sobre aquele corpo, agora nomeado como “um corpo”, a partir desse suposto 

ato de fala identitário inaugural – e repetido ao longo do tempo, claro. Voltarei neste ponto mais 

adiante. 

Que noções, que categorias, que repertórios, que sintaxe poderiam nos ajudar a entender 

a relação entre corpo e linguagem? Uma coisa é certa: o corpo não fala diretamente para outro 

corpo. Seja lá como for que pensemos a relação corpo-linguagem, nada sustenta que um corpo 

possa acessar outro sem mediação; ou mesmo a separação entre corpos não pode ser feita sem 

mediação da linguagem. A própria existência da entidade que referimos como “corpo” é recente 

na história humana (FAUSTO-STERLING, 2000; LAQUEUR, 1992). O corpo é um tipo de 

fantasma da linguagem – agora você vê, agora você não vê; está lá, assombrando, pronto a ser 

convocado pelas circunstâncias da interação. Natureza espectral do corpo na linguagem; 

 
6 A classificação das forças ilocucionárias baseada em verbos em Austin e a sobreposição ou problematização das 

classes já foi vastamente discutida (RAJAGOPALAN, 1992a). Meu uso da classe visa apenas aguçar o problema 

do controle do curso da ação num ato de fala.  
7 “Its consequences may be that others are ‘compelled’ or ‘allowed’ or ‘not allowed’ to do certain acts”. 
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natureza espectral da linguagem no corpo – como peças soltas de um caleidoscópio, vemos seus 

padrões regulares e tememos a fragilidade da permanência desses padrões.  

A ligação entre corpo e linguagem não é óbvia, nem direta, nem simples como eu 

gostaria de imaginar. É uma ligação grafemática, no sentido de Derrida (1967; 1990b), um 

movimento traçado conforme as unidades iteráveis são destacadas e movidas, para onde são 

movidas, com que outras unidades se encontram ao se moverem, a que outros destaques estão 

submetidas e de que outros destaques vieram.  

O espaçamento como escrita é o tornar-se-ausente e o tornar-se-inconsciente 

do sujeito. Pelo movimento de sua deriva, a emancipação do signo, por sua 

vez, constitui o desejo de presença. Esse devir – ou essa deriva – não ocorre 

ao sujeito que o escolhe ou se deixa passivamente atraído por ele. Como 

relação do sujeito com sua morte, esse devir é a própria constituição da 

subjetividade. Em todos os níveis de organização da vida, isto é, a economia 

da morte. Todo grafema é de essência testamentária. E a ausência original do 

sujeito da escrita também é a da coisa ou do referente.8 (DERRIDA, 1967, p. 

100-101, grifos meus) 

Sem origem, dispondo-se da ausência do sujeito, da coisa, do referente, a ligação 

grafemática engendra o movimento como princípio de uso da unidade iterável, “a possibilidade 

de se repetir na ausência não apenas de seu ‘referente’, o que é óbvio, mas na ausência de um 

significado determinado ou na intenção de significação atual, como qualquer intenção de 

comunicação presente”9 (DERRIDA, 1990b, p. 32); e a história desse movimento é produzida 

pelas metapragmáticas explícitas e implícitas que regimentam índices em eventos interacionais 

do tipo “significado” e seus derivados, texto, discurso, língua etc. (BAUMAN; BRIGGS, 1990; 

SILVERSTEIN, 1993; SILVERSTEIN; URBAN, 1996). Mas esse movimento “designa 

também movimentos não semânticos” (Derrida 1990b, p. 17), no sentido de propagar ou impelir 

um impacto, um choque, um deslocamento de força (PINTO, 2009a). Esse movimento não 

semântico, a agitação da força na unidade iterável, é o lugar do corpo na linguagem? 

Para pensar as conexões corpóreo-linguísticas complexas, dinâmicas e contingenciais 

que sustentam a vida humana neste pequeno planeta da galáxia em suas ações linguísticas é 

preciso um esforço extra para analisar os atos de fala, em múltiplas camadas de eventos, ações, 

 
8 “Or l’espacement comme écriture est le devenir-absent et le devenir-inconscient du sujet. Par le mouvement de 

sa dérive, l’émancipation du signe constitue en retour le désir de la présence. Ce devenir — ou cette dérive — ne 

survient pas au sujet qui le choisirait ou s’y laisserait passivement entraîner. Comme rapport du sujet à sa mort, ce 

devenir est la constitution même de la subjectivité. A tous les niveaux d’organisation de la vie, c’est-à-dire de 

l'économie de la mort. Tout graphème est d’essence testamentaire. Et l’absence originale du sujet de l’écriture est 

aussi celle de la chose ou du réfèrent.” 
9 “la possibilité d’être répétée en l’absence non seulement de son ‘référent’, ce qui va de soi, mais en l’absence 

d’un signifié déterminé ou de l’intention de signification actuelle, comme de toute intention de communication 

présente. ” 
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práticas globais e locais, sedimentadas e fluidas, históricas e se movendo em redes complexas 

de rearranjos diferenciais. Mas também é preciso desafiar criticamente o reducionismo 

referencial ao “conteúdo semântico” dos atos de fala, suspender a busca por características 

formais para forças ilocucionárias, confrontar a regularidade de padrões que podem ser 

suspensos, invertidos, criativamente reformatados sob delicados movimentos. Quando Richard 

Bauman e Charles Briggs (1990, p 64) argumentam que “[a] força ilocucionária de um 

enunciado geralmente emerge não apenas de sua colocação em um gênero [genre] e cenário 

social específico, mas também das relações indiciais entre a performance e outros eventos de 

fala que a precedem e sucedem.”10, estão desafiando criticamente a noção de língua como 

“conteúdo”, como referência ao “algo”, indiciando a ligação grafemática entre ato de fala e 

contexto como movimento. 

Podendo medir o ato de fala pela sua força local, podemos medi-lo também pela força 

histórica e geopolítica que difere ao se repetir, ato de fala iterável, no momento da interação. 

Para essas medidas de forças, as camadas costuradas de interpretação do corpo são uma 

sobreposição trançada de unidades iteráveis – interações as mais íntimas, objetos, rituais, 

infraestruturas e suas contínuas respostas tensionadas no corpo. São camadas estruturadas de 

dinâmicas geopolíticas e históricas que funcionam no corpo, camadas estruturadas de processos 

intersubjetivos e interacionais que fazem funcionar o corpo, camadas estruturadas de processos 

linguísticos que dependem do corpo para funcionar. 

Esse tricô complicado das ações performativas biopolíticas (estruturas de poder e 

conhecimento que dizem quem deve viver e quem será deixado para morrer ao governar 

populações; FOUCAULT, 1994), geontopolíticas (estruturas de poder e conhecimento que 

dividem Vida X Não-vida ao modelar nossa compreensão da matéria inerte em oposição à 

matéria viva; POVINELLI, 2016a) e necropolíticas (estruturas de poder e conhecimento que 

subjugam populações em zonas de morte; MBEMBE, 2016) lança suas agulhas nas intrincadas 

mudanças históricas que consolidaram o capitalismo como um sistema colonizador totalizante 

que vê toda matéria planetária como potencialmente geradora de lucro (FEDERICI, 2017; 

POVINELLI, 2016a), incluindo a mercantilização de corpos (corpses) (VALENCIA, 2014) e 

de línguas (DUCHÊNE; HELLER, 2012), estruturado pelo tripé de sombras das suas luzes 

modernas (BAUMAN; BRIGGS, 2003), agora em sua versão atual ainda mais predatória e 

parasitária (BAUMAN, 2010): 1) a divisão das populações em raças e a exploração de seus 

 
10 “The illocutionary force of an utterance often emerges not simply from its placement within a particular genre 

and social setting but also from the indexical relations between the performance and other speech events that 

precede and succeed it.” 
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corpos escravizados, precarizados ou mortos – o racismo (BERNARDINO-COSTA et al, 2019; 

BISPO DOS SANTOS, 2015; FANON, 1961; MBEMBE, 2014, 2016; MIGNOLO, 2003; 

VALENCIA, 2014); 2) a divisão sexual de todas as populações e a exploração de seus corpos 

em hierarquias (público X privado; trabalho remunerado X trabalho doméstico etc.) e controle 

reprodutivo – machismo e heterossexualidade compulsória (BUTLER, 1999; FEDERICI, 

2017); e 3) a centralidade da elite da espécie humana na exploração violenta das matérias e 

experiências do planeta – geontopoder e excepcionalismo humano (HARAWAY, 2008; 2011; 

POVINELLI, 2016a). 

Nada disso existe fora da materialidade, incluindo evidentemente a materialidade 

linguística, os atos de fala como a matéria do corpo e o corpo como a matéria dos atos de fala, 

herança “que une texto e corpo no que chamo de semiose material e materialidade semiótica”11 

(HARAWAY, 2008, p. 163). Para entender esse emaranhado de condições que sobrepõem 

corpo e linguagem, é preciso radicalizar um ponto de vista pragmático e feminista, examinando 

como as relações entre essas noções não são ideias abstratas dualistas (corpo/mente; 

fala/língua), mas história material de componentes agregados, enredados, circulados, 

espalhados, barrados, comodificados, transformados; isto é, submetidos às regularidades e aos 

movimentos que alteram seus padrões em diferentes pontos do tempo e espaço no sistema 

mundo moderno/colonial em que vivemos (BLOMMAERT, 2015; MIGNOLO, 2003; 

WALLERSTEIN, 1998). 

Aqui não faz sentido diferir ingenuamente matéria bruta (matéria-prima) e matéria 

transformada (submetida ao trabalho da história), corpo como biologia e corpo como cultura, 

língua como sistema e língua como discurso (HARAWAY, 2004). Cada um desses dualismos 

herdou sua forma-base da tradição moderna cartesiana de inspiração aristotélica – sendo a 

mente e a estrutura lógica da sentença as duas faces hierarquicamente superiores dos seus 

duplos corpo e fala natural. É mais que conhecida na história crítica da Linguística a 

perversidade dessa tradição tanto no reducionismo das línguas conhecidas, quanto dos grupos 

humanos que as falavam (BAUMAN; BRIGGS, 2003; ERRINGTON, 2001; 2008; HUTTON, 

1999; IRVINE, 2001; IRVINE; GAL, 2000; MAKONI et al, 2003; MAKONI; PENNYCOOK, 

2007; PRATT, 1991). 

Da esteira dessa crítica fundamental, pesquisadoras e pesquisadores têm construído um 

quadro conceitual para entender a materialidade – algumas do corpo, outros da linguagem. 

Ainda que seja um quadro amplo e heterogêneo, com filiações as mais diversas, gostaria de 

 
11 “that joins text and body in what I call material semiosis and semiotic materiality.” 
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destacar a base pragmática de três pontos sobre a materialidade que vou seguir ao longo da 

minha argumentação. Esses pontos são passos para uma pragmática radical, que se opõe a 

categorias dicotômicas para apostar em categorias difusas e sobrepostas (RAJAGOPALAN, 

2012), superar o viés referencialista que ainda resta nos estudos dos atos de fala 

(RAJAGOPALAN, 1996a) e aprofundar a leitura radicalmente pragmática de Austin (SILVA; 

VERAS, 2016). 

O primeiro ponto é entender a linguagem como um agregado de elementos situadamente 

convocados para interpretação, no sentido dado por Charles S. Peirce (1998), uma intersecção 

entre feixes de signos. Refiro-me aqui à leitura de Povinelli (2016a, p. 134-135) da visão 

pragmática de Peirce: 

Resumidamente, para Peirce, um signo é alguma coisa (signo) que se situa 

para alguém (intérprete) em algum modo ou capacidade para algo (objeto). 

Em outras palavras, o objeto e o interpretante são meramente dois correlatos 

do signo, ‘um sendo antecedente, o outro consequente do signo’. Mas objetos 

e interpretantes são eles próprios feixes de signos – e os feixes são o resultado 

de uma história fenomenologicamente específica em que signos e 

interpretantes são associados (correlacionados) a objetos ou que nos levam a 

reavaliar a natureza e o status de um objeto. Talvez o que pensávamos ser um 

objeto fosse apenas um hábito equivocado de associar partes de outros 

emaranhados mais pertinentes.”12 (POVINELLI, 2016a, p. 134-135).  

Esses feixes são, assim, tipo de aglomerado complexo em tensão dinâmica entre forças 

centrífugas pelas quais os signos se distribuem através do tempo e do espaço e forças centrípetas 

pelas quais os signos convergem num dado tempo e espaço para formar o agregado semiótico 

(SCOLLON; SCOLLON, 2003). Essas forças distribuem pedaços dos agregados (feixes de 

signos) em formas materiais transformadas, recortadas e reinseridas em outros agregados – 

papeis, sons, imagens, repertórios sonoros e escritos; inteiros, em partes, quebrados, 

fragmentados. Nas duas figuras a seguir (Figura 1 e 2), podemos ver exemplarmente como a 

distribuição de pedaços dos agregados semióticos se movem de acordo com o tipo de força, 

agindo sobre eles para tentar controlar a que outros signos, objetos e interpretantes esses feixes 

serão associados. 

 

 
12 “Briefly, for Peirce a sign is some thing (sign) that stands to somebody (interpreter) in some respect or capacity 

to something (object). In other words, the object and interpretant are merely two correlates of the sign, ‘the one 

being antecedent, the other consequent of the sign.’ But objects and interpretants are themselves bundles of signs—

and the bundles are the result of a phenomenologically specific history whereby signs and interpretants are 

associated (correlated) with objects or which prompt us to reevaluate the nature and status of an object. Perhaps 

what we thought was an object was merely a mistaken habit of associating parts of other more pertinent 

entanglements.” 
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Figura 1. Criança no pátio de entrada do Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros, São Jorge, Goiás 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 1º ago. 201913. 

 

Figura 2. Imagem principal no site da Campanha Um Dia no Parque 

 

Fonte: Campanha Um Dia no Parque, Coalizão Pró-Unidades de Conversação da Natureza, 201914. 

 

 
13 Todas as imagens com rostos nítidos foram propositadamente editadas para garantir privacidade às pessoas que 

cederam suas imagens para este arquivo de pesquisa. Na maior parte dos casos, usei como recurso o efeito de 

edição “Esponja de Aquarela”, editando toda a imagem, mas em alguns casos em que a imagem precisa dar 

destaque a textos escritos ou outros detalhes afetados pelo efeito “Esponja”, editei apenas o rosto, como é o caso 

desta Figura 1. 
14 Disponível em: <https://www.unidoscuidamos.com/umdianoparque>. Acesso em 13 nov. 2019. 
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De maneira simplificada, podemos prestar atenção à circulação da hashtag 

#UmDiaNoParque. Na Figura 1, esse trecho de signos está submetido a forças centrípetas: 

aparece numa faixa produzida em gráfica como peça da campanha; aparece numa faixa feita a 

mão em papel pardo, manuseada pela criança, cuja presença naquele local indicia o seu “um 

dia no parque”, assim como os rabiscos na faixa manufaturada indiciam outras pessoas que 

passaram seu dia no parque, local da fotografia (indiciada pelo olhar da criança que contorce o 

corpo para mirar quem a fotografa) e daquelas faixas. Na Figura 2, esse trecho de signos está 

submetido a forças centrífugas: aparece numa imagem numa página eletrônica, acessível por 

protocolo HTTPS, buscado por conexão, em geral criptografada, de modo a identificar a 

identidade virtual de quem acessa o site; esse tipo de protocolo permite duas práticas cada vez 

mais comuns: primeiro que o IP de acesso ao site fique registrado pelo navegador de modo a 

identificar qual perfil virtual (em primeiro plano, que máquina, mas potencialmente em segundo 

plano que pessoa) realizou aquele acesso, segundo que o endereço seja copiado e enviado por 

aplicativos de compartilhamento de conteúdo (redes sociais, aplicativos de conversação); a 

página eletrônica em questão se conecta a outras páginas usando mesmo trecho de signos (Um 

dia no parque 2019) no menu superior da página onde se encontra a imagem; essa nova página 

remete a um hotsite (página eletrônica temporária focada em algum destaque da página 

principal) da campanha (https://www.umdianoparque.net/) – e cada movimento de acesso 

(clique) em cada página nessa rede pode ser seguido como um trajeto único de IP. Como se 

pode notar, as forças variam de acordo com as condições materiais em que os signos estão 

inseridos, mas certamente não se excluem, já que a criança e a fotógrafa poderiam acessar o 

site e postar fotos feitas localmente em páginas supralocais com a hashtag #UmDiaNoParque. 

Além disso, essas observações sobre as duas figuras são apenas exemplares, enquanto 

elementos que poderiam ser convocados para uma interpretação dessa intersecção de feixes de 

signos que variam no tempo e no espaço. 

O segundo ponto a entender é que a convocação situada de feixes de signos para uma 

interpretação está submetida à ordem interacional indexical, ou seja, às organizações 

pragmática e metapragmática dos processos de covariação entre os signos e as ocasiões de seus 

usos (HANKS, 2008; OCHS, 1992; POVINELLI, 2016b; SCOLLON; SCOLLON, 2003; 

SILVERSTEIN, 1993, 2003). A propriedade dos signos de serem dependentes do contexto – a 

indexicalidade – garante a âncora no mundo material, a ligação de contiguidade dos signos ao 

local onde ocorrem e às trajetórias em outros locais onde ocorreram e os que podem ainda 

ocorrer. Retomarei essa problemática mais à frente. Por enquanto, a síntese de Michael 

Silverstein (1993, p. 36) é suficiente: 
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Qualquer forma indexical, ocorrendo (um acontecimento contingente, em 

tempo real, histórico, com possível consequência causal), paira entre duas 

relações contratuais com seu entorno “contextual”: a forma ao ocorrer ou 

PRESSUPÕE (portanto, indicia) algo sobre seu contexto-de-ocorrência, ou 

IMPLICA [“CRIA”] (e, portanto, indicia) algo sobre seu contexto-de-

ocorrência, essas dimensões copresentes da indexicalidade são algumas vezes 

vistas como propriedades essenciais dos próprios signos, “adequação-ao-

contexto-da-ocorrência“ e “eficácia-no-contexto-de-ocorrência”. 

A indexicalidade leva a efeito um tipo de performatividade durativa dos usos: os signos 

fazem coisas, produzem ações, porque se ancoram nas ações prévias e implicam ações futuras. 

Austin (1962, p. 51-52) entendeu essa relação histórica material entre atos de fala ao discutir o 

compromisso estabelecido entre atos de fala (enunciados e performances). Essa relação 

histórica está presente nos três grupos de condições de felicidade para os atos de fala (AUSTIN, 

1962, p. 14ss): o grupo A trata do passado do ato (convenções e circunstâncias apropriadas); o 

grupo B trata do presente do ato (execução das convenções em dadas circunstâncias); o grupo 

Г trata do futuro do ato (compromissos, conduções, implicações da execução). Só faz sentido 

debater a ordem interacional indexical se se reconhece o contorno histórico do ato de fala como 

ação social, o que me leva ao terceiro ponto que gostaria de destacar. 

A materialidade do mundo em que a interação ocorre, as camadas e os elementos 

semióticos que são convocados a participar como linguagem num ato de fala devem ser 

analiticamente considerados como ação social; nesse sentido, essa materialidade está engajada 

nas estruturas ideológicas, estratégias e táticas de distribuição e circulação do poder na vida 

econômica que regulam, controlam, incitam, impelem, barram, interrompem a ação. Isso 

significa reconhecer que não basta uma visão pragmática da linguagem, radicalmente fundada 

na materialidade semiótica; é preciso reconhecer que projetos sociais – “metadiscursos que 

agregam aspectos do mundo social”15 (POVINELLI, 2011, p. 11) – disputam o circuito da ação 

e saturam a materialidade semiótica, sendo o capitalismo neoliberal o projeto hegemônico que 

se apresenta como único e atravessa os contornos dos demais. O que conhecemos como 

capitalismo é esse agregado totalizante com seus metadiscursos estruturantes colonialistas, 

racistas, machistas, heterossexistas, elitistas, com suas violentas formas e táticas de organização 

e expressão do poder (FEDERICI, 2017; POVINELLI, 2016a; VALENCIA, 2014). 

Se em nossas análises vemos persistir alguns significados e barrar outros, confundir 

ainda alguns e fragmentar outros, é porque os mecanismos de controle da materialidade – 

incluindo corpo e linguagem – não se dão no vazio, mas no rastro durativo das bio-, geonto- e 

necropolíticas. O ato de fala ou a cena interacional que analisamos como ação social é “uma 

 
15 “a metadiscourse that aggregates aspects of the social world”. 
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representação metapragmática dos fatos da indexicalidade”16 (SILVERSTEIN, 1993, p. 36, 

grifo do autor), sendo, portanto, uma suspensão (metodológica, no caso de analistas como nós; 

e política, em todos os casos, incluindo nós) do processo em fluxo contínuo que é o complexo 

de performances da ação humana. Como explicita perfeitamente Mary Louise Pratt (2007, p. 

14): 

Mesmo no coração de nossas sociedades capitalistas e consumistas, existem 

muitas práticas, relações, instituições e formas de subjetividade que não são 

governadas pelas leis do capital e do consumo. Aprendemos a não valorizar, 

e mesmo a não ver esses fenômenos, precisamente porque eles não se 

encaixam nos grandes paradigmas teóricos que facilitam nossa compreensão 

do mundo.17 

Sendo assim, em busca de um paradigma teórico para uma visão pragmática do 

potencial e do limite da matéria no uso linguístico e sua correlação com o corpo, preciso 

entender como o agregado semiótico de marcas iteráveis (linguagem e corpo) integra a 

ordenação indexical, estabelecendo a performatividade durativa da ação humana em projetos 

sociais metadiscursivamente disponíveis. Isso complica a precedência do linguístico na 

produção do significado – já que não existe matéria não discursivizada, nem discurso sem 

matéria, mas não se dissolve a linguagem no corpo ou vice-versa (IRVINE, 2017). 

Imagino que neste ponto já seja possível indicar que tem sido o movimento – de corpos 

e de linguagens – a melhor base empírica para discutir os problemas da correlação entre esses 

objetos. Num texto que sintetiza uma etapa de progressos da minha pesquisa, iniciada em 2013, 

focada em material empírico sobre migrações contemporâneas, conclui que a língua-em-

movimento e a mobilidade global têm a ver com a questão do projeto moderno-colonial, sua 

relação com o conhecimento e os paradoxos de efeitos da globalização. Nesse momento, 

comecei a defender a mobilidade como uma categoria teórico-analítica central para os estudos 

da linguagem: 

Defendo que nosso papel crítico seja formular problemas sob parâmetros não 

normativos, que tensionem o projeto moderno-colonial da globalização e faça 

ferver mais forte o caldo dos paradoxos das línguas-em-movimento e das 

mobilidades em quadros espaço-temporais, de modo a olhar para o que nos 

parece hoje como excessos dos usos linguísticos e criar perspectivas 

 
16 “a meta-pragmatic representation of the facts of indexicality”. 
17 “Aún en el corazón mismo de nuestras sociedades capitalistas y consumistas, existen muchas prácticas, 

relaciones, instituciones y formas de subjetividad que no son regidas por las leyes del capital y del consumo. 

Aprendemos a no valorizar, e incluso a no ver estos fenómenos, precisamente porque no caben dentro de los 

grandes paradigmas teóricos que facilitan nuestro entendimiento del mundo.” 
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alternativas de confronto às hierarquias de corpos e línguas no mundo 

contemporâneo. (PINTO, 2016, p. 30-31). 

As principais potências, dilemas e tensões sobre a mobilidade na linguagem, seus 

recursos e legibilidade no tempo e no espaço, têm a ver com interpretabilidade, conflitos e 

perturbações de corpos móveis em condições por vezes altamente problemáticas, enquadres 

complexos e calibragens das práticas linguísticas e ação humana. 

Para fazer emergir esses problemas, não foi possível ser uma fiel depositária da 

Linguística. Algumas vezes escutei “qual é a contribuição do seu trabalho para a Linguística?” 

ou “o que isso tudo tem a ver com Linguística?”. Imagino que muitas de nós ainda professem 

a divisão disciplinar do trabalho científico, senão como blocos separados do “muro do 

conhecimento” positivista, mas talvez inadvertidamente como uma divisão indispensável do 

enorme trabalho científico necessário para abordar a complexidade dos fenômenos da 

linguagem. 

Já faz algum tempo que eu defendo, em afinidade com certa história crítica da ciência 

(KUHN, 2000; 2005) e em afinidade com certo grupo de estudiosas e estudiosos da linguagem 

(GARCEZ; SCHULZ, 2015; MOITA LOPES, 2004; 2006; MOITA LOPES, FABRÍCIO, 

2019; OSTERMANN; GUIMARÃES, 2019; RAJAGOPALAN, 2019; SIGNORINI, 2018; 

SILVA, 2015), que a pesquisa científica ganha mais ao se dedicar a problemas, ao invés de se 

dedicar a disciplinas, rompendo com “muitas visões tradicionais e cristalizadas sobre o que é 

produzir conhecimento no campo de estudos linguísticos” (MOITA LOPES, 2004, p. 160) e 

“‘desfazendo’ equacionamentos já dados, tanto pela desconstrução e reentextualização de 

‘velhos conceitos’, quanto pela experimentação e criação de novos” (SIGNORINI, 2018, p. 

667).  

Um ótimo quadro para este ponto de vista pode ser encontrado na discussão de Asif 

Agha (2007) sobre o objeto “língua” na constituição do assunto apropriado para a ciência em 

ascensão, a Linguística. Suas perguntas são “Como o objeto da linguística é constituído? Como 

a atividade de ‘fazer linguística’ é concebida? Qual o lugar da linguística em relação a outras 

disciplinas?” (AGHA, 2007, p. 229). Analisando a constituição do projeto epistêmico 

disciplinar pelos fundadores da Linguística do século XX, Agha (2007) mapeia três gestos 

constitutivos: 1) gesto extrativo, “tira fora da totalidade da linguagem uma fração chamada 

língua, singularizando-a para atenção exclusiva [...] redução metonímica: a parte substitui o 

todo”, ou seja, é essa parte que estudamos; 2) gesto restritivo, “num sentido específico: 

reflexivamente iguala os limites da disciplina com o estudo do objeto extraído”, ou seja, é só 

isso que estudamos; 3) “exclusivista num sentido correspondente a língua-dependente: todos 
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aqueles cujo interesse repousa além do estudo da língua, ou estrutura linguística, são excluídos 

dos poucos felizardos para quem o título honorífico de ‘linguista’ pode ser conferido”, ou seja, 

e isso é só nosso! (AGHA, 2007, p. 222). 

Em contraposição a esse projeto epistêmico disciplinar, Agha (2007, p. 231) propõe um 

projeto que seja 1) integracionista – que integre diversos aspectos da linguagem; 2) 

expansionista – que expanda a esfera de atividades de linguistas; 3) colaborativo – que promova 

o engajamento em causas comuns entre pesquisadoras. 

Para desenvolver minha argumentação neste texto, assumo o projeto epistêmico 

indisciplinar no sentido de Moita Lopes (2006) e integracionista, expansionista e colaborativo 

no sentido de Agha (2007). Minha visão é que este tipo de projeto é anti-disciplinar e previne 

as armadilhas dos “pacotes” teóricos e metodológicos que Marilda Cavalcanti (2006) tão bem 

apontou: crenças e pressupostos que, mesmo em pesquisas qualitativas, se baseiam no 

tratamento discriminatório de minorias, na aceitação de teorias como verdades inquestionáveis, 

no uso de conceitos de paradigmas cristalizados (como o estruturalismo) e no uso de conceitos 

positivistas naturalizados. Atentar a essas armadilhas significa renunciar a verdades pré-

concebidas, vivenciar a alteridade na prática, sensibilizar-se diante do contexto e comprometer-

se politicamente com as pessoas envolvidas na pesquisa (CAVALCANTI, 2006, p. 249). Nessa 

visão, o mais importante é que os estudos da linguagem – teia da vida humana – busquem criar 

inteligibilidades, ou seja, alargar os “esquemas sociais e culturais pelos quais certos corpos são 

reconhecidos como humanos” (BORBA, 2014, p. 447). 

Essa infidelidade à Linguística e aos “pacotes teóricos” tem seus custos certamente, 

entre eles as condições de análise imprecisas e os conceitos abertos. Mas também tem um 

desígnio mais firme e um avanço na conexão entre linguagem e os mais diversos assuntos 

humanos, potencializando o compromisso que adotei desde 1996 – estudar a linguagem em uso, 

esse fragmentado objeto da Pragmática (PINTO, 2012), e também promover reflexões (críticas) 

e eventuais propostas alternativas sobre linguagem em uso, seguindo certa vertente da 

Linguística Aplicada crítica brasileira (OSTERMANN; GUIMARÃES, 2019; SILVA, 2015). 

Essa linguagem em uso está em conflito com muitos dos modelos teóricos e metodológicos que 

já professamos ou deixamos permear inadvertidamente nossas pesquisas. O que isso significa 

aqui? 

Quanto mais exatamente consideramos a linguagem real, mais forte se torna 

o conflito entre ela e a nossa exigência. (A pureza cristalina da Lógica não se 

me revelou na experiência, era antes uma exigência). O conceito torna-se 

insuportável; a exigência corre o risco de se tornar vazia. – Aqui o gelo está 

polido, falta o atrito, e assim, em certo sentido, as condições são ideais; mas, 
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exatamente por isso, também não podemos andar. Nós queremos andar, por 

isso precisamos de atrito. Regressar à terra áspera! (WITTGENSTEIN, §107, 

1995, p. 255-256, grifos do autor). 

Na terra áspera de um planeta em mudança, não há paragens da linguagem sem corpo; 

só o movimento da linguagem corporificada em corpos móveis linguageiros. Assim, ao longo 

do texto, vou ativar – como já comecei fazendo nas páginas precedentes – um arquivo de 

imagens, notícias, gravações que venho acumulando ao longo dos últimos anos em busca de 

entender línguas-em-movimento e corpos em mobilidades em quadros espaço-temporais. Esse 

arquivo não foi produzido no conjunto de um só projeto de pesquisa, mas posso afirmar que 

tem a predominância dos últimos três projetos que desenvolvi desde 2009. Para não me alongar 

muito, mencionarei as condições de produção de cada material sempre que for estritamente 

necessário. 

Não tomo a noção de arquivo ingenuamente, como conjunto de objetos neutros 

resultados de trabalho científico, mas alio-me ao debate de Povinelli, que argumenta que o 

arquivo “não é meramente uma forma de autorização e uma maneira de domesticar o espaço e 

o tempo, e nem meramente uma sedimentação de textos que pode ser lida como uma 

arqueologia do poder”18 (POVINELLI, 2016a, p. 148), mas uma unidade iterável, performativa, 

portanto sujeita ao fracasso, à suspeita sempre presente de que outro arquivo mais completo 

exista. A autora desenvolve seu debate dentro da problemática da construção de um arquivo 

digital do seu trabalho antropológico de mais de trinta anos em parceria com indígenas no norte 

da Austrália. Sua reflexão segue, logo, em direção ao problema do arquivo em contexto pós-

colonial: 

Em outras palavras, a tarefa da arquivista pós-colonial não é meramente 

coletar histórias subalternas. É também investigar a lógica composicional do 

arquivo como tal: as condições materiais que permitem que algo seja 

arquivado e arquivável; as compulsões e desejos que evocam o aparecimento 

e o desaparecimento de objetos, conhecimentos e socialidades dentro de um 

arquivo; as culturas de circulação, manipulação e gerenciamento que 

permitem que um objeto entre no arquivo e, assim, contribuem para a 

persistência de formações sociais específicas.19 (POVINELLI, 2016a, p. 149) 

 
18 “is not merely a form of authorization and a way of domesticating space and time, and not merely a sedimentation 

of texts that can be read as an archaeology of power.” 
19 “In other words, the task of the postcolonial archivist is not merely to collect subaltern histories. It is also to 

investigate the compositional logics of the archive as such: the material conditions that allow something to be 

archived and archivable; the compulsions and desires that conjure the appearance and disappearance of objects, 

knowledges, and socialities within an archive; the cultures of circulation, manipulation, and management that 

allow an object to enter the archive and thus contribute to the endurance of specific social formations.” 
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É desse modo que apresento o material empírico que é recontextualizado no debate da 

mobilidade: a composição possível nas condições materiais que foram dadas a mim e às outras 

pessoas envolvidas nas pesquisas (participantes e pesquisadoras(es)) nos últimos anos. Esses 

“objetos” – dados digitais ou digitalizados, armazenados em diferentes formatos – evocam 

tempos e espaços dos quais participam, operam as formas de conhecimento das quais sou 

participante, incluindo aquelas para as quais me convidei ou para as quais fui convidada. 

Esses modos de inserção e participação nos espaços e tempos são, quero crer, modos 

etnográficos de entender a materialidade complexa, “construindo narrativas e amarrando os 

sentidos dos diferentes pontos de vista” (GARCEZ; SCHULZ, 2015, p. 27). Em alguma 

medida, a autoria solitária desta tese limita a força desses modos etnográficos20, mas insisto 

neles como única saída possível para entender os limites e potências do corpo na linguagem e 

sua correlação material. 

No primeiro capítulo, exponho um quadro de análise inicial das marcas iteráveis que 

conectam indexicalmente linguagem e corpo para discutir as formas superficiais visíveis, 

variadas e vulneráveis a movimentos sutis, débeis, ainda que os padrões provisoriamente 

identificáveis reflitam regularidades e recepcionem a discussão sobre corpo. Discuto ainda o 

potencial da análise das regularidades de atos de fala e movimentos contingentes e sócio-

históricos do corpo como semioses parceiras e persistentes que se sedimentam nas interações 

ordinárias entre corpo e linguagem. 

No segundo capítulo, retomo brevemente o estabelecimento de uma abordagem 

construcionista do corpo para avançar com uma noção mais forte do que gestos ou movimentos 

contingentes do corpo, inserindo a discussão nas condições materiais que governam a vida e a 

morte neste planeta em mudança. Discuto ainda a maquinaria da permeabilidade e mutualidade 

entre linguagem e corpo e a turbulência e complexidade do emaranhado material (linguagem e 

corpo) nas fronteiras no movimento ambíguo da semiose como ato, propondo a categoria de 

recursos como central para a compreensão do funcionamento desse emaranhado. 

No terceiro capítulo, exploro um pouco mais a noção de recursos, preocupada em 

desenvolver mais sobre como a materialidade se caracteriza e se transforma semioticamente em 

ação na linguagem, conectando a semiose e a matéria no rastro das tensões de reservas, restos 

e excessos dos movimentos metapragmáticos entre linguagem e corpo e procurando estabelecer 

 
20 Estou cada vez mais convencida de que não é possível fazer etnografia sozinha, incluindo nesse convencimento 

a premência anti-disciplinar da colaboração. Talvez nenhuma pesquisa nunca tenha sido possível sem a 

colaboração e a emergência excrescente do indivíduo-pesquisador tenha sido apenas o efeito das dinâmicas 

subjetivantes modernas e coloniais no cotidiano da nossa vida universitária desde o século XIX. 
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como essas dinâmicas se conectam com as contradições do corpo como matéria e condição da 

interação. Nesse avanço de discussão, acrescento a noção de práticas linguísticas como práxis, 

correlacionada com a corporalidade e a carnalidade e às regulações metapragmáticas como 

recrutamento de elementos emaranhados escassos, rarefeitos, excedentes ou abundantes na 

economia dos movimentos dos corpos. 

No quarto capítulo, exploro um pouco mais a noção de “movimento” em diálogo com 

os problemas da conexão corpo-linguagem. Discuto quatro cenas de contextos de migração 

encontradas no meu arquivo de pesquisa, em que a mobilidade de corpos e línguas é parte 

fundamental na explicação do potencial e do limite da matéria no nosso uso linguístico e do 

tipo de permeabilidade e mutualidade a que corpos e linguagem estão vulneráveis como efeitos 

da globalização no projeto metadiscursivo moderno-colonial. 

Concluo que a categoria recursos e os conceitos correlatos de trajetórias, práticas, 

enquadre me possibilitaram discutir dos movimentos do corpo (gestos, olhares) e os 

movimentos dos textos entre contextos para propor uma forma de compreender a ligação 

grafemática entre unidades iteráveis sob metapragmáticas de semioses materiais móveis (corpo 

e linguagem) que regimentam regularidades provisórias e se deslocam vulneráveis a conflitos 

e perturbações sutis em quadros espaço-temporais situados. 
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Capítulo 1. Ainda sobre o ato de fala como ato do corpo 

 

Mostrei em outra ocasião que a obra de Austin (1962) oferece uma ambiguidade teórica 

produtiva sobre a relação entre corpo e linguagem, apostando “na atualidade e radicalidade 

teóricas austinianas para a compreensão do lugar das práticas corporais nas práticas 

linguísticas” (PINTO, 2004, p. 583). Nessa ocasião, apontei o que Austin chama de puzzling 

cases como o espaço de imprecisão dos limites entre significados produzidos por sons e regras 

gramaticais, e significados produzidos pelo corpo nos atos de fala. 

Esses casos poderiam ser apontados numa sequência de argumentação sobre 

performatividade. Para começar, o enunciado 

(1) Eu vos declaro marido e mulher. 

pode se tornar um ato de fala, se for realizado no que Austin (1962, p. 8) chama de 

“circunstâncias apropriadas” – ou, mais adequadamente, “rito” (AUSTIN, 1962, p. 19; 

BUTLER, 1997; DERRIDA, 1990b). Como a força desse ato depende – entre outras coisas – 

da pronúncia do enunciado, alguns autores procuraram identificar marcas no próprio enunciado 

que garantissem sua performatividade. Indícios verbais, como expressões de intenção declarada 

ou presumida (STRAWSON, 1977) ou o verbo declarativo-jussivo (BENVENISTE, 1991), 

foram levantados como possíveis marcas que garantiriam a força do ato de fala. 

Uma dificuldade em se manter essa busca do ato de fala na cadeia verbal é que, mesmo 

que completos todos os elementos da suposta estrutura básica do enunciado performativo – no 

caso do enunciado (1), a primeira pessoa do singular do presente do indicativo – o enunciado 

pode não realizar a força de, no exemplo, casar duas pessoas, pelo (não tão) simples fato de a 

pessoa que enuncia não estar autorizada para executar esse ato. Para a força ilocucionária, a 

autoridade para a ação se conjuga com as marcas verbais do enunciado. Austin (1962, p. 15) 

prevê explicitamente o elemento de autoridade na condição A.2, ainda que se possam encontrar 

indícios da autoridade nas demais cinco condições (AUSTIN, 1962, p. 14-15). 

Em geral, encontramos muitos autores acordados sobre a autoridade como um dos 

elementos chamados “contextuais” para o ato de fala. Conforme nos mostra Colebrook & 

McHoul (1996, p. 432), Searle o localiza nas “regras constitutivas” do contexto de um ato de 

fala, enquanto Coulter adota uma “determinação ‘exaustiva’ nos termos de particulares 
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localmente relevantes”21 – no caso (1), a relevância particular poderia ser a da autoridade de 

um juiz. 

Outra condição importante é quem testemunha o ato de fala e seu efeito – ser casado – 

e é autorizado por ele. Usarei a expressão identificação perlocucionária, não sem reservas, para 

nomear esse ponto da cadeia do ato de fala. Ela diz respeito ao fato de que o ato de fala tem sua 

força comprometida se, nas circunstâncias rituais na qual ele for proferido, os objetos 

pretendidos de seu efeito não forem adequados para a perlocução pretendida. No caso de (1), 

destaco aqui um aspecto bastante óbvio na escolha deste enunciado específico para a realização 

de um casamento: a naturalização binária dos corpos e suas posições. Não basta desejar casar-

se, é preciso desejar casar-se com o sexo oposto (“marido e mulher”) para realizar o efeito 

endereçado do ato de fala do enunciado (1). 

A partir desse ponto, gostaria de retomar uma noção da leitura derridiana de Austin que 

deixei implícita antes ao debater a unidade iterável – a iterabilidade (DERRIDA, 1990a, 1990b), 

que vai se juntar aos elementos reconhecidos mais como uma propriedade que pretende explicar 

suas relações. Derrida (1990a, 1990b) procura debater a performatividade incluindo o conceito 

de iterabilidade para evidenciar a possibilidade estrutural de todo signo de ser repetido na 

ausência não somente de seu referente, mas também na ausência de seu significado ou intenção 

determinada. 

O funcionamento dessa repetição, sua organicidade em relação às consequências das 

obrigações e permissões do performativo, tem sido uma questão na literatura sobre práticas 

identitárias na linguagem. São tantos trabalhos que adotam uma posição sobre o funcionamento 

da repetição na constituição linguística das identidades ou práticas identitárias que indico aqui 

apenas alguns do final da última década: Bonfante (2018); Borges e Melo (2019); Fabrício 

(2017); Guimarães e Moita Lopes (2017); Silva, Daniel (2016); Silva, Danillo (2019). Em todos 

é possível conferir a centralidade da repetição na explicação sobre as práticas linguísticas sob 

análise, mas também vemos pequenas diferenças de ênfase sobre a estabilidade da repetição – 

a repetição aparece às vezes em formulações que a equivalem à reprodução estável e 

homogênea de certos atos de fala que nos obrigaria (ou obrigaria outras pessoas) a adotar ações 

coerentes com certa nomeação, arriscando se aproximar de uma repetição no sentido 

behaviorista; outras vezes a repetição aparece em formulações que explicitamente evocam 

deslize e instabilidade como constitutivo desses atos de fala que “parecem o mesmo”. 

 
21 “‘exhaustive’ determination in terms of locally relevant particulars” 
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Eu tenho assumido explicitamente um ponto de vista crítico em relação à repetição 

(PINTO, 2002; 2007; 2009a; 2009b), com base nos estudos de Derrida (1990a, 1990b, 1998), 

adotando a ideia de repetição como citação iterável, muito próxima aos trabalhos mencionados, 

especialmente aqueles que valorizam a instabilidade e heterogeneidade da repetição. Derrida 

(1990a, p. 82, grifos do autor) escreveu: “uma certa prática da citação, da iteração também [...] 

exerce, altera sempre, rapidamente, secamente, o que ela parece reproduzir”22. A repetição não 

é, assim, a reprodução do performativo exercitivo (identitário?) para a inculcação imobilizante 

do corpo sobre o qual age. A repetição é diferensa, uma prática de diferir, uma prática de adiar 

o sentido único e literal, fantasia de transparência da Modernidade (ARROJO; 

RAJAGOPALAN, 1992; BAUMAN; BRIGGS, 2003). Há três sentidos dicionarizados para 

“diferir” – distinguir-se, divergir e adiar. Esses sentidos se disseminam – distinguem-se, 

divergem, adiam aquilo que a repetição do signo “quer dizer”. Reconhecendo que “nenhum 

contexto pode se fechar nele mesmo. Nem qualquer código, sendo o código aqui a possibilidade 

e a impossibilidade da escritura, de sua iterabilidade essencial (repetição/alteridade)”23 

(DERRIDA, 1990b, p. 30), faço multiplicar aqui os contextos para a noção de linguagem, seus 

contextos de diferimento, distinção, divergência, adiamento da intersubstituição e correlação 

com língua, discurso, matéria, corpo. Como um caleidoscópio de marcas – unidades iteráveis, 

relações entre linguagem e corpo resultam em formas superficiais visíveis variadas, vulneráveis 

a movimentos sutis, débeis, ainda que os padrões provisoriamente identificáveis reflitam 

regularidades. 

Se um performativo provisoriamente tem sucesso (e eu sugeriria que sucesso 

é sempre e somente provisório), então não é porque uma intenção 

adequadamente governa a ação de fala, mas somente porque esta ação 

repercute ações anteriores, e acumula a força da autoridade através da 

repetição ou citação de um conjunto de práticas anteriores e autorizadas [...] 

Nesse sentido, nenhum termo ou enunciado pode funcionar 

performativamente sem acumular e dissimular a historicidade da força.24 

(BUTLER, 1997, p. 51, grifos da autora) 

 
22 “une certaine pratique de la citation, de l’itération aussi […] travaille, altère toujours, aussitôt, aussi sec, ce 

que’elle paraît reproduire.” 
23 “aucun contexte ne peut se clore sui lui. Ni aucun code, le code étant ici à la fois la possibilité et l’impossibilité 

de l’écriture, de son itérabilité essentielle (répétition/altérité).” 
24 “If a performative provisionally succeeds (and I will suggest that ‘success’ is always and only provisional), then 

it is not because an intention successfully governs the action of speech, but only because that action echoes prior 

actions, and accumulates the force of authority through the repetition or citation of a prior and authoritative set 

of practices. It is not simply that the speech act takes place within a practice, but that the act is itself a ritualized 

practice. What this means, then, is that a performative "works" to the extent that it draws on and covers over the 

constitutive conventions by which it is mobilized. In this sense, no term or statement can function performatively 

without the accumulating and dissimulating historicity of force.” 
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Na longamente debatida ideia de sucesso do ato de fala, está uma certa concepção de 

comunicação, que seria a base principal dos critérios para considerar como realizada a força do 

ato de fala. Tanto Derrida quanto Butler argumentam que a intenção, característica deste 

modelo de comunicação, não sustenta o sucesso do ato, mas apenas a repercussão de ações 

anteriores e acúmulo de força para ações futuras. O sucesso ou fracasso do ato de fala é a tensão 

de sua própria historicidade. 

Até aqui temos uma lista inicial de elementos e propriedades para o sucesso provisório 

do ato de fala: o enunciado, a autoridade, o rito, a identificação perlocucionária e a iterabilidade. 

Pelo menos, a autoridade, o rito e a identificação perlocucionária parecem se ligar a um sistema 

regulatório da ação que depende em algum nível da noção de corpo – em interação face-a-face 

ou mediada por tecnologias de comunicação – já que o rito depende da autoridade do corpo que 

executa o ato e sua força ilocucionária depende de outro(s) corpo(s) que produz(em) algum tipo 

de uptake, uma identificação perlocucionária. Como a iterabilidade é a propriedade reguladora, 

há uma longa tradição do pensamento ocidental que localiza o enunciado em algum modelo de 

sistema abstrato (estrutura, gramática universal) desconectado das práticas corporais, 

aparentemente encontrando na abstração da sua estrutura a garantia do afastamento do corpo. 

Gostaria aqui de testar em seus limites essa ideia do enunciado ser independente do 

corpo no ato de fala. Para isso, assumo inicialmente essa independência e coloco a primeira e 

mais ingênua objeção: alguns enunciados precisam de uma certa prática corporal para que sejam 

reconhecidos como um ato de fala bem-sucedido. Não se trata de casos em que uma certa prática 

corporal intensifica o ato de fala, como num enunciado que expressa surpresa (“Como é 

possível esta atitude de um ministro de estado?”) e vem acompanhado de expressões faciais de 

surpresa na interação face-a-face ou, na interação escrita, pode vir acompanhado do ícone de 

surpresa . Trata-se sim de casos em que a força do ato – uma pergunta, uma ordem, uma 

ofensa – depende do corpo. Austin (1962) chamou atenção para isso na sua descrição dos 

“acompanhantes do enunciado”: 

Podemos acompanhar a enunciação das palavras por gestos (piscadelas, 

apontamentos, encolher os ombros, carrancas etc.) ou por ações não verbais 

cerimoniais. Elas podem algumas vezes servir sem a enunciação de nenhuma 

palavra, e sua importância é muito óbvia.25 (AUSTIN, 1962, p. 76) 

 
25 “We may accompany the utterance of the words by gestures (winks, pointings, shruggings, frowns, &c.) or by 

ceremonial non-verbal actions. These may sometimes serve without the utterance of any words, and their 

importance is very obvious.” 
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Qualquer uma concordaria que esse “acompanhante” de enunciado é quase um truísmo 

diante do funcionamento dos dêiticos na maior parte do território brasileiro na interação face-

a-face. Num enunciado como: 

(2) O que é isto? 

A força da pergunta depende de certo modo de uma prática de apontar o objeto referido26 

pelo pronome ‘isto’. Para a relação corpo-linguagem no ato de fala, esse primeiro caso expresso 

em (2) pode ser considerado um caso de relação complementar: o enunciado precisa do corpo 

para complementar a força do ato de fala proposto. Desse modo, o corpo ele mesmo está em 

contiguidade – uma adjacência superposta – em relação ao enunciado realizado, adicionando 

aqui seu elemento complementar – o movimento do corpo é convocado a indiciar o objeto 

referido pelo enunciado. O apontar com o dedo ou um movimento com o queixo em direção ao 

objeto, por exemplo, são exigidos pelo rito e pela identificação perlocucionária; a autoridade 

que executa o ato deve cumprir essa parte do rito para garantir o efeito necessário para a 

pergunta. Mas essa complementaridade ocorre mesmo em casos em que não são enunciadas 

palavras tradicionalmente categorizadas como dêiticas. Numa das oficinas realizadas na 

pesquisa etnográfica que coordeno desde 201627, as participantes da pesquisa estão descrevendo 

as punições a que são submetidas pelas regras do convênio que permitiram sua migração para 

estudo, regras estas mais rígidas em relação ao que acontece com estudantes brasileiras. Em 

função dessa rigidez, algumas delas já experimentaram o desligamento acadêmico, mesmo 

tendo conseguido depois se religarem, mas não antes de enfrentarem a desinformação geral e a 

custo de se sentirem inseguras em relação ao que estava acontecendo. O excerto 1 é parte do 

momento em que Arry28, estudante da área de Saúde e migrante do sul asiático, e Vaska, 

estudante da área de Ciências Agrárias e migrante da América Central29 compartilham o 

 
26 “Objeto” entendido como categoria semântica a ser delimitada pela interação entre diferentes possibilidades 

ambíguas: por exemplos, a curva específica de um objeto sobre uma cama, o objeto sobre uma cama, a cena com 

um objeto sobre uma cama, a interação específica entre duas pessoas e um objeto sobre uma cama etc. Para minha 

argumentação, não faz muita diferença qual é exatamente o objeto referido. Para uma crítica arguta ao problema 

da inescrutabilidade da referência que leva à ambiguidade de objetos, Willard van Orman Quine (1968) ainda é a 

melhor discussão. 
27 No capítulo 4, construo um panorama das condições em que este projeto foi desenhado. Para este momento, 

sendo uma pesquisa com seres humanos, é importante registrar que o projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás, Protocolo 50768715.7.0000.5083, Parecer 1.369.610 de 

15/12/2015. 
28 Este e os demais nomes das participantes são fictícios, escolhidos por elas mesmas para promoção de anonimato. 
29 Opto por não descrever muitos detalhes sobre o vínculo e origem das estudantes participantes da pesquisa porque 

isso poderia inviabilizar o anonimato que combinei com elas, quando aceitaram participar da pesquisa. A 

quantidade de estudantes migrantes transnacionais na UFG é pequena o suficiente para que só com as informações 

de curso, país e ano a pessoa seja identificada facilmente. Como solução para este dilema ético, optei por 

informações mais gerais sobre área do curso e continente de origem. 
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momento em que descobriram que tinham sido desligadas e não sabiam o que fazer. Compare 

a transcrição30 do excerto com a imagem do momento em que Arry diz ”essa aluno foi 

bloqueado” (Figura 3, destaque com a seta para a mão de Arry, que está de costas para a 

filmadora neste momento):  

 

Excerto 1 
A.: Você mesma, cê entra no Sigaa*, entra no Sigaa= 

V.: =É, você não sabe nada. 

A.: Aí quando você entra, você fala, a pessoa fala, como fala? essa aluno 

foi bloqueado. @@ 

Legendas: A.= Arry; V.= Vaska. 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Oficina da Linha da Vida, 9 nov. 2017. 

 

Figura 3. Cena em que Arry usa a mão para indicar leitura de tela. 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Oficina da Linha da Vida, 9 nov. 2017. 

 

Arry usa o dedo em riste e movimenta a mão como se estivesse lendo uma frase numa 

tela de computador. O corpo é usado para complementar o sentido da frase como discurso 

reportado, localizando sua enunciação num tempo anterior àquele em que ela fala e a voz que 

responde em outra modalidade e gênero – resposta escrita automatizada em algoritmos que 

bloqueiam o acesso de Arry ao sistema. 

Outro caso de enunciado que depende do corpo pode ser descrito desta forma: o 

movimento do corpo indica uma interpretação oposta ao que estaria no enunciado, 

estabelecendo uma relação inversa, que está ou parece estar em posição oposta ao que é 

 
30 As convenções de transcrição estão sistematizadas no Quadro 1 do Apêndice. 
* Sigla para o Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas da Universidade Federal de Goiás (UFG). 
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reconhecido metapragmaticamente como “o sentido do enunciado”. Um exemplo comum disso 

no Brasil é o conhecido movimento de aspas, feito com os dedos indicadores e médios das duas 

mãos ao mesmo tempo executando um deslocamento que parece riscar aspas no ar. Um 

enunciado como este: 

(3) Você está tão legal hoje, 

se realizado acompanhado desse movimento de aspas, produz a força oposta: ao invés 

de ter a força de um elogio, tem a força de uma reprimenda. Assim como no caso da relação 

complementar entre linguagem e corpo, aqui também o corpo está em contiguidade com o 

enunciado realizado, adicionando neste caso de (3) seu elemento negativo – o movimento do 

corpo é convocado a indiciar um “não” fora da articulação verbal. 

Pode haver certa gradação da oposição que o corpo estabelece em relação ao enunciado, 

já que nem sempre movimentos do corpo são facilmente intersubstituíveis por uma palavra ou 

trecho não articulado verbalmente. Na mesma oficina mencionada anteriormente, as 

participantes precisam representar num papel no chão uma “linha da vida” que represente sua 

experiência ao longo dos anos desde a chegada ao Brasil; a metodologia prevê que as próprias 

participantes desenhem essa linha como parte da construção narrativa coletiva, incluindo no 

formato selecionado as primeiras organizações metapragmáticas da narrativa – se linear, se 

irregular, se fragmentada etc. Vaska havia dito que a linha dela seria “megatorta” e eu a 

convidei a fazer a linha e mostrar como seria. Ela desenha a linha no papel pardo, iniciando 

uma linha cheia de altos e baixos, mas terminando em linha reta, e nós estabelecemos o diálogo 

transcrito no Excerto 2: 

 

Excerto 2 
(8.2)(barulhos de papel e risco de pincel atômico no papel) 

J.: Aí depois no final vai ficar reto? 

E.: O final é reto. 

(Risos sobrepostos de várias pessoas) 

J.: É reto? 

E.: É verda[de] 

V.: [Imagine tenha fé que é reto. 

Legendas: J.= Joana; E.= Érica; V.= Vaska. 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Oficina da Linha da Vida, 9 nov. 2017. 

 

Quando Vaska começa sua resposta ”Imagine tenha fé que é reto”, ela faz os 

mesmos tipos de movimentos de aspas com os dedos indicadores e médios (Figura 4): 
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Figura 4. Cena em que Vaska faz movimentos de aspas com as mãos. 

  

Fonte: Arquivo de pesquisa, Oficina da Linha da Vida, 9 nov. 2017. 

 

Seus movimentos não são uma negativa – não estão colocando em oposição seus 

movimentos e o que ela diz – mas estabelecem uma gradação em relação ao “é verdade” de 

Érica, estudante da área de Ciências Sociais Aplicadas e migrante do Caribe: o movimento 

indica ao invés de um “não” que o enunciado não diz, um “talvez”. 

Finalmente, gostaria de chamar a atenção para um outro caso: quando o corpo anula o 

ato de fala. Alguns enunciados podem ser realizados de tal forma que sua realização com uma 

certa prática corporal torna sua força inviável ou conflitiva: há um tipo de relação de nulidade. 

Na maior parte das vezes, a nulidade pode vir como um enquadre metapragmático de dúvida, 

uma incerteza de interpretação, obrigando o ato a desdobrar seu enunciado em outros 

enunciados para estabilizar, ainda que provisoriamente, sua força.  

Utilizo a noção de enquadre metapragmático obviamente em dívida com o trabalho de 

Goffman (1974) e outras(os) (BAUMAN; BRIGGS, 1990; COLLINS; SLEMBROUCK, 2007; 

IRVINE, 1996) e o de Silverstein (1993; 2003) e Povinelli (2016b) sobre função 

metapragmática e discurso metapragmático. O enquadre é uma noção usada para explicar os 

limites de organização da fala como ação, fronteiras que marcam tipos admissíveis de gêneros 

discursivos orais ou escritos e de relações entre participantes para a realização da força 

ilocucionária dentro de modelos para a atividade em andamento trazidos de intercâmbios sociais 

– o que inclui tópicos conversacionais, espaço, tempo e as dinâmicas de participação, “o 

gerenciamento metacomunicativo” (BAUMAN; BRIGGS, 1990, p. 75). 

[a] distribuição das línguas, estilos etc. é sujeita a distinções delicadas em 

atividades e relações entre papeis, incluindo a maneira como participantes 

monitoram suas relações com enquadres de referência, tópicos 
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conversacionais e configurações associadas a inclusão/exclusão espacial e 

interacional vis-à-vis um foco específico. O conceito Goffmaniano de 

enquadre permite movermo-nos da análise geográfico-espacial relativamente 

estática para a análise de encenações de práticas espacializadas, em outras 

palavras, do nível crescente de atividades em locais específicos, do fluxo de 

focos interacionais e das fronteiras mutantes em torno das/os participantes que 

acompanham tudo isso.31 (COLLINS; SLEMBROUCK, 2007, p. 5) 

Esses quadros não são fixos, como o nome originalmente usado por Goffman (1974) 

poderia sugerir, mas dinâmicos, fluidos, com suas fronteiras mudando no decorrer das 

interações. Essa dinamicidade do enquadre é fruto das construções espaciais – “práticas 

espacializadas” – e, também, das sobreposições temporais que informam a estrutura de 

participação numa dada interação, atos passados e futuros interseccionados no momento 

interacional (IRVINE, 1996). Esse entendimento heterogêneo e móvel de enquadre ajuda a 

promover análises das unidades semióticas iteráveis (linguagem e corpo), se entendemos 

enquadre como efeito de regularidades provisórias de movimentos sutis e variáveis de 

organização das ocorrências semióticas (token). As ocorrências são instanciações únicas das 

unidades iteráveis, situadas num lugar particular no espaço e no tempo. Segundo Lyons (1980), 

são identificadas como ocorrências do mesmo tipo (type) relativamente à sua similaridade com 

outras instanciações únicas. A relação de instanciação (type-token) envolve o reconhecimento 

da identidade relativa, o que Silverstein (1993, p. 36) explica como o nexo pragmático-

metapragmático, que modela a interação em “evento” – atribuindo coesão, sequencialidade, 

propósito de ação – como “uma representação metapragmática dos fatos da indexicalidade”32. 

Significa que o continuum de atividades humanas, contingentes e históricas, é segmentado e 

alinhado, aproximado ou afastado, de acordo com a identificação relativa de unidades 

semióticas como parte de uma cadeia prévia e de uma projeção de consequências futuras e sua 

consequente calibragem metapragmática (SILVERSTEIN, 1993), ou seja, modelagem 

metapragmática do evento pragmático regimentada dentro de algum quadro de possibilidades 

epistêmicas (conhecimento/experiência). Nesse caso, o raciocínio de Silverstein (1993) me leva 

a pensar que o que Austin chamou de “circunstâncias apropriadas” é um efeito do nexo 

pragmático-metapragmático que faz emergir o “contexto” da interação de acordo com a 

modelagem do “evento”. 

 
31 “[t]he distribution of languages, styles, etc. is subject to fine-grained distinctions in activities and role 

relationships, including the ways in which participants monitor their relationships with frames of reference, 

conversational topics and attendant configurations of spatial and interactional inclusion/exclusion vis-à-vis a 

particular focus. Goffman’s concept of frame allows us to move from relatively static geographic-spatial analysis 

to the analysis of the enactment of spatialized practices, in other words, the mounting of activities in specific 

places, the flux of interactional foci and the shifting boundaries around participants which accompany this.” 
32 “a metapragmatic representation of the facts of indexicality.” 
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O “evento” se torna, assim, o efeito dessa condensação histórica pressupondo e 

implicando uma cadeia de unidades iteráveis (in)adequadas e (in)eficazes – ou, para ser mais 

precisa, um pouco adequadas, parcialmente eficazes, talvez inadequadas, neste caso ineficazes, 

ou seja, numa gradação avaliativa a ser estabelecida no continuum interacional. Esse gesto 

performativo delimita o que deve ser avaliado das unidades semióticas e como essa avaliação 

impacta o prosseguimento da ação em andamento. 

É por isso que se pode dizer que a relação de nulidade está submetida ao enquadre 

metapragmático em que o enunciado ocorre. Desse ponto de vista, esse parece ser um tipo de 

relação que pode ocorrer com qualquer enunciado, supondo agora ser impossível preservar a 

diferença entre a incerteza produzida pelo corpo e a incerteza produzida pelo próprio enunciado. 

Em alguma medida, a performance do ato de fala de Vaska no Excerto 2, na Figura 4, exploram 

essa incerteza, sem chegar a anular o ato – no final da linha (tempo futuro implicado da narrativa 

em andamento) os eventos narrados pelas participantes não podem ser interpretados como 

lineares e estáveis – uma reta, mas talvez possam. A adequabilidade e eficácia do que Vaska 

fez (desenhar a linha reta) é suspensa pelo gesto que acompanha seu enunciado “Imagine 

tenha fé” de tal forma que pode, eventualmente, na cadeia narrativa, ser anulado, mas que 

serve, neste nó do continuum interacional, como uma calibragem metapragmática da sua 

própria performance semiótica da linha (reta) do papel e da avaliação mais enfática de Érica “É 

verdade”. 

No excerto 3, o trecho de uma entrevista de pesquisa ilustra como a relação conflitiva 

entre corpo-ato de fala pode ser construída no enquadre metapragmático da narrativa – 

avaliando diferentes unidades semióticas em jogo, não apenas o enunciado. O trecho é um 

evento de narração performado pela participante para mim de um evento narrativo como 

releitura do espaço brasileiro em sua trajetória migratória, pois o evento é estabelecido por ela 

como exemplo do racismo que ela não tinha como referência do Brasil, uma dinâmica da relação 

entre narrativa e espaço no sentido discutido por Povinelli (2011, p. 176): 

[n]arrativas não existem fora do tempo social. Elas participam da vida social 

de referencialidade e performatividade, na medida em que consistem em um 

evento narrativo e um evento de narração – o espaço referencial interno das 

histórias continuamente retraduzido e a constante recontagem e releitura desse 

espaço.33 

 
33 “[n]arratives do not exist outside social time. They participate in the social life of referentiality and 

performativity insofar as they consist of both a narrative event and the event of narration—the continuously 

retranslated, internal referential space of the stories and constant retelling and rereading of this space.” 
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Criola, estudante de um curso de Ciências Sociais Aplicadas advinda de um país 

africano “onde todo mundo é negro”34, afirma que nunca tinha pensado sobre sua negritude 

até vir para o Brasil. No excerto, ela narra sua experiência num ponto de ônibus, na presença 

de uma amiga, quando foi interpelada por uma terceira mulher presente no mesmo lugar: 

 

Excerto 3 
C: Aí, teve uma vez que eu tava com meu cabelo todo grandão assim, porque 

eu cheguei aqui com o cabelo tava compridão. Aí eu saí, um dia eu saí com 

ele grandão, volumoso. Cheguei no ponto de ônibus (.) tava eu e a minha 

amiga brasileira (nome da amiga). Cheguei no ponto de ônibus a menina ficou 

me olhando desse jeito assim (.) Do jeito assim meio estranho, parece que 

nunca tinha visto uma coisa de- antes. Aí depois ela chegou em mim e falou 

nossa moça seu cabelo é tão, <é é é> lindo, mas é tão duro. <Eu falei> é 
pra mim tomar como um elogio ou pra mim tomar como uma ofensa ou uma ironia? 

Legendas: C.= Criola; J.= Joana. 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Entrevista, 12 abr. 2018. 

 

Criola destaca uma ambiguidade do olhar (“jeito assim meio estranho”) que 

suspende a adequabilidade do enunciado contraditório (“é lindo, mas é tão duro”), pois 

tensiona a pressuposição (um elogio) do que é dito primeiro (“é lindo”) e implica a ineficácia 

da ação: deveria ser um elogio? Mas o corpo diz que é outra coisa. O que, uma ofensa? Uma 

ironia? 

O lugar que a primeira objeção, que reconheci como ingênua, propõe para o corpo nos 

enunciados – em relações complementar, inversa ou de nulidade – deve ser apenas o começo 

da conversa, um primeiro reconhecimento da materialidade histórica dos corpos que interagem. 

Para avançar temos que enfrentar o dilema da noção de corpo que se baseia na separação 

“enunciado X corpo”, pois essa noção é fraca do ponto de vista de uma teoria geral dos atos de 

fala. Essa teoria geral, prevista e defendida pelo próprio Austin (1998), vem da sua ruptura com 

a oposição constativo-performativo – ruptura que é ela mesma uma boa objeção à 

independência do enunciado em relação ao corpo. Variados trabalhos exploraram a 

produtividade e as consequências dessa ruptura na obra de Austin (BENVENISTE, 1991; 

BUTLER, 1993; CAVELL, 1995; DERRIDA, 1990; 1994; FELMAN, 1980; OTTONI, 1998; 

RAJAGOPALAN, 1990; 1996b; VERAS, 1996; ZIAREK, 1997; para citar uns poucos mais 

conhecidos). Ao que me interessa neste texto, vou me restringir à noção de corpo. 

Em primeiro lugar, a forma como os elementos que listei antes – enunciados, autoridade, 

rito, identificação perlocucionária – são tratados pela objeção ingênua corre o risco de ser 

compreendida dentro de um modelo de especificação de contexto em termos de relação com 

 
34 Trecho da mesma entrevista. 
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“casos empíricos, instâncias locais, exemplos micro-históricos e pragmáticos”35 

(COLEBROOK; MCHOUL, 1996, p. 432). Esse modelo opõe-se à ideia de que o contexto é 

indeterminado porque iterável, ou seja, é um modelo contrário à noção de iterabilidade. O corpo 

pode acabar sendo reduzido, nessa sequência, a um caso empírico e pragmático (apontar o dedo 

ou fazer aspas com os dedos no ar) ou a um exemplo micro-histórico (uma expressão facial de 

uma pessoa desconhecida que leva à dúvida ou à incerteza de interpretação). O corpo pode até 

mesmo ser visto como “pura emoção”, que deve ser “desvendado” como “sinal empírico” 

redutível ao que o sujeito do cogito “esconde” ou “atrapalha”, como popularizado pela 

transformação em produtos culturais de uma certa psicologia social aplicada da década de 1980, 

por exemplo, no best-seller O corpo fala, de Pierre Weil e Roland Tompakow, e mais 

recentemente na série do canal norte-americano Fox Lie to Me36. Essa saída é conhecida da 

filosofia ocidental – é um caminho da associação do corpo com aquilo que deve ser afastado do 

cogito e, no mesmo gesto logocêntrico, restituído por ele. 

Se a corporalidade tem sido tradicionalmente associada com o que é 

substancialmente eliminado da mente, a fim de estabelecer mente como 

substância separada, o que precisa ser alcançado não é a corporificação da 

mente, mas a des-corporalidade da existência, incluindo o corpo.37 

(COLEBROOK, 2000, p. 39) 

Esse acréscimo simples de movimentos e expressões corporais deve ser apenas o início 

do debate para incluir o corpo nos atos de fala, de modo a desfazer a separação entre corpo e 

enunciado, pois o enunciado, nesse acréscimo, preserva sua ilusão de “sentido próprio”, que é, 

de alguma forma, alterado pelo corpo. O que parece incluir e mostrar uma certa dependência 

mútua entre corpo e enunciado mantém a ênfase na separação – o enunciado estende-se como 

o representante do logos nesse esquema, o fantasma na máquina linguística. Os conceitos de 

sentido próprio, sentido primitivo, sentido puro, sentido natural, se baseiam na ideia de que 

existiria um contexto que abrigaria esse sentido próprio por excelência – um sentido que 

pudesse recortar o enunciado pronunciado em sua realização prima, originária, principal, 

presente (DERRIDA, 1990b). Essa noção de sentido não acompanha a propriedade iterável do 

ato de fala; a contradiz. 

 
35 “empirical cases, local instances, micro-historical and pragmatic examples.” 
36 A descrição da série no site do canal Fox é exemplar: “Dr. Cal Lightman pode detectar a verdade analisando o 

rosto, corpo, voz e fala de uma pessoa” (grifos meus). Disponível em: 

<https://web.archive.org/web/20081120210458/http://www.fox.com/lietome>. Acesso em: 18 mar. 2020. 
37 “If corporeality has been traditionally associated with what is substantively removed from mind, in order to 

establish mind as a separate substance, what needs to be achieved is not the embodiment of mind but the de-

corporealization of existence, including the body.” 
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Fica mais evidente agora que é a noção de corpo que precisa ser fortalecida para 

podermos enfraquecer a suposta independência do enunciado em relação ao corpo. Mas o corpo 

deve ser tomado não como aquilo que se separa da “linguagem”: gestos, piscadelas ou dar de 

ombros, em oposição a enunciados formalmente recortados. O corpo deve ser pensado, 

primeiramente, em termos de regras regulatórias do corpo, unidades iteráveis num sistema 

regulador da materialidade das atividades humanas em projetos metadiscursivos.  

Sabemos que, no exemplo (1), não basta a posição de autoridade ser ocupada 

devidamente. As regras regulatórias para um corpo de um juiz viabilizam também a força 

ilocucionária, mas não como um elemento à parte na pequena lista de elementos que estou 

propondo, e sim como propriedade reguladora que opera a legibilidade do próprio ato de fala. 

Não basta “ter autoridade de juiz”, “se vestir como juiz” e “se comportar como juiz” para casar 

alguém, é preciso ser reconhecido e chamado no “masculino” no modelo de coerência sexo-

gênero para “um juiz”. As particularidades linguísticas do ato de fala que o juiz profere não 

são reguladas por um sistema abstrato de enunciados apropriados que casam pessoas, mas pelas 

“condições semânticas e pragmáticas, metassemânticas e metapragmáticas” (POVINELLI, 

2016b, p. 209) que tornam um corpo que fala a performance (in)adequada e (in)eficaz de formas 

indexicais de gênero e de outros marcadores sociais que diferenciam a “autoridade” do ato. 

Essas condições têm a ver com a dinâmica entre metapragmáticas explícitas e implícitas, que 

orientam e moldam, em diferentes graus e tipos, a covariação entre forma e seu contexto de 

ocorrência, isto é, a (in)adequabilidade e (in)eficácia da forma à ordem indexical emergente 

(SILVERSTEIN, 1993; POVINELLI, 2016b). Quanto mais explícita, mais denotacional é a 

metapragmática, e, portanto, mais condições de contestação ou cumplicidade são dadas à 

avaliação do curso da interação. Quanto mais implícita é a metapragmática, menos 

denotacional, e assim as condições da ordem indexical emergente na interação se mantêm mais 

ou menos naturalizadas. Essa gradação de explicitação distribui a autorização para contestar ou 

para naturalizar o enquadre metapragmático da interação em curso. No caso do Excerto 3, para 

Criola, o corpo funcionou no extremo implícito da metapragmática, dificultando a confrontação 

direta do racismo, um pouco reconhecido no olhar e confundido pelo enunciado contraditório. 

O corpo deve ser pensado aqui nos termos de “efeito de uma dinâmica de poder, de 

forma que a matéria dos corpos seja indissociável das normas regulatórias que governam sua 

materialização e a significação dos seus efeitos materiais”38 (BUTLER, 1993, p. 2). No entanto, 

efeito é uma das categorias mais frouxas de Austin (1962, p. 94ss): efeito é, ao mesmo tempo, 

 
38 “the effect of a dynamic of power, such that the matter of bodies will be indissociable from the regulatory norms 

that govern their materialization and the signification of those material effects.” 
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consequências convencionais do ato de fala no falante e na audiência, consequências reais, 

alcance do ato, aquisição do ato, resultado trazido etc. Como seguir com esse conceito, se sua 

palavra-chave vem desde já com seus contextos multiplicados? 

Butler (1997) chamou atenção para a dificuldade de delimitar se o ato de fala diz sempre 

o mesmo que o ato do corpo ou sempre outra coisa. Muitas vezes o corpo falha em cumplicidade 

com o ato. Mas seu pressuposto é de que o ato de fala está sempre de alguma forma fora do 

controle – em sua intencionalidade e em seus limites. Dessa forma, creio que, mesmo diante de 

uma visão de corpo como efeito do poder, é preciso afirmar que a relação corpo-linguagem 

ainda é passível de análise. Sugiro voltar aos casos discutidos (complementaridade, oposição, 

nulidade) para examinar rapidamente o que Austin (1962, p. 14) chamou “a infelicidade e seus 

efeitos”, mas desta vez provida de uma noção forte de corpo. 

O que rege a relação de nulidade não é uma simples expressão facial ou um gesto 

desprevenido. A nulidade de um ato diante do corpo é somente entendida nos termos não físicos 

das tensões de poder e dos mecanismos de controle dos corpos. Assim, a economia racial dos 

corpos na interação narrada no Excerto 3 não é apenas “um ato racista” que anula ou deixa 

dúvidas sobre o “elogio ao cabelo”, mas a atualização das marcas iteráveis de “microtécnicas 

de poder” do racismo brasileiro – o olhar racista difuso, o elogio paternalista (”seu cabelo é 

tão, <é é é> lindo”), a referência ao cabelo39 e a marcação da branquitude pela 

hierarquização da diferença (”mas é tão duro”). Essas microtécnicas são implícitas e compõe 

“uma situação em que inexiste um discurso racista sistemático e explícito (‘formal’), o que 

descaracteriza a ‘intenção’ do discriminador” (SALES JR., 2006, p. 235). 

Pensemos um caso de relação de oposição. A dinâmica que considero mais exemplar é 

a do consentimento sexual, seguindo o argumento de Don Kulick (2003; 2014). A 

heterossexualidade constituída como efeito de atos de fala iteráveis mobiliza efeitos de gênero 

no corpo, isto é, estabelece a (in)coerência indexical entre o corpo que diz, para quem diz, o 

que é dito e como é interpretado: ser “mulher” é dizer “não” para as práticas sexuais querendo 

ambiguamente sempre dizer “sim”, e ser “homem” é compreender essa dinâmica interpretando 

tanto o “sim” quanto o “não” como “sim”. Gestos, ênfase de voz ou pronúncia realçada não 

garantem a interpretabilidade de “não” pois dependem de como o corpo que fala está localizado 

na distribuição dos valores de gênero nas sociedades patriarcais. “Mulher” funciona, neste caso, 

como uma força oposta para o ato de fala “não” – essa regulação do direito de dizer “não” e ser 

 
39 Nilma Gomes (2002) demonstrou a centralidade do cabelo na organização o racismo brasileiro, sendo índice 

racial, tanto como marca identitária, quanto como marca de inferioridade. 
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interpretada como uma negativa é parte da dinâmica de poder a que corpos generificados estão 

submetidos. Dei muitas risadas quando assisti ao vídeo “Homem não sabe ouvir não”40, do 

Canal Porta dos Fundos, que constrói humor explorando essa ordenação indexical da 

heterossexualidade ao criar uma cena (improvável?) em que um homem, ao interagir com uma 

mulher numa mesa de restaurante, não consegue interpretar a palavra “não” e a substitui 

primeiro por palavras com sons parecidos até o extremo de substituir por palavras muito 

improváveis. 

No caso da relação complementar, as regulações são ainda mais óbvias e os exemplos 

proliferam. Gostaria de destacar apenas um bem evidente: a força de um ato de fala de pedido 

pode ser completada para uma ordem ou comando, de acordo com as dinâmicas de poder entre 

os corpos envolvidos – a tensão entre corpos docilizados de alunas e corpos autoritários de 

professores com frequência complementa um pedido com a força de uma ordem. 

Considero que essa tentativa de categorização, à luz do que chamei “noção forte de 

corpo”, oferece um lugar produtivo para a conexão entre corpo e linguagem, pois as práticas 

regulatórias que governam o corpo implicam diretamente a legibilidade dos atos de fala, ou 

seja, a inteligibilidade linguística. 

Para avançar com essa noção forte de corpo, preciso discutir a própria concepção de 

corpo que fundamenta os estudos feministas que me inspiraram até aqui. E, além disso, inserir 

essa noção nas condições materiais que governam a vida neste planeta em mudança. 

  

 
40 Disponível em: <https://youtu.be/ottCjIPAJnk>, acesso em 10 jan. 2018. 
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Capítulo 2. Do corpo à língua, a materialidade 

 

Para refletir sobre corpo num texto escrito entre viagens e aeroportos, Sônia Corrêa 

constrói uma imagem que gostaria de reter nesta seção: “A memória dentro do corpo, o corpo 

dentro de outro corpo que sobrevoa o corpo terrestre” (CORRÊA, 1994, p. 5). A imagem 

apresenta três camadas da noção de corpo: o corpo humano invólucro da memória que a autora 

usa para escrever seu texto, o corpo do avião invólucro do corpo humano da autora, o corpo 

terrestre invólucro do corpo do avião. Essa sobreposição de corpos prenuncia o uso complexo 

da palavra “corpo” em português e muitas outras línguas indo-europeias. Que outra expressão 

poderia significar um conjunto profissional (“corpo docente”) ao mesmo tempo em que 

significa os limites do sujeito liberal (“meu corpo, minhas regras”)? O termo pode indiciar 

diferentes referentes. O corpo no singular, conceito para explicar o invólucro da razão? O 

invólucro dos órgãos? A máquina da vida? Os corpos no plural como denominação dos limites 

de indivíduos da mesma espécie? A marca material da separação entre membros de uma 

população? Ou “corpo sem órgãos” à la Deleuze e Guattari? 

A produção da ideia de “corpo” não tem uma história linear e menos ainda homogênea. 

No último século, são inúmeros os estudos que tensionam a estabilidade do corpo como 

entidade natural e questionam a hegemonia da interpretação moderna do corpo como individual 

para cidadãos de direitos (e como coletivo para pessoas sem direitos). Dos estudos de Marcel 

Mauss (2003) sobre as técnicas do corpo aos estudos de Michel Foucault (1994) sobre as 

técnicas de si, o corpo é reconhecido como objeto moldado, treinado, controlado, construído, 

alterado, constituído. Diferentes abordagens críticas – feministas, queer, antirracistas e 

anticoloniais – exploraram os problemas diversificados que a noção de corpo opera em nossa 

vida social (ANZALDÚA, 1999; BERNARDINO-COSTA et al, 2019; BRAH, 2006; 

DUSSEL, 2005; FANON, 2008; FAUSTO-STERLING, 2000; LAQUEUR, 1992; MBEMBE, 

2014; MIGNOLO, 2003; POVINELLI, 2006), mas em alguma medida todas reconhecem que 

o racismo e o machismo têm sido os princípios constitutivos que atuam para que raça, gênero e 

sexualidade funcionem como marcas da existência corporal no mundo periférico desde que a 

colonialidade do poder, do saber e do ser organiza o capitalismo global. 

Na década de 1930, Mauss (2003, p. 405) chega a especular que “talvez não exista 

‘maneira natural’ no adulto”, levando em conta que atos tradicionais eficazes (técnicas) educam 

o corpo para seus movimentos, suas ações, suas disposições etc. Foucault (1994) conecta essa 

educação do corpo com o “jogo de verdade” das técnicas de (auto)conhecimento e as formas 
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de poder a elas associadas. As técnicas listadas por Foucault se ligam ao que chamamos corpos 

de maneiras diferentes, de acordo com as posições sujeito-objeto das operações de produção e 

transformação operadas. 

[e]ssas técnicas se distribuem em quatro grandes grupos, cada um dos quais 

representa uma matriz de razão prática: 1) técnicas de produção graças às 

quais podemos produzir, transformar e manipular objetos; 2) técnicas do 

sistema de signos, que permitem a utilização de signos, significados, símbolos 

ou da significação; 3) as técnicas de poder, que determinam a conduta dos 

indivíduos, sujeitam-nos a certos fins ou à dominação, objetivam o sujeito; 4) 

as técnicas de si, que permitem aos indivíduos efetuarem, sozinhos ou com a 

ajuda de outros, um certo número de operações em seu corpo e alma, seus 

pensamentos, suas condutas, seu modo de ser; transformar para alcançar um 

certo estado de felicidade, pureza, sabedoria, perfeição ou imortalidade. É raro 

esses quatro tipos de técnicas trabalharem separadamente, embora cada tipo 

esteja associado a alguma forma de dominação.41 (FOUCAULT, 1994, p. 785, 

grifos meus) 

Vemos aí sintetizadas as condições materiais envolvidas na produção corporal: objetos, 

signos, poder, subjetivação. Compondo desde o Iluminismo o dualismo natureza/cultura e seus 

subprodutos, real/construído, sexo/gênero etc. (CORRÊA, 1994; FAUSTO-STERLING, 2000), 

o corpo não existe senão como derivado dos sistemas ocidentais de conhecimento que impõem 

as técnicas de sua construção e transformação. 

Muitos antropólogos já haviam mostrado que o corpo aprende o que lhe é ensinado, com 

riqueza de adestramento e significação. Mauss (2003), por exemplo, cita várias técnicas do 

corpo, da natação à nutrição, que são aprendidas e, portanto, podem estar sujeitas aos 

deslocamentos próprios das práticas de socialização, como as demais dinâmicas culturais. O 

impactante trabalho de Thomas Laqueur (1992) mostrou como o corpo, submetido aos 

auspícios dos “signos médicos” como indícios da narrativa de estabilidade e a-historicidade da 

“Biologia”, foi um dos mais importantes objetos das mudanças promovidas entre os séculos 

XVII e XVIII à nova sintaxe da diferença sexual que tem sido a base da hierarquia judaico-

cristã entre homens e mulheres nos últimos três séculos. Versões contemporâneas intensificam 

as forças centrífugas dos discursos sexistas, espalhando-se pelo globo, ocupando espaços de 

 
41 “[c]es techniques se répartissent en quatre grands groupes, dont chacun représente une matrice de la raison 

pratique: 1) les techniques de production grâce auxquelles nous pouvons produire, transformer et manipuler des 

objets; 2) les techniques de systèmes de signes, qui permettent l’utilisation des signes, des sens, des symboles ou 

de la signification; 3) les techniques de pouvoir, qui déterminent la conduite des individus, les soumettent à 

certaines fins ou à la domination, objectivent le sujet; 4) les techniques de soi, qui permettent aux individus 

d’effectuer, seuls ou avec l’aide d’autres, un certain nombre d’opérations sur leur corps et leur âme, leurs pensées, 

leurs conduites, leur mode d’être; de se transformer afin d’atteindre un certain état de bonheur, de pureté, de 

sagesse, de perfection ou d’immortalité. Il est rare que ces quatre types de techniques fonctionnent séparément, 

bien que chaque type soit associé à une certaine forme de domination.” 
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abordagens socioculturais das diferenças (CAMERON, 2009) e se popularizando nos espaços 

de interação online limitados por séries fixas de ações linguísticas modeladas pré-definidas 

(redes sociais, aplicativos de conversa etc.). Essas dinâmicas de construção discursiva do corpo 

têm transformado o próprio campo dos estudos científicos, não apenas do modo conhecido, 

desde a obra crítica de Foucault, em que discursos, experimentos e práticas médicas criam 

verdades sobre o corpo, mas também como redundamos essas verdades em nossos corpos 

(FAUSTO-STERLING, 2000), como respondemos a isso ressoando discursos e agindo sobre a 

materialidade até onde as formas de dominação nos permitem, mas às vezes mesmo forçando 

seus limites ou recuando sua potência. 

Já é possível afirmar neste ponto que a maior parte da interpretação contemporânea 

sobre o corpo, em particular as interpretações feministas, pode ser reunida em alguma versão 

não excludente de construcionismo. Quando se trata da ideia de “construção”, há diferentes 

maneiras de se realçar perguntas sobre a “realidade”, resumidas por Pennycook (2007) em 

quatro posições não excludentes, que uso aqui para organizar também os argumentos feministas 

sobre o corpo. Primeiro, o construcionismo social questiona se o corpo tem uma origem não-

social, desfazendo mitos fundacionistas sobre a condição, o funcionamento e status social dos 

corpos. Muito do pensamento feminista produzido desde os anos 1960 pode ser resumido nessa 

posição, mesmo aquele que reconhece a “sororidade” como uma fundação do feminismo, pois, 

embora essas feministas chamadas “essencialistas” acentuem uma alegada unidade biológica 

do corpo como uma razão para a opressão das mulheres em diferentes épocas e culturas, elas 

também avançaram em um debate forte sobre as condições sociais de opressão e, portanto, 

sublinharam o significado político do corpo, ou seja, corpo socialmente construído 

(PISCITELLI, 2002). 

A segunda posição, o construcionismo ontológico, argumenta que corpo não existe 

senão como inventado para ser controlado. Argumentos importantes de Judith Butler (1997; 

1998; 2004) podem ser organizados nessa posição (ainda que não só nesta, como mostrarei a 

seguir com trechos da mesma autora), quando ela diz que “ter ou carregar uma ‘verdade’ e 

‘realidade’ é uma prerrogativa muito poderosa dentro do mundo social, uma maneira na qual o 

poder se dissimula como ontologia”42 (BUTLER, 2004, p. 215).  

Há ainda a terceira posição, o construcionismo histórico. Como Pennycook (2007, p. 

98) afirma, “os efeitos da construção e reconstrução repetidas são muito reais”43. Embora o 

 
42 “Having or bearing ‘truth’ and ‘reality’ is an enormously powerful prerogative within the social world, one way 

in which power dissimulates as ontology.” 
43 “the effects of repeated construction and reconstruction are very real.” 
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corpo seja inventado por um ato de significado que pleiteia sua verdadeira existência antes de 

toda e qualquer significação, tal invenção tem efeitos reais para as pessoas que agem na vida 

corporificada: o “efeito diferencial de pressuposições ontológicas sobre a vida corporificada 

dos indivíduos tem efeitos consequentes”44 (BUTLER, 2004, p. 214). A construção faz surgir 

o corpo e os conjuntos de regras e normas da vida social no decorrer de um período do tempo 

e sob ação de agentes sociais, ou seja, esse corpo construído se insere numa História com H 

maiúsculo. 

Da mesma forma, a quarta posição, o construcionismo discursivo, defende que o corpo 

é produzido de maneiras diferentes em momentos diferentes que se entrelaçam sob regimes 

discursivos. Marcas diferenciais já bem discutidas na literatura feminista, como gênero e 

sexualidade, mas também raça, classe, nacionalidade e outras, interagem e se interligam na 

produção do corpo, requerendo marcadores de diferentes regimes discursivos para a sua 

construção numa junção de tempo e espaço específicos. Essa posição chama a atenção para a 

contingência das configurações do corpo e rejeita qualquer sugestão de determinação e 

causalidade apontada descuidadamente nas outras posições. Em vez disso, por entender o corpo 

como uma construção contingente em um cruzamento de discursos em um determinado tempo 

e lugar, essa posição ressalta a complexidade da construção do corpo e suas alterações 

potenciais. Butler afirma (2004, p. 217): 

Corpos não são habitados como espaços dados. Eles estão, em sua 

espacialidade, também em curso no tempo: envelhecendo, alterando a forma, 

alterando a significação – dependendo de suas interações – e da teia de 

relações visuais, discursivas e táteis que se tornam parte de sua historicidade, 

seu passado constitutivo, presente e futuro.45 

Se tomarmos as quatro posições como não excludentes, o que vemos não são apenas 

muitos elementos envolvidos na construção do corpo, mas principalmente a sobreposição da 

materialidade com o discurso e a história – efeitos materiais e discursivos modelam o corpo ao 

longo da sua história de interações. 

Tem sido recorrente, portanto, reconhecer “o discurso” como o espaço de produção da 

diferença. Nessas variedades sobrepostas de teorias feministas construcionistas segue a ideia de 

que é no discurso ou pelo discurso que se constroem as identidades, as diferenças, as relações 

de poder. No entanto, em geral nosso construcionismo feminista pouco explora as condições 

 
44 “differential effect of ontological presuppositions on the embodied life of individuals has consequential effects.” 
45 “Bodies are not inhabited as spatial givens. They are, in their spatiality, also underway in time: aging, altering 

shape, altering signification – depending on their interactions – and the web of visual, discursive, and tactile 

relations that become part of their historicity, their constitutive past, present, and future.” 
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linguísticas em que tais construções acontecem. Se se constrói alguma coisa num discurso, em 

que língua é feita? Língua de quem? Como os recursos linguísticos são distribuídos nessa 

construção? Como categorias linguísticas são articuladas com categorias de diferença? 

Retomarei isso ao longo da argumentação adiante. 

Por enquanto, gostaria de destacar que essa crítica feminista da história da construção 

do corpo, da forma como impacta a organização da nossa vida hoje, pode ser remetida à crítica 

decolonial à Modernidade como imaginário intelectual da colonialidade, especialmente a partir 

do século XVIII. Muitas feministas latinoamericanas e africanas têm embutido explicitamente 

uma postura contracolonial46 na sua discussão sobre o corpo, enfrentando a necropolítica da 

Modernidade, como na análise potente de Sayak Valencia (2014) sobre os usos predatórios dos 

corpos como mercadorias de práticas violentas extremas; e também enfrentando o 

eurocentrismo da colonialidade do saber, como na crítica de Oyèrónké Oyěwùmí (2010) ao 

reducionismo “familista” e eurocentrado de parte significativa da discussão sobre gênero no 

feminismo. 

A Modernidade pode ser entendida como ruptura ideológica da tradição escolástica 

medieval, que ofereceu o modelo cartesiano como única saída das trevas de crenças e 

idiossincrasias pré-modernas, coincidindo com a segunda etapa de expansão do capitalismo. 

Mas a Modernidade é antes de tudo a consolidação do dualismo corpo/mente e das oposições 

entre “os que pensam” e “os que não pensam”, “os que sabem” e “os que não sabem” 

(BERNARDINO-COSTA et al, 2019) e entre “os que falam uma língua” e “os que falam um 

dialeto” (BAUMAN; BRIGGS, 2003) ou “mal falam” (DEGRAFF, 2005; FANON, 2008). 

Depois de sua primeira etapa de expansão capitalista até o século XVII ter sido 

empreendida por Portugal e Espanha sob a ideologia da cristianização, Inglaterra, França, 

Alemanha e Holanda assumiram a segunda etapa sob a ideologia da modernização a partir do 

século XVIII (MIGNOLO, 2003). Ao invés de bastar a Modernidade como período histórico 

ou como formatação ideológica da racionalidade, gostaria de destacar aqui duas ideias críticas 

já estabelecidas pela literatura sobre Modernidade que me ajudam a abordar o corpo construído 

neste início de século. 

A primeira crítica é que a Modernidade foi o mito iluminista para o terror colonial, um 

projeto universalizante de racionalidade única (BERNARDINO-COSTA et al, 2019´; 

 
46 Adoto aqui a definição de Bispo dos Santos (2015, p. 20): “Contra colonização e colonização é como pretendo 

conceituar os processos de enfrentamento entre povos, raças e etnias em confronto direto no mesmo espaço físico 

geográfico”. Adoto o prefixo contra-, ao invés de de-colonial, simplesmente para fazer emergir o caráter combativo 

desses pensamentos, muitos que se autodenominam decoloniais. 



49 

 

MIGNOLO, 2003), que por um lado se autoproclamou como “saída” de uma imaturidade 

histórica pelo “esforço da razão” e por outro lado ocultou “a práxis irracional de violência” 

diante de sua Alteridade (DUSSEL, 2005, p. 64). Essa violência constitutiva da Modernidade 

cobriu sua “outra-face” oculta e essencial: 

[o] mundo periférico colonial, o índio sacrificado, o negro escravizado, a 

mulher oprimida, a criança e a cultura popular alienadas etc. (as vítimas da 

“Modernidade”) como vítimas de um ato irracional (como contradição do 

ideal racional da própria “Modernidade”). (DUSSEL, 2005, p. 65) 

Nesse cenário, certas marcas – centralmente raça, gênero e classe – são signos da 

violência, distinguindo quem está autorizado a praticar a violência de quem deve submeter-se 

à violência como parte de sua própria experiência subjetiva. Esse ponto crítico é fundamental 

para entender a construção do corpo contemporâneo como resultado da violência colonial, os 

corpos violentados (não-brancos e mulheres) formando a pilha chacinada como condição 

material de “equilíbrio” da experiência moderna (DUSSEL, 1993; FANON, 1961; FEDERICI, 

2017; MBEMBE, 2014). As transformações históricas dos processos coloniais em globalização, 

neoliberalismo predatório e consumismo individualista não eliminaram a violência colonial, 

porque ela é constitutiva das benesses da Modernidade. Alguns grupos humanos vivenciam o 

século XXI como continuidade do terror colonial, enquanto outros imaginam a violência como 

um estado de exceção. Ailton Krenak resume esse apagamento constitutivo da colonialidade ao 

zombar do nosso espanto diante da ascensão de governos fascistas mundo afora: 

Em 2018, quando estávamos na iminência de ser assaltados por uma situação 

nova no Brasil, me perguntaram: “Como os índios vão fazer diante disso 

tudo?”. Eu falei: “Tem quinhentos anos que os índios estão resistindo, eu estou 

preocupado é com os brancos, como que vão fazer para escapar dessa”. 

(KRENAK, 2019, p. 31) 

Essa troça é para nos lembrar que vivemos o mito da Modernidade como saída da 

irracionalidade violenta à custa da continuidade da violência contra certas populações. O livro 

de Guaman Poma de Ayala, escrito no início do século XVII no Peru colonizado, representa 

uma das cenas da “conquista” no ato do cavaleiro espanhol, espécie de sujeito endríago47 da 

Coroa de Castela, ao se sobrepor ao corpo morto do capitão inca (Figura 5): 

 

 
47 No sentido dado por Sayak Valencia (2014, p. 56), o termo endríago é usado “para conceituar homens que usam 

a violência como meio de sobrevivência, mecanismo de autoafirmação e ferramenta de trabalho. Os endríagos não 

apenas matam e torturam por dinheiro, mas também buscam dignidade e autoafirmação através de um ‘kamikaze’ 

e lógica sacrificial.” 
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Figura 5. Capitán Lvis de Ávalos de Aiala mató al capitán Quizo Yupanqui. 

 

Fonte: Guaman Poma, Nueva corónica y buen gobierno (1615)48. 

 

Quatro séculos depois, uma fotografia da Agência Reuters (Figura 6) circulou em jornais 

de diferentes partes do mundo – podemos encontrar a mesma foto em jornais escritos em 

diferentes línguas de origem europeia, especificamente português, espanhol, francês, alemão e 

inglês – para noticiar protestos em oposição às decisões políticas e econômicas associadas aos 

preparativos para a Copa do Mundo de 2014, que incluíam remoções de populações de áreas 

construídas e isenções fiscais à Federação Internacional de Futebol (FIFA) e às parcerias 

comerciais associadas ao megaevento. A mesma foto foi repetida em diferentes reportagens 

sobre indígenas brasileiros no mesmo ano de 2014. 

 

 
48 Disponível em: < http://www5.kb.dk/permalink/2006/poma/394/en/image/>. Acesso em: 28 mai. 2019. 
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Figura 6. Manifestação contra a Copa do Mundo em Brasília, DF. 

 

Fonte: Agência Reuters, fotografia de J. Alvarez, 27 mai. 2014.49  

 

Os cavalos e seus cavaleiros representantes do poder instituído, as armas em riste diante 

de corpos adereçados para o jogo da “autenticidade cultural” que o evento político demanda, 

indiciam o passado, contam novamente a história de confrontos contra populações racializadas, 

pouco vistas como corpos individuais de direitos citadinos. 

A segunda crítica é que a Modernidade forjou certos aparatos discursivos de governo 

dos “bárbaros”, antíteses da sua Iluminação. Entre esses aparatos, a língua foi sem dúvida um 

dos mais importantes. Como mostra o denso trabalho de Bauman e Briggs (2003), a ideia 

moderna de língua transparente, neutra, representacional e autônoma foi forjada a partir do 

século XVII como epíteto da razão, selo exclusivo para práticas linguísticas limitadas nas 

fronteiras metadiscursivas do monolinguismo nacionalista europeu ocidental, se opondo à toda 

pluralidade e heterogeneidade de práticas linguísticas relegadas ao selo da “tradição” e 

“cultura”, entendidas como formas menores de linguagem, ao ponto de serem mesmo 

classificadas como “primitivas”. Carregamos essas ideologias linguísticas coloniais como 

toneladas de limitações em nossos modelos de linguagem desde então. Como resume Mignolo 

(2003, p. 300): “Presumo que os modelos teóricos para o estudo das línguas tenham sido 

construídos em cumplicidade com a expansão colonial”. 

 
49 Disponível em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2014/06/15/politica/1402787022_962819.html>. Acesso em: 

14 jun. 2014. 



52 

 

Sobre a aliança entre os estudos das línguas e os processos coloniais, Errington (2001) 

oferece uma excelente revisão dos nexos hierárquicos que tornaram essa aliança exequível – a 

tecnologia da escrita como forma superior de linguagem, a razão moderna europeia como forma 

superior de pensamento, e o cristianismo como forma superior de fé. Essa aliança naturalizou 

as categorias de diferença social usadas pelos colonizadores e construiu modelos linguísticos 

etnoculturais como universais. 

Quero destacar da argumentação como essas ideologias linguísticas modernas se 

articulam com outras assimetrias estruturalmente desiguais: 

A linguagem tornou-se um meio fundamental para criar novas formas de 

exclusão e sua conversão ideológica em meios de explicar o percebido 

fracasso intelectual e moral de mulheres, pobres, camponeses e não 

europeus.50 (BAUMAN; BRIGGS, 2003, p. 44) 

É exatamente sobre esses corpos construídos como “outro” pré-moderno que a 

proliferação de discursos e práticas opera sua maquinaria, deixando apagadas suas marcas no 

rastro da hierarquia que insiste em naturalizar. A junção moderna de corpo e linguagem, 

portanto, é devedora da purificação violenta de populações e da purificação linguística 

(HUTTON, 1999), combinando predominantemente, como mostrei em outro trabalho, 

hierarquias linguísticas e hierarquias raciais (PINTO, 2018).  

Essa crítica da Modernidade colonialista não deve ser entendida como uma novidade 

para o estudo da correlação entre corpo e linguagem. O corpo do falante foi sempre um tema 

contraditório no âmbito das mais diversas teorias da linguagem. Saussure (1991, p. 19-23) – 

exemplo ilustrativo e fundador – descreveu seu circuito da fala incluindo processos fisiológicos, 

físicos e psíquicos; no entanto, sua descrição objetivava excluir do domínio da Linguística tudo 

que, na dicotomia mente/corpo, pertencesse ao segundo elemento do par – o que poderíamos 

encontrar nos processos fisiológicos e físicos. Eventuais preocupações com problemas 

específicos do aparato psicofísico-motor deveriam ter como fim explicar a língua, seguindo 

uma certa tradição mentalista dedicada a relacionar sons e pensamentos. 

Contraditoriamente, o gesto extrativista de Saussure – é só este pedaço de sistema 

abstrato que estudamos – não se furtou a usar uma parte do corpo para representar essa extração, 

deixando nas sombras outras exclusões do seu gesto. É de duas cabeças soltas, na Figura 7, sem 

o restante do corpo, que saem setas mutuamente direcionadas, num fluxo pré-definido, como 

um algoritmo mental equilibrado e espelhado. 

 
50 “Language became a key means for creating new forms of exclusion and their ideological conversion into means 

of explaining the perceived intellectual and moral failure of women, the poor, country people, and non-Europeans.” 
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Figura 7. Circuito da fala de Saussure. 

 

Fonte: Saussure (1991, p. 19). 

 

Enquanto Saussure se centra em descrever a língua enquanto sistema abstrato e 

homogêneo, em oposição à fala considerada concreta e heterogênea, sujeita às limitações físico-

fisiológicas, ele opera, sem palavras, o performativo durativo das ideologias linguísticas 

modernas e suas hierarquias corporais. Ninguém descreveu melhor essa operação que Mary 

Louise Pratt (2012, p. 17): 

As duas figuras são uma combinação interessante de marcações e ausência de 

marcações. Elas são idênticas na aparência, caucasianas, genericamente 

masculinas e jovens. Suas expressões são sérias, mas calmas. Seus olhos estão 

abertos e eles estão olhando um para o outro, sugerindo igualdade de 

classificação. Eles estão sem roupa, sem cabelo, sem marcas de classe, 

religião, lugar ou meio de vida. Nenhum ambiente define onde eles estão. Seus 

corpos estão fora do quadro. A língua opera de forma idêntica e simétrica entre 

eles. Apenas uma língua está em jogo na situação e é compartilhada de forma 

idêntica por ambos. [...] A identidade deles representa uma relação de 

equivalência e igualdade, um em relação ao outro e em relação à langue, a 

língua. Saussure modela “le circuit de la parole” como uma troca recíproca, 
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simétrica e reversível entre iguais em que equivalência implica igualdade e 

equidade.51 

Alguns textos isolados durante o século XX perceberam e expressaram há algum tempo 

a importância do corpo na linguagem – ou, pelo menos, as consequências de certos 

acontecimentos da neurofisiologia e da física na linguagem. O exemplo mais conhecido talvez 

seja o de Jakobson (1974), que relacionou explicitamente “perturbações afásicas” com a 

natureza da própria linguagem. Ele afirma que “a desintegração afásica das estruturas verbais 

pode abrir, para o linguista, perspectivas novas no tocante às leis gerais da linguagem” 

(JAKOBSON, 1974, p. 35-36), e censura a Linguística por não se dedicar a fenômenos dessa 

natureza. No entanto, desde os anos 1980, questões neurofisiológicas, como as patologias 

neurolinguísticas (cf. MORATO, 2001), e questões físicas, como a mecânica articulatória (cf. 

ALBANO, 2001), têm conquistado espaço nas explicações linguísticas, não como questões 

complementares à chamada natureza psíquica da língua, mas como elementos fundamentais na 

compreensão das “leis gerais da linguagem”, contestando a noção saussuriana de que a língua 

possa ser explicada sem consideração aos processos fisiológicos e físicos. 

Mas essa diluição dos limites da língua para além do psíquico de Saussure não nos leva 

a um corpo, mas a uma anatomia no sentido moderno. ‘Questões neurofisiológicas’ ou ‘a 

mecânica articulatória da fala’ são expressões da ciência moderna que se mantêm ainda 

tangenciais diante dos problemas que o corpo – como materialidade – nos oferece. 

Outros metadiscursos, por sua vez, nunca foram negligentes diante da relação corpo-

linguagem. Exemplos se confirmam nas metapragmáticas ordinárias que avaliam o tom de voz, 

as expressões do rosto, movimentos dos braços como complementos, que muitas vezes alteram 

sentidos de atos de fala inteiros. Fazendo emergir aquilo que a Modernidade procurou tornar 

submerso, esquecido, malvisto, esse tipo de metapragmática se apoia na relação entre a 

interpretabilidade e a legibilidade linguística e a interpretabilidade e a legibilidade corporal 

(PINTO, 2002). Enquanto a incongruência entre as abordagens linguísticas modernas e as 

avaliações ordinárias pode nos levar a refletir sobre as dinâmicas de poder entre leigos e 

cientistas (RAJAGOPALAN, 2003b), o tratamento disperso do corpo na Linguística nos mostra 

 
51 “The two figures are an interesting combination of markings and absence of markings. They are identical in 

appearance, Caucasian, generically male, and young. Their expressions are serious but calm. Their eyes are open 

and they are looking straight at each other, suggesting equality of rank. They are unclothed, even hairless, bearing 

no marks of class, religion, place, or livelihood. No surroundings define where they are. Their bodies are outside 

the frame. Language operates identically and symmetrically between them. Only one language is in play in the 

situation, and it is identically shared by both. […] Their identicalness represents a relation of both equivalence and 

equality, in relation to each other and in relation to langue, the language. Saussure models “le circuit de la parole” 

as a reciprocal, symmetrical, and reversible exchange between equals in which equivalence implies equality and 

equity.” 
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a herança moderna de purificação da linguagem em relação à materialidade, às condições 

materiais de semiose para além da descrição de um corpo sem marcas.  

Deixe-me testar os limites dessa problemática da materialidade do corpo. Como 

mencionei antes, eu já venho lendo Butler e confiando no vigor teórico da sua discussão do 

corpo como efeito do ato de fala, destituindo seu estatuto estável adotado desde o século XVIII. 

A autora sintetiza: 

O corpo postulado como prévio ao signo é sempre postulado ou significado 

como prévio. Essa significação funciona mediante a produção de um efeito 

de seu próprio procedimento, o corpo que ela todavia e simultaneamente 

afirma descobrir como aquilo que precede a significação. Se o corpo 

significado como prévio à significação é um efeito da significação, então o 

estatuto mimético ou representativo da linguagem, que afirma que o signo 

segue os corpos como seus espelhos necessários, não é de forma alguma 

mimético; ao contrário, é produtivo, constitutivo, pode-se até dizer 

performativo, visto que esse ato de significação produz o corpo que então 

afirma encontrar antes de qualquer significação. (BUTLER, 1998, p. 26, grifos 

da autora) 

Considero desnecessário argumentar contra o estatuto mimético ou representativo da 

linguagem; dou como óbvia aqui esta visão performativa do corpo. Mas gostaria de saber em 

que condições materiais essa performatividade é possível; que regras de passado, presente e 

futuro os procedimentos dos atos de fala constituem o corpo que afirmam encontrar, e sobre 

que condições essas ações são feitas. 

Foi realmente lendo Gloria Anzaldúa (1999) que pela primeira vez pensei na língua 

como parte do corpo. Não a língua abstrata de Saussure, nem mesmo os sons transcritos da cena 

interacional etnografada, mas sim a língua pedaço de músculo que precisa ser movimentada 

para que os sons sejam produzidos. Anzaldúa (1999, p. 75ss) desenvolve uma metonímia na 

sua análise das hierarquias e desigualdades entre línguas faladas na região fronteiriça dos 

Estados Unidos da América (EUA) e o México: o dentista quer controlar sua língua dentro da 

boca enquanto tenta limpar seus dentes, de modo contíguo a professora anglo-americana quer 

controlar as tentativas da aluna de falar seu próprio nome e manter o espanhol “dentro da boca”. 

Essa visão metonímica da argumentação de Anzaldúa é parcial, pois não reconhece que 

o controle das línguas sempre esteve sob as condições do controle do corpo, seus movimentos, 

seus recursos contíguos. A professora anglo-americana diz à aluna: “Se você quer ser 

americana, fale ‘americano’. Se não gosta disso, volte para o México a que você pertence.”52 

(ANZALDÚA, 1999, p. 75). Certamente é um trecho que evidencia questões de identidade e 

 
52 “If you want to be American, speak ‘American’. If you don’t like it, go back to Mexico where you belong.” 
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pertencimento relacionadas à língua, mas me interessa mais que o trecho evidencie certa 

problemática do movimento – certo enquadre de controle da circulação no tempo-espaço. Para 

estar naquele espaço, ela deveria falar “americano”; mas, se tudo que ela estava tentando fazer 

era ensinar a professora como pronunciar seu nome, a modesta marca linguística certamente 

contou com outras condições materiais para identificar Anzaldúa como “pertencendo ao 

México” e a ele devendo “voltar”. Qual enquadre para as condições materiais em que a 

ambiguidade entre linguagem e corpo é sobreposta à ambiguidade da palavra ‘língua’, “El 

Anglo con cara de inocente nos arrancó la lengua” (ANZALDÚA, 1999, p. 76)? Para 

Anzaldúa, não há como separar corpo e linguagem porque o corpo é significado pela linguagem 

e na linguagem; a performatividade do corpo, sua constituição pelo ato de fala, ela reconhece 

em muitos trechos, como este: “Eu escrevo os mitos em mim, os mitos que eu sou, os mitos que 

eu quero me tornar”53 (ANZALDÚA, 1999, p. 93). Ela torna o performativo não um vínculo 

entre linguagem e corpo – de um lado a fala, de outro o corpo, o ato performativo como ponte 

entre eles; mas sim uma maquinaria de permeabilidade e mutualidade, em que linguagem se 

movimenta como líquido viscoso e verte pela pele, em que partes do corpo precisam ser 

contraídas, atritadas, para que a linguagem jorre: 

[o] espírito das palavras que se movem no corpo é tão concreto quanto carne 

e tão palpável; a fome de criar é tão substancial quanto os dedos e as mãos. 

Eu olho para os meus dedos, vejo plumas crescendo lá. Dos dedos, minhas 

penas, tinta preta e vermelha escorrem pela página. Escribo con la tinta de mi 

sangre. Eu escrevo em vermelho. Tinta. Conhecendo intimamente o toque 

suave do papel, sua falta de palavras antes de me derramar no interior das 

árvores. Diariamente, luto contra o silêncio e o vermelho. Diariamente, pego 

minha garganta nas mãos e aperto até os gritos derramarem, minha laringe e 

alma doloridas pela luta constante.54 (ANZALDÚA, 1999, p. 93-94) 

A conexão entre seivas e excreções do corpo –sangue, suor – e linguagem aparece 

também no foco analítico de indígenas da comunidade Belyuen, na península Cox no norte da 

Austrália (POVINELLI, 2016a). Para essa comunidade, há um emaranhamento entre 

substâncias e as atividades que as produzem: “Caça, ritual, nascimento, enterro, canto produzem 

língua, suor, e sangue, urina, e outras formas de secreção – com cada atividade tendo suas 

 
53 “I write the myths in me, the myths I am, the myths I want to become.” 
54 “the spirit of the words moving in the body is as concrete as flesh and as palpable; the hunger to create is as 

substantial as fingers and hand. I look at my fingers, see plumes growing there. From the fingers, my feathers, 

black and red ink drips across the page. Escribo con la tinta de mi sangre. I write in red. Ink. Intimately knowing 

the smooth touch of paper, its speechlessness before I spill myself on the insides of trees. Daily, I battle the silence 

and the red. Daily, I take my throat in my hands and squeeze until the cries pour out, my larynx and soul sore from 

the constant struggle.” 
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próprias intensidade e intensificações corporais e retóricas.”55 (POVINELLI, 2016a, p. 78, 

grifos da autora). 

No entanto, nem Anzaldúa nem Povinelli argumentam em favor de uma redução do 

corpo à linguagem, nem da linguagem ao corpo. Elas estão interessadas na turbulência e 

complexidade do emaranhado material – a língua matéria do corpo, o corpo matéria da língua 

não são redutíveis um ao outro, mas fazem colidir suas fronteiras no movimento ambíguo da 

semiose como ato. Anzaldúa busca entender como o ato de linguagem modifica e modela o 

corpo, assim como as próprias palavras emergem “do corpo humano – carne e osso – e do corpo 

da Terra – pedra, céu, líquido, solo”56 (ANZALDÚA, 1999, p. 97). Próxima à imagem do texto 

de Sônia Corrêa (1994) e à língua como secreção, em Anzaldúa as palavras só podem ter “poder 

transformativo” (performativo) se saem de corpos – uma cascata de relações materiais 

semióticas. Para não diluir o corpo e a linguagem na mesma sopa semiótica (IRVINE, 2017), 

Povinelli propõe uma distinção que pode ser útil para retomar a lacuna entre linguagem e corpo. 

A autora distingue corporalidade de carnalidade, 

Distingo corporalidade de carnalidade em termos da diferença entre a carne 

como uma manobra jurídica e política e a carne como um material físico 

resultante dessas manobras. [...] Em outras palavras, a carne pode ser um 

efeito desses discursos, mas não é redutível a eles. Fazer sentido é modelar, 

gravar e engendrar o discurso, tanto quanto direcionar e enquadrar 

fisicalidades, fabricar hábitos, habituar a visão e deixar para trás novos 

habitats materiais que serão chamados a replicar, justificar, desafiar e interferir 

com dada produção de sentido e com a distribuição da vida e da morte, riqueza 

e pobreza, que essa produção de sentido torna possível.57 (POVINELLI, 2006, 

p. 7) 

Em sintonia com Butler (1998), Povinelli elabora a noção de corporalidade como a 

construção discursiva do corpo, aquele efeito de corpo que performativamente cria o que afirma 

descrever. No entanto, ela observa que a materialidade não pode ser explicada apenas com a 

performatividade, e, assim, propõe a carnalidade como a materialidade não integrada e errante 

– modelagem e errância “produzindo constantemente vida incorporada e vida não integrada ao 

mesmo tempo”58 (POVINELLI, 2011, p. 109). 

 
55 “Hunting, ritual, birthing, burying, and singing produce language, sweat, and blood, urine, and other forms of 

secretions—with each activity having its own embodied and rhetorical intensities and intensifications.” 
56 “from the human body – flesh and bone - and from the Earth’s body – stone, sky, liquid, soil.” 
57 “I distinguish corporeality from carnality in terms of the difference between flesh as a juridical and political 

maneuver and flesh as a physical mattering forth of these maneuvers. […] In other words, the flesh may be an 

effect of these discourses but it is not reducible to them. To make sense is to shape, etch, and engenre discourse as 

much as it is to direct and frame physicalities, fabricate habitudes, habituate vision, and leave behind new material 

habitats that will be called on to replicate, justify, defy, and interfere with given sense-making and with the 

distribution of life and death, wealth and poverty, that this sense-making makes possible.” 
58 “constantly producing embodied life and unintegrated life at the same time.” 
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As ideias das duas autoras, Anzaldúa e Povinelli, e essa distinção me ajudaram a propor 

um repertório para o tratamento dos elementos da materialidade nessa permeabilidade entre 

corpo e linguagem. O agregado semiótico é um agregado de recursos materiais convocados à 

interpretação; mas esses recursos não se limitam a, ainda que não prescindam de, recursos 

linguísticos nem recursos corporais, pois integram um feixe submetido às organizações 

pragmática e metapragmática dos processos de covariação entre os recursos e as ocasiões de 

seus usos como matéria semiótica. Essa convocação para interpretação do agregado semiótico 

não é socialmente arbitrária nem pré-determinada, pois é performativa, operando ações sociais. 

Os feixes são aglomerados, mas não como uma unidade estável fixada pelas participantes de 

uma interação. Recursos materiais são recombinados (movimentos de pedaços entre contextos; 

trajetórias textuais ou recontextualizações) e recalibrados (instanciações dos pedaços em 

ocorrências casualmente contingentes/consequentes de ordens indexais) nos conflitos e 

perturbações entre projetos metadiscursivos, regulando, controlando, incitando, impelindo, 

barrando e interrompendo o curso da ação. Os recursos linguísticos, por exemplo, definidos 

como “o complexo de meios linguísticos e habilidades comunicativas”59 (BLOMMAERT, 

2001, p. 21), participam da regulação do acesso a direitos e benefícios. A interação é, portanto, 

regulada por parâmetros heterogêneos, que disputam o sentido e a legitimidade do uso da 

linguagem e estabelecem hierarquias de recursos. 

O que isso quer dizer? Os recursos são matéria valorada, regulada por projetos 

metadiscursivos (hegemonicamente, pela lógica capitalista) de distribuição e circulação da 

materialidade– ou seja, comodificações, acumulações, desperdícios, descartes sob a égide do 

biopoder, necropoder, geontopoder. Essa regulação cria as condições extremas de um vórtice 

de acumulação ou de precariedade e exaustão dos recursos, que se convertem em permissões, 

estímulos, interdições e punições de práticas nas redes de poder em que ocorrem.  

No próximo capítulo, exploro a noção de recursos, preocupada em desenvolver um 

pouco mais sobre como a materialidade se caracteriza e se transforma semioticamente em ação 

na linguagem em torno de trajetórias e práticas. 

  

 
59 “the complex of linguistic means and communicative skills”. 
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Capítulo 3. Recursos, trajetórias e práticas 

 

A palavra “recurso” tem sido usada em ampla bibliografia de estudos da linguagem para 

categorizar matéria valorada característica de tipos contrastantes (em termos de desigualdade 

de poder, como em BLOMMAERT, 2008), acionada por ocorrências situacionais e estratégicas, 

nas interações (recursos linguísticos), nas narrativas (recursos narrativos), nos discursos 

(recursos discursivos), nas produções de sentido em geral (recursos semióticos) e ainda 

servindo para caracterizar “bens materiais” em campos de saber/poder (recursos culturais, 

recursos sociais, recursos teóricos, recursos metodológicos etc.). O mais importante para mim 

é a conexão entre recurso como matéria valorada no agregado semiótico e a ordenação indexical 

metapragmaticamente modelada no contexto de ocorrência do recurso.  

Em função dessa conexão, recursos têm sido discutidos em termos de repertórios, 

mapeando presença, ausência, rarefação em termos de redes, fluxos e movimentos de recursos 

formando o repertório biográfico – em geral visto como produto (nunca acabado) da trajetória 

sócio-histórica da(o) falante, “um feixe de disposições linguísticas sujeitas à transformação ou 

modificação ao longo do tempo”60 (BUSCH, 2010, p. 284). Assim, os recursos são índices de 

pertencimento e trajetória porque remetem a atos de fala ancorados tanto no seu contexto de 

ocorrência como em outros atos pressupostos e em outras situações implicadas. Como 

sintetizam Blommaert e Backus (2011, p. 22): 

Os recursos que entram no repertório são recursos indexicais, materiais 

linguísticos que nos permitem produzir mais do que apenas significado 

linguístico, mas produzir imagens sociais e culturais de nós mesmos, 

apontando interlocutores para os quadros em que queremos que nossos 

significados sejam colocados.61 

Ao contrário desse trecho, não acredito que possamos transformar em categoria teórica 

aquilo que “queremos” para nossos significados, pois os graus de controle sobre nossos 

significados são desiguais e dialeticamente constituídos na própria dinâmica indexical 

(SILVERSTEIN, 2003). 

Nesse quadro, trajetórias textuais é uma categoria analítica que pode ajudar mais a focar 

nos “processos semióticos contextualmente contingentes”62 (SILVERSTEIN; URBAN, 1996, 

 
60 “a bundle of linguistic dispositions subject to transformation or modification over time.” 
61 “The resources that enter into a repertoire are indexical resources, language materials that enable us to produce 

more than just linguistic meaning but to produce social and cultural images of ourself, pointing interlocutors 

towards the frames in which we want our meanings to be put.” 
62 “contextually contingent semiotic processes”. 
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p. 2) para entender como tais recursos e repertórios se movem em interação heterogênea com 

processos fluidos, contingentes e momentâneos que reordenam ou entram em tensão com as 

condições materiais mais amplas. Recursos são cotados, acumulados ou descartados, mas 

diversamente de acordo com as condições diferenciais de sua circulação e distribuição. 

Descontextualizar e recontextualizar um texto é, portanto, um ato de controle 

e, em relação ao exercício diferencial desse controle, surge a questão do poder 

social. Mais especificamente, podemos reconhecer o acesso diferencial aos 

textos, legitimidade diferencial nas reivindicações e uso de textos, 

competência diferencial no uso de textos e valores diferenciais associados a 

vários tipos de textos.63 (BAUMAN; BRIGGS, 1990, p. 76) 

Esse acesso diferencial envolve, certamente, questões de conhecimento – de variedades, 

de idiomas, de gêneros discursivos, de sistemas de escrita, de tópicos e eventos em debate etc. 

Mas envolve igualmente acesso diferencial dos corpos aos espaços e suas permissões, 

interdições, punições etc. aos tipos de usos de recursos em interações situadamente específicas, 

uma hierarquia entre corpos em socialização pela linguagem, do corpo novato ainda em 

treinamento ao corpo mestre que comanda o acesso aos recursos (OCHS, 1991), mas também 

entre corpos que nem são contados como socializáveis, ausências constitutivas da socialização 

num dado tempo e espaço. 

Assim, “o estudo da recontextualização permite distinções temporais e espaciais finas”64 

(KELL, 2009, p. 252). Ao aprofundar a discussão sobre a multiplicidade de movimentos de 

textos, Catherine Kell (2015, p. 90) destaca que esses movimentos estão sempre atados a 

pessoas se movimentando, com diferentes graus de controle desses movimentos, ou seja, 

diferentes forças performativas atuando sobre as ações de que as pessoas participam nos 

diferentes espaços e tempos formam uma rede emaranhada de recursos materiais: 

Enquanto trajetórias atravessam tempo e espaço, em velocidades diferentes e 

com diferentes graus de tração, elas às vezes intersectam e interagem à medida 

em que avançam por uma multiplicidade de espaços-evento. É possível 

conceber múltiplas trajetórias formando redes. Essas redes são compostas por 

fios de conectividade, que [...] são amplamente constituídos a partir do tráfego 

de textos. Cada texto nesse tráfego tem pessoas por trás e ao redor, fazendo as 

 
63 “To decontextualize and recontextualize a text is thus an act of control, and in regard to the differential exercise 

of such control the issue of social power arises. More specifically, we may recognize differ-ential access to texts, 

differential legitimacy in claims to and use of texts, differential competence in the use of texts, and differential 

values attaching to various types of texts.” 
64 “the study of recontextualization enables fines temporal and spatial distinctions”. 
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coisas acontecerem ao mesmo tempo em que fazem e refazem suas palavras.65 

(KELL, 2015, p. 90) 

Essa atenção aos movimentos de línguas e corpos ao mesmo tempo remete às noções de 

ordens indexicais e regimes corporais e metadiscursivos, com os processos de 

recontextualização mudando os enquadres metapragmáticos ao longo do tempo e do espaço e 

posicionando os corpos ao longo das redes de poder que o continuum interacional transpassa. 

Os contornos confortáveis das nossas análises fixadoras e estabilizantes são, assim, frágeis 

(FABRÍCIO, 2016), ainda mais diante do reconhecimento dos momentos perturbadores e 

conflitivos da situação local, explorando a força da contradição nas contingências onde eventos, 

corpos, línguas se encontram de formas inesperadas (STROUD, 2015). Isso não quer dizer que 

não haja regularidades, mas sim que as tensões entre regularidades e perturbações funcionam 

elas mesmas como recursos valorados – a duração, a direção, a tração, o peso e a força dos 

movimentos espaciais e temporais de textos e corpos são efeitos escalares performativos, 

procedimentos relacionais comparativos, em geral conflitantes e em disputa de agendas 

políticas (GAL, 2016), ou seja, (re)(des)ordenam permissões, interdições e punições do 

movimento de corpos e textos em projetos metadiscursivos específicos. 

Na Figura 8, recursos são agregados para fazer circular esta fotografia da chamada 

“greve de jovens contra a mudança climática” (youth climate strike) na Índia num jornal inglês 

independente, neste momento da história mundial, e em seguida compartilhada por centenas de 

pessoas em redes sociais, aplicativos de conversa, gerenciadores de mensagens eletrônicas, 

arquivos de editor de texto (como este aqui): 

 

 
65 “As trajectories traverse time and space, at differing speeds and with different degrees of traction, they 

sometimes intersect and interact as they thread their way through a multiplicity of event-spaces. It is possible to 

conceive of multiple trajectories forming networks. These networks are composed of the strands of connectivity, 

which […] are largely constituted from the traffic of texts. Each text in this traffic has people behind and around 

it, making things happen at the same time as they make and remake their words.” 
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Figura 8. Greve de Jovens contra a Mudança Climática, Bangalore, Índia 

 

Fonte: The Guardian, fotografia de Jagadeesh Nv-EPA, 15 mar. 201966. 

 

Um fotógrafo trabalha (por contrato? como freelancer?) para uma agência de notícias 

que cobre eventos na Índia. Uma fotografia é produzida por uma máquina digital, portanto já é 

gerada como conjunto de dados digitais, anexada a algum dispositivo de envio de arquivo por 

Internet, sob um protocolo de segurança (por exemplo, POP3) e enviada ao jornal inglês, que 

compra o arquivo digital por algum montante (pré-estabelecido? negociado?). Que condições 

para que esta fotografia seja selecionada para o site do jornal no mesmo dia em que foi tirada? 

O formato born-digital (velocidade da produção do arquivo digital) e o uso do inglês escrito no 

cartaz central da fotografia (recursos linguísticos contíguos ao texto do jornal que a publica) 

são dois recursos que favorecem a escolha desta, entre outras fotografias certamente ofertadas 

ao jornal pelas agências que cobriram esta greve mundial. O mercado da notícia é o campo 

inicial que faz a fotografia entrar em circulação; sua direção é orientada por forças econômicas 

e ideológicas – um jornal europeu independente de esquerda, neste caso. Um pacote de dados 

de transmissão e o arquivo digital da imagem são as condições materiais que garantem uma 

tração em alta velocidade e sua publicação na versão aberta do site do jornal garante a duração 

e a força centrífuga de suas direções – outras postagens em redes sociais, envios em e-mails etc.  

Mas a escala de cobertura jornalística “global” está indexicalmente marcada pelo 

segundo cartaz da fotografia em escrita (aparentemente) dravídica kannada. Para o sul da Índia, 

as duas escritas e as duas línguas são comuns, mas para a circulação no jornal importa a escrita 

kannada como recurso iconicamente local, não sua legibilidade – o que está escrito no cartaz 

 
66 Disponível em: <https://www.theguardian.com/environment/gallery/2019/mar/15/best-placards-from-global-

climate-strike>. Acesso em 28 set. 2019. 
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em kannada importa menos do que sua exposição no cartaz, tanto que não há legenda em inglês 

no site do jornal. A dupla de recursos escritos (escrita latina e escrita kannada) se complementa 

como “global”, convocando escala local (escrita kannada) e escala translocal (inglês em escrita 

latina, o termo “global” no link do álbum e “more than 100 countries” no lide) a compor o 

evento da greve. Enquanto isso, a proposta do título do álbum do jornal “Não há planeta B: 

melhores cartazes da greve de jovens contra a mudança climática” (‘There is no planet B’: best 

placards from the youth climate strike) omite a escala mundial construída na diversidade de 

locais das fotografias que acompanha esta Figura 8. Aqui o espaço e o tempo são partes do peso 

e da força da circulação da imagem – escalas espaciais são evocadas pelos recursos escritos do 

cartaz em nome do projeto metadiscursivo do jornal inglês de cobertura mundial da greve. O 

texto-artefato em inglês opera uma convergência entre o repertório feminista (destroy 

patriarchy) e o repertório ecologista (not the planet) numa versão local de uma greve chamada 

“global” numa cidade do sul da Índia. Uma greve contra a mudança climática evoca a 

contestação do sistema patriarcal como emergência. Essa sobreposição de recursos 

recontextualiza os pedaços de textos desses repertórios num enquadre metapragmático que 

posiciona o sujeito político “jovem” na cena construída. 

Esses repertórios não se constroem só com recursos semióticos numa economia política 

de sua circulação, mas com práticas, ou seja, com as atividades humanas ordinárias localmente 

convencionais que transformam matéria em semiose enquanto tecem as redes de sua circulação 

– vida profissional do fotógrafo, mercado de imagens, linha editorial dos jornais, circulação de 

imagens digitais nas redes etc. Inicialmente, é importante lembrar o que sintetizam Mary 

Bucholtz e Kira Hall (2006, p. 377; grifos meus): 

Prática é atividade social habitual, a série de ações que formam nossa vida 

cotidiana. A noção de prática (ou práxis) emerge do marxismo e, embora essa 

influência seja aparente no uso frequente do conceito para entender a 

economia política da vida cotidiana, o termo agora tem uma gama mais ampla 

de usos.67 

O termo prática não deve ser confundido com agência, sendo esse último um termo 

usado para designar a capacidade de agir do sujeito social (AHEARD, 2001), enquanto as 

práticas estão associadas às próprias ações sociais. A prática é frequentemente entendida como 

atividade habitual, algumas vezes associada ao conceito de habitus de Pierre Bourdieu 

(AHEARD, 2001; BUCHOLTZ; HALL, 2006). 

 
67 “Practice is habitual social activity, the series of actions that make up our daily lives. The notion of practice (or 

praxis) emerges from Marxism, and while this influence is apparent in the frequent use of the concept to understand 

the political economy of everyday life, the term now has a wider range of use.” 
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Eu prefiro aqui recorrer ao termo práxis e às suas redefinições críticas feministas para 

discutir práticas linguísticas. O principal motivo da minha preferência é que a práxis ajuda a 

entender prática como performativamente adquirida e realizada, operando em interações 

situadas, mas nem sempre adquirida ou realizada das mesmas formas pelos mesmos sujeitos e 

nem sempre do jeito “planejado” pelo projeto metadiscursivo em que a prática em questão se 

insere. Nesse sentido, sigo autoras e autores que defendem a atenção não apenas ao que é 

habitual e estabelecido em normas sociais, mas também às consequências não intencionais do 

processo de socialização das práticas (KULICK; SCHIEFFELIN, 2006; OCHS, 1991), 

incluindo conflitos, perturbações, mudanças, falhas e outros excessos. A discussão de Françoise 

Collin (1994) sobre a práxis no movimento feminista me inspira a seguir uma visão 

performativa da prática linguística, e de fato sempre me inspirou (PINTO, 2009b; PINTO, 

2010): 

[a] praxis é aquele agir, ou aquela enunciação, cujo fim permanece ausente, 

que não se desenvolve sob a garantia de modelo algum, mas numa espécie de 

risco permanente, no desconhecimento de seus meios e seu fim. [...] a praxis 

vai em direção, porém vai em direção daquilo que ela não sabe. O 

desconhecimento, comandando a praxis, ressuscita no seio do movimento 

teórico ou prático a possibilidade do desvio, ou do divertimento, que o torna 

atento à multiplicidade das formas ocultada pela pretensão auto-estradeira do 

pensamento e da prática. O desconhecimento desvia do caminho reto. “O 

caminho para a escola” revela trechos de paisagem ou panoramas inéditos. O 

pensamento e a prática se demoram, no não apressado, não tendo contas a 

prestar. Movimento do passante desocupado, travessia de passagens, passeio 

sem rumo, bem ilustrado pela obra de Walter Benjamin, e onde o mais 

encaminhado já não é a via reta, mas a curva. (COLLIN, 1994, p. 145) 

Preferindo a ideia do feminismo como um texto e da ação feminista como criação, em 

contraposição à ação como instrumentalidade, Collin está atenta ao desconhecimento como 

parte do agir, mas um tipo de desconhecimento que, se falha em firmar as normas que 

(des)conhece, proporciona o conhecimento de outros elementos, uma curva no caminho reto da 

normatividade. Isso me leva à Austin (1962, p. 17) e ao seu espirituoso entendimento da lógica 

booleana do casamento de que um ato de fala “‘sem efeito’ não significa aqui ‘sem 

consequências, resultados, efeitos’”68.  

Essa brecha do performativo permite a repetição na diferença, no sentido que já discuti 

anteriormente, já que exige da práxis a realização situada e interacional que estabelece, mantém, 

renova e transforma as relações sociais. Como sintetizou Daniel Silva (2016, p. 172) “[Austin] 

passa a encarar a linguagem como práxis, prática, ação, uma linguagem que ‘faz ser o que diz’”. 

 
68 “‘without effect’ does not here mean ‘without consequences, results, effects’”. 
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Assim, entendida como práxis, a noção de práticas linguísticas faz a conexão entre os recursos 

do agregado semiótico e estruturas sociais mais amplas, na medida em que tais recursos são 

agregados e valorados na linguagem em uso, na atividade linguística socialmente ordenada e 

contraditoriamente desordenada pelo (des)conhecimento do agir. 

Sendo assim, as práticas linguísticas, como os recursos, têm seu passado e futuro 

constituídos durante os atos de fala que realizam, sendo convocadas numa assembleia de 

práticas, contrastadas ou alinhadas, já que “a prática passada define apenas parte do contexto 

da prática atual. Uma prática é uma assembleia para o agora que se baseia em assembleias 

passadas e influencia a forma da atividade futura”.69 (WETHERELL, 2015, p. 147-148). Essa 

conexão histórica entre práticas – seu passado, presente e futuro – é, portanto, estabelecida em 

enquadres metapragmáticos e redes de projetos metadiscursivos que informam a 

(in)adequabilidade e (in)eficiência das práticas linguísticas, tanto quanto dos recursos 

engendrados nelas. Em alguma medida, isso mostra que as práticas linguísticas, ao encontrar o 

lugar dos recursos nas atividades humanas, são reconhecidas como unidades iteráveis –

recursos, seus manejos e funções no decorrer da transformação ativa da matéria em semiose. 

Diferentes práticas linguísticas intensificam diferentes tipos de atividades humanas, 

(re)contextualizando projetos metadiscursivos e as redes de poder a que estão ligados. Por sua 

vez, eventos são condensações históricas, metapragmaticamente delimitadas, de fluxos de 

práticas e recursos que impactam as demais práticas e recursos – são turbulências que não 

produzem só seus impactos planejados metadiscursivamente, mas também os incidentais e 

ainda aqueles que parecem ficar fora do raio de visão (STROUD, 2015). 

A Figura 8, cuja trajetória de produção e publicação converge forças centrífugas de 

circulação – uma imagem local de uma greve global num jornal online aberto – exemplifica 

aqui essa turbulência dos eventos e a imprevisibilidade criativa do agir, pois num mesmo 

agregado semiótico deparam-se não apenas a economia de recursos já mencionada, mas 

também um fluxo de semioses (recursos, práticas) temporariamente ordenadas na fotografia-

artefato do jornal e inevitavelmente reordenadas nos seus deslocamentos. 

Se cada texto tem pessoas agindo por trás e ao redor, como diz Kell (2015), as práticas 

envolvem intersecções complexas entre estados corporais, ordens indexicais, enquadres 

metapragmáticos e projetos metadiscursivos. As práticas são limitadas pela carnalidade, na 

medida em que replicam, justificam, desafiam e interferem nas fisicalidades, hábitos e habitats 

materiais, enquanto projetam índices semióticos e modelam sua legibilidade como unidades 

 
69 “Past practice sets only part of the context for present practice. A practice is an assemblage for now which draws 

on past assemblages and influences the shape of future activity”. 
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iteráveis diante dos recursos materiais possíveis – disponíveis e imagináveis. A forma como 

Margaret Wetherell (2015) compreende as práticas afetivas me deu uma pista do potencial da 

práxis como o agir (des)conhecido que condensa semioses materiais num nó específico da rede 

que forma. Ela conclui sua discussão crítica sobre as tendências recentes dos estudos sobre afeto 

sintetizando práticas afetivas como: 

um momento de recrutamento, articulação ou alistamento quando muitos 

fluxos complicados através de corpos, subjetividades, relações, histórias e 

contextos se emaranham e entrelaçam juntos para formar apenas este 

momento, episódio ou atmosfera afetiva com suas classificações possíveis 

particulares.70 (WETHERELL, 2015, p. 160) 

Essa ideia de práticas como recrutamento de elementos emaranhados – envolvendo 

materialidade de toda ordem, carnalidade e corporalidade, linguagem e silêncio – se articula 

com a ideia de agregado semiótico como feixe de signos. Essas condensações emaranhadas 

traduzem os processos de contextualização e as redes de poder que constituem situadamente o 

enquadre metapragmático dos atos de fala, mas esses emaranhados se formam com os recursos 

disponíveis e normatizados em contraste com os recursos em exaustão e precarizados na 

interação. Se a ordem indexical na interação é uma função da (in)adequabilidade e (in)eficácia 

dos recursos e práticas, esse gesto metapragmático compulsório (avaliar a interação) é uma 

função da abundância e da escassez no recrutamento de práticas e no agregado semiótico. 

Se os recursos e as práticas excedem as normas em processos de recontextualização 

((in)adequados ou (in)eficazes), se os enquadres metapragmáticos se deslocam (ainda que 

milimetricamente) ao longo do tempo e do espaço, se nesses movimentos os corpos são 

posicionados ao longo das redes de poder em que tais recursos e práticas são inseridos (em 

abundância ou escassez), então precisamos pensar os limites da linguagem na construção do 

corpo e começar a pensar sobre os silêncios, os excessos, os restos, aquilo que escorre fora da 

linguagem sem deixar de ser construído pela linguagem. 

Para rascunhar minhas ideias sobre esses restos, preciso retomar a discussão feminista 

sobre corpo e performativo. Em entrevista a Baukje Prins e Irene Meijer (2002, p. 163), Butler 

afirma que “[d]iscursos, na verdade, habitam corpos. Eles se acomodam em corpos; os corpos 

na verdade carregam discursos como parte de seu próprio sangue. E ninguém pode sobreviver 

sem, de alguma forma, ser carregado pelo discurso”. O que significa “ser carregado pelo 

discurso”? Butler está preocupada em manter a conexão entre corpo e discurso, mas sempre 

 
70 “a moment of recruitment, articulation or enlistment when many complicated flows across bodies, subjectivities, 

relations, histories and contexts entangle and intertwine together to form just this affective moment, episode or 

atmosphere with its particular possible classifications.” 
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como prática iterativa e citacional, fundamentando-se nas implicações da situação total de fala 

definida por Austin (1962) e na interpretação derridiana (DERRIDA, 1990a, 1990b) do 

performativo, especialmente a noção de iterabilidade. 

Austin havia percebido, a certa altura de sua análise dos atos de fala, que não é possível 

compreender o ato de fala sem suas circunstâncias apropriadas, e tais circunstâncias só podem 

ser expostas nos termos de uma situação total de fala. Supondo que sejam as circunstâncias do 

ato de fala definidas por convenções ritualizadas, como delimitar sua extensão pressuposta na 

realização do ato? Butler responde que o enunciado performativo mantém a sua esfera de 

operação para além do momento em si da interação. Ela diz: 

Se a temporalidade da convenção linguística, considerada como ritual, excede 

o instante de seu enunciado, e este excesso não é completamente capturável 

ou identificável (o passado e o futuro do enunciado não podem ser narrados 

com qualquer certeza), então parece que parte do que constitui a ‘situação total 

de fala’ é a falha em completar com êxito uma forma totalizada em qualquer 

de suas instâncias dadas.71 (BUTLER, 1997, p. 3) 

A autora expõe a impossibilidade de lidar com as condições do ato de fala como uma 

espécie simples de contexto, que pode ter facilmente definidos seus limites de tempo e espaço. 

Onde começa e onde termina um ato de fala? Quantas vezes é preciso repetir “é mulher” para 

que o ato de fala esteja completo?  

Butler (1997) explora essa impossibilidade de limites do ato de fala como uma 

polissemia irredutível entre o sujeito e o ato de fala – que fortalece o conceito de ato de fala, 

pois todos os enunciados são performativos, e, portanto, agem, operam. Mas a autora nos obriga 

a perguntar como esse dizer-ação se relaciona com o corpo. O corpo na execução do ato é uma 

marca que se impõe no efeito linguístico. O efeito do corpo de que trata Butler depende de um 

excesso do momento do ato de fala, um excesso que expande sua temporalidade – o corpo é um 

condensado histórico, sua materialização é um escândalo no sentido dado por Felman (1980), 

ou seja, um escândalo porque a fala não é totalmente governada pelo corpo e o corpo excede o 

momento da fala. 

O que é significado pelo corpo excede os limites do tempo do seu agir, exigindo 

simultaneamente a sua repetição. O momento presente, contexto necessário a ser 

compreendido, rompe com o seu momento anterior, mas não dissolve o passado; ao contrário, 

 
71 “If the temporality of linguistic convention, considered as ritual, exceeds the instance of its utterance, and that 

excess is not fully capturable or identifiable (the past and future of the utterance cannot be narrated with any 

certainty), then it seems that part of what constitutes the ‘total speech situation’ is a failure to achieve a totalized 

form in any of its given instances.” 
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sua legibilidade depende do passado, elaborando já um futuro contexto para sua repetição. Para 

ser legível, o corpo, assim como o ato de fala, precisa da sua história e, também, da possibilidade 

futura de sua repetição, mas que, para ser possível, nunca pode ser a mesma – como marca, o 

corpo precisa ser iterável. 

Concordo com Stuart Hall (2007) quando ele afirma que essa discussão de Butler, aqui 

parcamente sintetizada, é um modelo analítico da subjetivação que articula concepções 

foucaultianas a uma visão performativa da linguagem e à psicanálise. Considero que esse 

modelo nos oferece um conjunto teórico crítico e tenho confiado muitas das minhas questões à 

sua obra. Mas fazem falta mais ferramentas analíticas: exatamente que categorias ou que 

articulações de categorias poderiam nos ajudar a analisar essa construção performativa do corpo 

e sua maneira de funcionar, nos ajudando a ver o “lá” do performativo em uso, mas também o 

que não está lá, o que fica eclipsado e não pode ser dito (KULICK, 2005)? 

Hall (2007, p. 126) assenta que um avanço importante das concepções construcionistas 

de sujeito seria alcançado pelo desenvolvimento de: 

uma teoria que descreva os mecanismos pelos quais os indivíduos 

considerados como sujeitos se identificam (ou não se identificam) com as 

‘posições’ para as quais são convocados; que descreva de que forma eles 

moldam, estilizam, produzem e ‘exercem’ essas posições; que explique por 

que eles não o fazem completamente, de uma só vez e por todo o tempo, e por 

que alguns nunca o fazem, ou estão em processo constante, agonístico, de luta 

com as regras normativas ou regulativas com as quais se confrontam e pelas 

quais regulam a si mesmos – fazendo-lhes resistência, negociando-as ou 

acomodando-as.  

Acho que parte da preocupação de Hall está respondida nas discussões de Butler sobre 

a subjetivação. Mas não tenho certeza se ela descreve “de que forma eles moldam, estilizam, 

produzem e ‘exercem’ essas posições”. Nesse sentido, a questão de saber por que os sujeitos 

não se moldam completa e definitivamente às regras e regulações fica respondida apenas do 

ponto de vista do sujeito.  

Mas, provavelmente por vício de profissão, considero a resposta incompleta do ponto 

de vista linguístico. Como exatamente a língua em uso participa da tal materialidade discursiva 

dos corpos? De que tipo de excesso estamos a tratar quando afirmamos que o ato de fala falha, 

excede, sobra, transborda os limites do momento de sua interação? Que tipos de mecanismos 

produzem a costura daquilo que Butler chama de historicidade condensada? 

Já no final da década de 1970, Silverstein (1979) afirmava que fora do uso linguístico 

não existe qualquer domínio semiótico do sentido, da significação de uma palavra ou da 

expressão que emana da organização formal e da sistemática gramatical. O uso linguístico 
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compreende o domínio semiótico da indexicalidade, ou seja, a língua só significa no uso que 

instaura uma contiguidade de matérias semiotizadas – como disse Peirce, o signo que se liga a 

alguma coisa para alguém. 

Como tenho procurado explorar desde o início, a indexicalidade tem a ver com as 

dinâmicas como as formas linguísticas do “agora-dito remontam ao e de alguma forma 

incorporam ou ressoam o já-dito e chegam à frente, antecipam, e de alguma forma incorporam 

o a-ser-dito”72 (BAUMAN, 2005, p. 145). 

Mas o uso linguístico não se limita às ligações entre formas linguísticas e contextos. 

Para funcionar, o uso linguístico precisa daquilo que já conhecemos aqui como 

metapragmáticas, uma bússola que orienta a legibilidade e interpretabilidade do conjunto 

semiótico na interação em relação a outras interações precedentes e que lança no futuro o 

potencial de outras interações. Isto é, 

A pressuposição do contexto e aquilo que decorre dela é a propriedade da 

indexicalidade que entra em jogo para dar, se assim se pode dizer, um tipo de 

bússola, uma orientação de continuidade no espaço-tempo, religando as 

situações, as frases, os textos e as interlocuções face a face. (POVINELLI, 

2016b, p. 210-211) 

Como já mencionei, os estudos de metapragmática compreendem uma série de questões 

sobre as maneiras como os recursos linguísticos (estruturas morfológicas e sintáticas, 

expressões idiomáticas, códigos, variantes, dialetos, gêneros, estilos, modalidades, habilidades 

comunicativas etc.) são avaliados e gerenciados como estratégias para regular e manipular os 

domínios de interação social. Essas estratégias, inseridas num contexto histórico e numa vida 

social, são conectadas a vários sistemas hierárquicos, na medida em que indiciam diferenças e 

desigualdades. Como explica Povinelli (2016b, p. 211): 

O discurso metapragmático remete aos discursos das pessoas (o que inclui o 

discurso acadêmico) sobre o uso da língua: trata-se nomeadamente de 

enunciados, localmente ou historicamente circunscritos, que têm tratado das 

regras específicas da etiqueta linguística; eles compreendem os discursos que 

especificam como se adquirem as diferentes etiquetas linguísticas, que julgam 

se tal aquisição é sustentável ou não e quais pessoas devem se submeter a ela, 

assim como os discursos que ditam os contextos de seu uso apropriado. Se a 

função pragmática remete aos aspectos da linguagem que codificam o 

contexto e a esse aspecto da natureza do uso linguístico que pressupõe o 

contexto e o que dele resulta, o discurso metapragmático inclui todas as 

referências implícitas e explícitas a tais codificações, usos e contextos, 

próprios ou impróprios. Os samoanos, que ensinam suas crianças em idade 

pré-linguística e linguística como elas devem se dirigir aos diferentes 

 
72 “the now-said reaches back to and somehow incorporates or resonates with the already-said and reaches ahead 

to, anticipates, and somehow incorporates the to-be-said.” 
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membros de sua família; o velho frequentador de uma comunidade hijra ou de 

travestis, que explica ao recém-chegado como ele deve falar “dela” mesma; o 

primeiro ministro francês, que pede que os títulos honoríficos das mulheres 

ministras sejam feminizados; os textos difundidos para grande público e os 

anúncios televisivos que incitam americanos, homens e mulheres, a mudar sua 

forma de se dirigir um ao outro; o artigo no The Sidney Morning Herald, 

elogiando o canto dos chefes samoanos que restabeleceram a harmonia social 

num bairro do centro da cidade utilizando uma arte oratória tradicional: todas 

essas situações são exemplos de discursos metapragmáticos explícitos ou 

implícitos. 

Na medida em que a metapragmática avalia as condições e guia os usos de recursos 

linguísticos (gírias, variantes, gêneros, estilos, formas etc.), é uma função da interação 

linguística (SILVERSTEIN, 1993). Como tem sido estudado também no Brasil (SIGNORINI, 

2008), a interação linguística é regulada por parâmetros heterogêneos, que disputam o sentido 

e a legitimidade do uso da linguagem e estabelecem hierarquias de recursos e práticas. Esses 

significados e legitimidade linguísticas operam uma rede regular (embora heterogênea) de 

permissões, imputações e resistências “performativamente efetuada dentro e pelo seu uso”73 

(SILVERSTEIN, 2003, p. 194).  

Autores e autoras têm estudado tanto o que reconhecem como regularidades internas da 

metapragmática, como a correção e adequação linguística, quanto as ideologias linguísticas, 

como “racionalizações, justificativas e avaliações de cunho moral e político sobre estrutura e 

uso linguístico” (SIGNORINI, 2008, p. 119). Metapragmáticas são centrais na construção 

dinâmica relacional da diferença e da desigualdade. Como Povinelli (2016b, p. 212) 

apropriadamente salienta, 

A função metapragmática é, portanto, decisiva no que diz respeito à maneira 

pela qual fenômenos textuais e interlocutórios (o que inclui os indivíduos, seu 

gênero, sua cultura) tornam-se coerentes, duráveis e aparentemente 

destacáveis de seus contextos locais. [...] a função metapragmática confere 

também a impressão de ordem temporal estável ao centro da volatilidade e da 

natureza transitória da elaboração do sentido. Ainda que todo signo denotativo 

possa, – e de fato deva, ressignificar a inteira sequência precedente de 

significação, a função metapragmática assegura que, na maior parte das trocas 

comunicacionais e, de fato, na própria “cultura”, com as identidades que ela 

define, como, por exemplo, gênero – se faça a experiência de uma totalidade 

estável e suficientemente coerente. 

Povinelli (2016b) discute dois exemplos em inglês, cujo debate vale a pena ser citado 

longamente. Eis os exemplos: 

 
73 “performatively effectuated in-and-by its use”. 
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[a]  

X: She went out. 

Y: She did?I thought she was upstairs. 

X: No, not her, not Francine. I mean Jennifer. 

 

[b] 

X: She went out. 

Y: He did? I thought she was upstairs. 

X: No, not him, not Francine. I mean Jennifer.  

 

Para a autora, esses dois diálogos mostram que, 

em línguas tais como o inglês, o gênero faz parte do dispositivo 

metapragmático, de onde resulta a coerência da denotação e da predicação: 

isso quer dizer que o gênero funciona não somente sobre o plano pragmático 

e semântico, mas sobre o plano metapragmático, ele se apoia sobre essas duas 

dimensões linguísticas – habitualmente de maneira inconsciente – para ligar e 

conferir coerência ao ato de comunicação. Isso está bem ilustrado na 

multivocalidade do signo-função de “ela” no Diagrama 1. No seu uso em 

inglês, médio, corrente, heteronormativo, “she” [“ela”] comunica uma 

multiplicidade complexa de sinais semânticos (número, pessoa, gênero), 

indexicalizando sob o plano pragmático o signo ao contexto. Mas “she” é 

também capturado pelo trabalho da metapragmática, que regulamenta a 

indexicalidade pragmática em curso para fazer um texto coerente interpretável 

e um evento interlocutório. Mudar o aspecto do gênero, conservando o número 

e a pessoa – passando a “he” [“ele”] ou “it” [o neutro] ou ainda empregando 

aleatoriamente o “she”, o “he” e o “it” – pareceria fazer perder toda a 

significação diante do sentido e do valor do texto. Assim, o gênero serve de 

material de construção de ligações delicadas e íntimas da sociedade humana, 

mas não no sentido habitual: o gênero liga delicadamente os textos 

conversacionais e gramaticais aos seus contextos internos e externos – 

ligando, ou parecendo ligar, uma pessoa a outra. (POVINELLI, 2016b, p. 212-

213) 

Com esses exemplos, podemos ver como a metapragmática articula o lugar do corpo na 

ordem do gênero sutilmente ordenando certos recursos linguísticos a certos corpos em certos 

contextos. Essa bússola da função metapragmática indicia coisas no mundo, indicia quem “eu” 

é na interação, indicia quem “eu” posiciona “você” na interação. Como efeito dessas 

metapragmáticas, identificações de posições emergem na dialética microcontextual como 

essencializações ou naturalizações, pois estão conectadas aos processos de tornar-se social e 

culturalmente competente para uma dada vida social. A socialização de gênero não é apenas o 

aprendizado de formas linguísticas, mas especialmente dos atos, das práticas e dos eventos em 

covariação com as formas e das ações normatizadas, preferidas ou esperadas por esses. Como 

explica Elinor Ochs (1992, p. 342): 

O conhecimento de como a linguagem se relaciona com o gênero não é um 

catálogo de correlações entre formas particulares e sexo de falantes, 
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referentes, destinatárias e afins. Em vez disso, tal conhecimento implica um 

entendimento tácito de (1) como formas linguísticas específicas podem ser 

usadas para performar um trabalho pragmático particular (tal como transmitir 

posição e ação social) e (2) normas, preferências e expectativas em relação à 

distribuição deste trabalho tendo em vista identidades sociais específicas de 

falantes, referentes e destinatárias.74 

Essa socialização é constante pois, em geral, como nos diálogos [a] e [b], as 

metapragmáticas estão em competição, em conflito ou em cooperação. Então, se os discursos 

habitam corpos e se ninguém pode sobreviver sem ser carregado pelo discurso, podemos 

afirmar que isso se processa pela articulação entre forma linguística e contexto regulada pela 

metapragmática na continuidade dos usos? Acho que sim. E a prática reiterativa e citacional 

que produz efeitos pode ser explicada pela indexicalidade das formas linguísticas: o agora-dito, 

momento presente da interação, incorpora o já-dito, o passado do ato de fala, e antecipa o a-ser-

dito, o futuro. Os recursos linguísticos como parte da historicidade dos corpos, seu passado, 

presente e futuro colonial, nacional, racial, de gênero, sexualizado, integram, rearticulam e 

criam interligações com os sistemas de diferenciações dos corpos, produzindo diferenças e 

desigualdades em contextos diversos. 

Povinelli (2016b) enfatiza um aspecto central nessa articulação, que gostaria aqui de 

explorar. Assim como a socialização da linguagem oferece os meios pragmáticos e 

metapragmáticos para ligações coerentes entre textos e corpos, também oferece estruturas que 

possibilitam colocar em questão as próprias normas de socialização. A alternância dos usos de 

pronomes nos diálogos [a] e [b] é um exemplo. Outro exemplo é a possibilidade 

metapragmática de transformar em condicional todas as ocorrências de estruturas e usos da 

linguagem, de cada interação, seja ela estruturada de maneira normativa ou contra-normativa.  

Note esta sequência de enunciados modais: “Eu deveria talvez falar desse jeito 

para ser uma mulher, ou talvez eu não devesse”; “Eu sou talvez uma mulher, 

ou talvez eu não seja”; “Eu não deveria ter feito, mas é agora é tarde”; “Aí 

está o que poderiam ser o bom contexto, as boas condições, as boas pessoas 

para me exprimir dessa maneira. Mas talvez não sejam”. Esses “talvez” e 

“poderia ser” marcam potenciais “contrários” que locutoras e locutores podem 

sempre indiciar; pouco importa se existe o conteúdo real desse contrário no 

momento. Quer sirvam para reforçar os regimes linguísticos normativos ou 

para mostrar o fracasso em curso da normatividade dos gêneros, esses traços 

gramaticais fornecem as ferramentas concretas do combate social em tempo 

real. Eles indicam a “condição de incerteza” e, assim, as possibilidades que 

residem nas estruturas duráveis de pressuposições da linguagem e da 

 
74 “Knowledge of how language relates to gender is not a catalogue of correlations between particular forms and 

sex of speakers, referents, addressees, and the like. Rather, such knowledge entails tacit understanding of (1) how 

particular linguistic forms can be used to perform particular pragmatic work (sucj as conveying stance and social 

action) and (2) norms, preferences, and expectations regarding the distribution of this work vis-à-vis particular 

social identities of speakers, referents, and addressees.” 
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sociedade, mesmo se, em primeiro lugar, essa condição de possibilidade não 

seja nada mais que um espaço gramatical vazio. (POVINELLI, 2016b, p. 224-

225) 

São essas ferramentas que produzem as reservas, excessos e restos dos atos de fala, 

aquela mesma que pergunta “Como assim eu poderia ser uma mulher?”; “De que maneira eu 

deveria falar se isto não é jeito de mulher falar?”; “Será que eu sou mesmo uma mulher?”.  

Os recursos que aprendemos para ligar coerentemente textos e corpos precisam lutar 

com as superfícies e vazios de corpos e espaços nessas condições de incerteza para produzir 

significados. Povinelli sintetiza: 

Os discursos e as funções pragmáticas e metapragmáticas fornecem à 

linguagem meios sutis e vigorosos para assegurar a “fixação” dos textos 

denotativos aos corpos, aos contextos, às instituições e aos psiquismos. E os 

corpos, os contextos e os espaços concretos fornecem superfícies, densidades, 

plasticidades, massas, vazios e solidez com as quais a linguagem está lutando. 

(POVINELLI, 2016b, p. 229) 

Os atos de fala, usados de maneira ordinária ou extraordinária, nos diversos espaços e 

instituições sociais – das mais íntimas, como um diálogo depois do sexo, às mais intimidantes, 

como uma defesa de tese – produzem não apenas o conteúdo da dominação ou incitação 

linguística (“É uma menina!”), mas também “sua forma específica (“não se fala assim, menina” 

ou “é assim que você deve dizer, querida”)”, assim como os riscos de se falar de outra forma e 

os meios para “desatar as amarras indexicais de gênero” (POVINELLI, 2016b, p. 229). Eu 

perguntei antes: como ocorre o atrito entre atos de fala, agitando as articulações entre “sujeitos 

corporificados” e “sujeitos de linguagem”? Povinelli vê na junção entre a linguagem e a emoção 

da socialização o campo explicativo para essa questão: 

Tornar-se um sujeito da linguagem munido de um gênero implica então um 

contexto para o sujeito da linguagem e as condições nas quais esse sujeito vai 

sofrer. Esse sujeito sofrerá por razões puramente linguísticas. [...] Assim, falar 

como é apropriado para uma mulher, é talvez tornar-se uma mulher 

apropriada. Mas, se é assim, ser mulher é estritamente impossível. Mas não 

mais nem menos que para o homem, que com toda a evidência indexical da 

sua Coisa, sofre do fato e da certeza de seu lugar pragmático. (POVINELLI, 

2016b, p. 230) 

Ou seja, o mesmo gesto metapragmático que fixa o gênero produz suas condições de 

incerteza, de insegurança e de indeterminação. As estruturas e funções pragmáticas e 

metapragmáticas, assim como as instituições, espaços e agentes mediadores dessa socialização 

pela linguagem, ordenam os contextos pressupostos pelo “já-dito” e as consequências 
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implicadas por um “a-dizer” da maneira (in)apropriada de ser um sujeito corporificado num 

gênero.  

A iterabilidade do performativo possibilita – torna necessariamente possível, como disse 

Derrida (1990b) – a ruptura com a origem ou o fim do ato de fala. Isso é o que Butler chama de 

“estrutura ambivalente no coração da performatividade”75 (BUTLER, 1997, p. 40), que regula 

a subjetividade e tem consequências políticas também ambivalentes. Essa ambivalência é 

demandada pela própria socialização da linguagem: exposta a uma metapragmática da vida 

cotidiana, ao aprender a falar, a criança aprende também o que não deve falar, o que deve 

permanecer como impronunciado e impronunciável, ou seja, aprende a criar silêncios. Kulick 

(2003, p. 145) chamou essa ambivalência de “indexicalidade dual”76, a maneira como a língua 

religa as situações, as frases, os textos e as interlocuções que estão lá na interação, no momento 

presente de realização do ato de fala, ao mesmo tempo em que religa tais situações ao que não 

pode ou não deve estar lá, os silêncios, as proibições, as repressões dos atos de fala nessa mesma 

interação. 

O caleidoscópio – que mencionei antes, com suas formas superficiais variadas, visíveis 

como uma bela composição completa em si mesma com seus padrões provisoriamente 

identificáveis como regularidades, mas vulneráveis aos movimentos mais sutis, débeis, a um 

piscar de olhos, a uma respiração mais profunda, a um gesto distraído – é a imagem que pode 

sustentar também essa força contraditória da indexicalidade dual. A ambivalência é uma função 

da permeabilidade linguística da carne, camadas de materialidade que por vezes se sobrepõem, 

por vezes se transpassam, o silêncio e o impronunciável aprendidos como não-ditos pelo corpo. 

Essa contradição desfaz as ligações naturalizadas entre corpo e produção de significado, mas 

também tensiona uma independência do corpo em relação à produção do significado. Nem tudo 

na linguagem é corpo. Nem tudo no corpo é linguagem. Mas a linguagem é usada para 

desqualificar o corpo que fala; e o corpo que fala é usado para desqualificar a linguagem. 

Excesso e resto, transbordamento da materialidade. Como observa Povinelli (2016a, p. 121), “a 

linguagem humana é uma na multiplicidade de sensações semioticamente mediada”77. 

Enfatizo a urgência de desmistificar a linguagem como desencarnada e reorientar nossas 

ideias para o emaranhamento entre corpo e linguagem, uma pragmática íntima como chama 

Povinelli (2016b), descolando nossas análises unicamente da verbalização ou do produto 

semiótico como representação ou ação consciente/planejada numa realidade situada. 

 
75 “ambivalent structure at the heart of performativity”. 
76 “dual indexicality”. 
77 “human language was one of a multiplicity of semiotically mediated sensoria”. 
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A pragmática íntima de uma pessoa incluiria as delicadas estruturas 

específicas de uma pragmática, tais como a aprendizagem da maneira 

apropriada e inapropriada de classificar os gêneros, de se referir a eles e de 

identificá-los; ela incluiria os traços fonológicos ínfimos do registro social que 

desenha o espaço social no ato de fala. Mas ela compreenderia também os 

espectros fragmentários de inumeráveis encontros microdiscursivos e 

corporais, meios-tópicos e traços da memória, esperanças não linguísticas, 

aspirações, desapontamentos, superfícies corporais e contornos que 

impregnam os traços fonológicos, as escolhas lexicais, os truques sintáticos. 

Inversamente, a própria estrutura linguística poderia assinalar o provisório de 

cada enunciação efetiva – segmento de sentido modelado pela 

metapragmática. Essas pragmáticas íntimas são cruciais para compreender a 

dinâmica da sociedade, pois elas desestabilizam a própria língua da 

comunidade íntima normativa que as instituições que regulam a linguagem 

deveriam estabilizar. Elas têm essa propriedade porque a pessoa projeta ou, 

mais precisamente, prolonga sua pragmática íntima sobre cada cena onde ela 

aparece. (POVINELLI, 2016b, p. 226-227) 

As pragmáticas íntimas evidenciam a ambiguidade da socialização e a permeabilidade 

linguística da carne com seus efeitos caleidoscópicos. Como já mencionei antes, a ligação entre 

corpo e linguagem não é óbvia; é uma ligação processual, que se move conforme as práticas 

linguísticas pressupõem, atualizam e projetam a história dos corpos, da linguagem e das suas 

conexões. 

No próximo capítulo, exploro um pouco mais a noção de “movimento” no quadro 

teórico-analítico até aqui discutido. A ideia é reconectar as dinâmicas pragmática e 

metapragmáticas dos recursos nos agregados semióticos, em alterações e ambiguidades dos 

movimentos de textos e corpos que pude ver em alguns conjuntos empíricos do arquivo que 

construí sobre migrações nacionais dentro do Brasil e transnacionais em direção ao Brasil. 
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Capítulo 4. Nas fronteiras provisórias do corpo em 

movimento 

 

Evoquei várias vezes a noção de movimento em diálogo com os problemas da conexão 

corpo-linguagem. Dos movimentos de partes do corpo (gestos, olhares) integrantes do ato de 

fala aos movimentos de textos entre contextos (a recontextualização), o movimento produz a 

ligação grafemática entre unidades iteráveis sob uma ou mais metapragmáticas de semioses 

materiais móveis (corpo e linguagem) que regimentam regularidades provisórias e se deslocam 

vulneráveis a conflitos e perturbações sutis em quadros espaço-temporais situados. 

Apresento quatro formas específicas de movimentos reconhecidos no conjunto do meu 

arquivo que podem ajudar a entender a permeabilidade de corpos e linguagem sob os paradoxos 

de efeitos da globalização como parte do projeto metadiscursivo moderno-colonial. A categoria 

recursos e seus conceitos correlatos – trajetórias, práticas, enquadre – me possibilitam discutir 

as ambiguidades da circulação indexical de recursos materiais (linguísticos, corporais) em 

covariação. 

Para explicar o conjunto que vou apresentar, é importante situar a heterogeneidade das 

condições históricas materiais do período em que o arquivo foi gerado, já que o foco do arquivo 

são as migrações nacionais dentro do Brasil e transnacionais em direção ao Brasil. O período 

considerado vai de 2003 a 2018. 

Em todo o mundo, inclusive no Brasil, a mobilidade espacial tem crescido em diferentes 

graus e escalas, com diferentes motivações e grupos sociais envolvidos. As categorias de 

diferença mais conhecidas nos estudos clássicos de migração – como nacionalidade, etnia, 

língua e religião – se diversificam e fragmentam suas zonas de sedimentação em interação com 

uma variedade de motivos, padrões e processos de integração (nos mercados de trabalho e 

habitação, por exemplo). Steven Vertovec (2007, p. 1049) chama o resultado da interação 

dessas forças de “interação de múltiplos eixos de diferenciação”78, que ficou conhecida na 

literatura sobre o tema como a diversificação da diversidade (BLOMMAERT, 2010; 

BLOMMAERT; RAMPTON, 2011; JACQUEMET, 2015; 2016). O desafio analítico deste 

novo contexto foi muito bem resumido por Guus Extra, Massimiliano Spotti e Piet Van 

Avermaet (2009, p. 4): 

 
78 “interaction of multiple axes of differentiation”. 
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Esse tipo de diversidade é de um tipo mais complexo em que nem a origem 

das pessoas, nem seus presumidos motivos para migração, nem suas 

‘carreiras’ como migrantes (sedentário versus curto prazo e transitório), nem 

suas características socioculturais e linguísticas podem ser pressupostas.79 

Essa complexidade é ainda mais intensificada pelas diferentes escalas de interação 

linguística via novas tecnologias de mídia, do telefone celular à conexão ininterrupta via satélite 

à Internet, que transformam não apenas os padrões de interação entre imigrantes e pessoas do 

país ou região de origem, mas também as interações entre pessoas de diferentes partes do 

mundo. O resultado dessa complexidade são heterogeneidade de recursos sobrepostos e 

configurações inesperadas de práticas linguísticas, que Marco Jacquemet (2005; 2013) chamou 

de práticas transidiomáticas, “as práticas comunicativas multilíngues encontradas na 

intersecção entre pessoas desterritorializadas e interfaces digitais”80 (JACQUEMET, 2013, p. 

202). 

Essa diversificação da diversidade não ocorre sem hierarquias e desigualdades. Em 

ajustes dinâmicos, cumplicidade e oposição nas relações de poder em várias escalas – do bairro 

às nações, das embaixadas às escolas formais – migrantes circulam em várias heterogêneas e 

dinâmicas posições nas novas formas de mobilidade, circulação e acesso a recursos e práticas 

(BLOMMAERT, 2010). Mas tais movimentos migratórios não são livres ou arbitrários, mas 

regulados por grupos e instituições sociais de acordo com interesses, que podem ser 

naturalizados e sedimentados nos projetos metadiscursivos do sistema-mundo moderno-

colonial, ou contingentes e transitórios em projetos metadiscursivos conflitantes que respondem 

a ações locais (cf. KROSKRITY, 2000). 

Nesse cenário complexo, o Brasil foi, até meados da segunda década do século XXI, um 

ponto centrípeto para onde trajetórias de migração complexas fluíram. A primeira década deste 

período (2003-2013) foi de grandes mudanças migratórias no Brasil, sob governo do Partido 

dos Trabalhadores (PT), pois o país passou por um período de crescimento semiperiférico e 

suas políticas de migração nacional e transnacional promoveram desenvolvimento regional e 

diálogo e comércio entre países do Sul global. Ao mesmo tempo, vários eventos transnacionais 

impactaram a migração para o Brasil, incluindo a conjuntura econômica internacional causada 

pela crise dos subprimes de 2007, o terremoto no Haiti em janeiro de 2010, as mudanças 

positivas na economia brasileira e no Mercosul. 

 
79 “This type of diversity is of a more complex kind in which neither the origin of people, nor their presumed 

motives for migration, nor their 'careers' as migrants (sedentary versus short-term and transitory), nor their socio-

cultural and linguistic features can be presupposed.” 
80 “the multilingual communicative practices found in the intersection between deterritorialized people and digital 

interfaces”. 
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Assim, o país experimentou um crescente fluxo migratório, especialmente de outros 

países do Sul Global, mas também de Espanha e Portugal. No passado, a diversidade entre 

migração para o Brasil era discreta, na primeira década deste século os perfis migratórios se 

diversificaram num continuum que vai desde migração altamente qualificada até refúgio, vindo 

de países periféricos sob intenso controle necropolítico, como o Haiti, até países centrais na 

economia capitalista global, como a China. Esse crescimento foi analisado e discutido (cf. 

BRASIL, 2012; COGO; SOUZA, 2013; GOIÁS, s.d.) e suas oscilações precisam ser debatidas 

criticamente diante das variações das ações performativas biopolíticas, geontopolíticas e 

necropolíticas racistas e machistas que têm governado a matéria planetária, decidido a vida e a 

morte das populações e impactado sua mobilidade no mundo em nome da predação capitalista 

(cf. GREEN, 2012; MAGLIANO, 2015; SOUZA, 2014). Embora o Brasil esteja desde 2016 

econômica e politicamente em risco, ainda não encontrei estudos disponíveis sobre o que isso 

significará para a migração. 

Uma parte significativa do meu arquivo (2009-2015), ainda que não seja exclusivamente 

sobre migração e muito mais sobre mobilidade, foi constituído diante desses cenários de 

complexidade de migração transnacional, no qual se insere o Brasil. Mas nos últimos anos 

considerei também a complexidade da mobilidade em direção a e experimentada pela cidade 

de Goiânia, onde moro intermitentemente desde 1990. Embora seja o local de Brasília, a capital 

administrativa brasileira oficial desde 1960, o Centro-Oeste brasileiro é uma região econômica 

semiperiférica no país. Foi constituído como espaço de avanço colonial predatório violento e 

sem lei, local de sujeitos endríagos (VALENCIA, 2014) desde os bandeirantes paulistas do 

início do século XVIII até mais recentemente os jagunços do agronegócio de base financeira81. 

O interesse pela complexidade da mobilidade em Goiânia começou em 2014, na minha 

turma de Leitura e Produção Textual ofertada na Universidade Federal de Goiás exclusivamente 

para estudantes cotistas e estrangeiras/os decorrentes do aumento da mobilidade discente82. 

Com apoio financeiro das duas principais agências nacionais de fomento (CAPES e CNPq), o 

aumento da mobilidade transnacional na Educação Superior foi promovido tanto com ações que 

impactaram a mobilidade de discentes em direção ao Brasil (Acordos bilaterais, Parcerias 

 
81 A nomenclatura agronegócio está associada, em alguma medida, à sua base financeira, mas destaco aqui esta 

característica porque, no atual estado do capitalismo parasitário (BAUMAN, 2010), seu ciclo produtivo (produção, 

distribuição, consumo) hoje tem menor importância do que sua produção de ativos e commodities nas bolsas de 

mercadoria ao redor do mundo. 
82 O público preferencial da oferta era determinado pela própria Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD), não por 

mim ou pelo colega docente parceiro da disciplina, Prof. André Marques do Nascimento, a quem sou muito grata 

pela parceria, generosidade e engajamento de sempre. 
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universitárias binacionais, Programa Estudantes-Convênio de Graduação83 e Pós-Graduação 

(PEC-G e PEC-PG), Programa Pró-Mobilidade Internacional Associação de Universidades de 

Língua Portuguesa (AULP), Convênio CNPq-TWAS) quanto aquelas ações que impactaram a 

mobilidade de discentes dentro do Brasil (SISU, Lei de Cotas84, Programa UFGInclui85). 

Nesse cenário de alta mobilidade, conheci um grupo de estudantes migrantes nacionais 

e transnacionais que foram recebidos pela Coordenação para a Inclusão e Permanência de 

Minorias Estudantis da universidade. Essa coordenação é uma estratégia institucional da Pró-

Reitoria de Graduação e trabalha para promover condições para estudantes de grupos 

minoritários86, como estrangeiros, indígenas, quilombolas, negros e LGBTT que migraram para 

esta parte do Brasil, a fim de frequentar um curso de graduação na universidade. O objetivo do 

curso de Leitura e Produção Textual ofertado foi discutir os repertórios linguísticos das(os) 

estudantes e ajudá-las(os) a desenvolver repertórios escritos para aprimorar suas atividades 

acadêmicas escritas. 

Coincidentemente, ao mesmo tempo em que dei esse curso, tive acesso a uma nova 

paisagem linguística na cidade. Tradicionalmente, a cidade não é reconhecida como um destino 

para migrantes recentes. Na década de 1930, a região de Goiânia (inaugurada só em 1933) 

recebeu um grande fluxo de migração sírio-libanesa (GOIÁS, 2017), mas os outros grupos são 

considerados migrações isoladas (como italianos, alemães e japoneses) e a cidade nunca se 

destacou no mapa migratório brasileiro. No entanto, Goiânia seguiu a tendência nacional, 

recebendo mais migrantes pelo menos entre 2008 e 2010 (GOIÁS, s.d.), e esse impacto é 

ilustrado pela paisagem linguística, tanto de infraestrutura física quanto virtual, como indicam 

as figuras 9 e 10. 

 

 
83 Programa multiministerial, envolvendo o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Educação, em 

parceria com universidades públicas federais, estaduais e particulares, que oferece oportunidades de formação 

superior para cidadãs(os) de países chamados “em desenvolvimento” com os quais o Brasil mantém acordos 

educacionais e culturais – a lista inclui países de África, Ásia, América Latina e Caribe. 
84 A Lei nº 12.711/2012 (BRASIL, 2012), conhecida como “Lei de Cotas”, garante a reserva de 50% das matrículas 

por curso e turno nas 59 universidades federais e 38 institutos federais de educação, ciência e tecnologia a alunos 

oriundos integralmente do ensino médio público, em cursos regulares ou da educação de jovens e adultos. Os 

demais 50% das vagas permanecem para ampla concorrência. 
85 Regulamentado pela Resolução Consuni 31/2012 (UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, 2012), este 

programa, semelhante a muitos em outras universidades públicas brasileiras, reserva uma vaga extra para demanda 

de quilombolas e indígenas nos seus cursos. 
86 Toni Morrison (2019) discute com precisão os sistemas sociais e políticos de estrangeirização de minorias 

diversas no mesmo país como a constituição de um outro que instaura o sujeito hegemônico, o homem branco 

heterossexual. Isso coaduna com as observações iniciais dessas aulas e de todos os espaços da pesquisa desde 

então. Sendo assim, não é estranho que a própria Coordenação tenha se dedicado a oferecer recursos materiais 

para estes grupos em um pacote único. 
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Figura 9. Fachada frontal de loja em ideogramas chineses, Centro de Goiânia 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa, 2014. 

 

Figura 10. Página Africanos Degoias no Facebook 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa, 2014. 

 

Esses são alguns elementos da minha própria narrativa das condições em que o arquivo 

foi construído. Escolhi esses elementos porque os considero relevantes para a compreensão das 

quatro formas de movimentos. 

 

Movimento 1 

 

A primeira forma de movimento é aquela em que corpos são deslocados em sua 

materialidade da fisicalidade tátil de sangue e suor para a fisicalidade de imagem ou texto 

escrito (em bytes ou em papel), transformados em recursos, em textos-artefatos compondo uma 

narrativa que produz efeitos performativos direta ou indiretamente naquela fisicalidade tátil, 

permitindo ou restringindo os movimentos dos corpos, pressupondo seu passado e criando seu 

futuro por onde os textos-artefatos circulam. Esses efeitos do movimento são uma função das 

condições materiais dos recursos a que os corpos têm acesso (presença, ausência ou rarefação) 

e das ações performativas que manobram politicamente esses corpos, sua corporalidade. 
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Para entender esse primeiro movimento, apresento uma leitura de um conjunto de textos 

disponíveis num protocolo de rede de circulação aberta, com restrições de edição e não de 

acesso, mas submetidos ao algoritmo do buscador lógico Google em 2013. Dois parâmetros de 

restrição de busca foram digitados no formulário do buscador: os resultados recuperados pelo 

algoritmo tinham que usar escrita em língua portuguesa, deveriam circular em sites brasileiros 

do tipo .br e deveriam ter sido publicados entre 2003 e 2013. Alguns dos textos foram 

encontrados pelo buscador no gênero textual notícia (15 textos) e outros no gênero textual ata 

no site do Conselho Nacional de Migração87 (22 atas). As palavras digitadas no buscador foram 

“migração” e “língua”. Todas as buscas foram feitas enquanto eu estava logada, ou seja, 

identificada com perfil de usuário, no pacote de serviços do Google. Isso significa que o 

buscador certamente usou um algoritmo para restringir os resultados de acordo com parâmetros 

de consumo associados ao meu perfil, limitando minha busca. Essa limitação não invalida 

minha leitura, pois ela é qualitativa e não quantitativa, mas reconhece que estou comprometida 

pela rarefação do meu próprio acesso ao conjunto de textos disponíveis online e que eu mesma 

não tenho controle de todos os parâmetros das minhas buscas. 

Minha leitura é que certos recursos linguísticos são usados para conectar determinados 

corpos, apresentados em imagens e submetidos a narrativas, a certas práticas sempre 

enquadradas negativamente. Para isso, sigo a ideia de Kulick (2005) de que: 

Subjetividade e ação também devem ser entendidas em relação ao que é 

barrado da performance, o que não é ou não pode ser performado – o não-lá, 

os traços não-ditos, as presenças ausentes, que estruturam o dito e o feito.88 

(KULICK, 2005, p. 616). 

Seguindo essas ideias, analisei marcas visíveis (imagens, palavras, frases, trajetórias) e 

traços de ausência (conexões não ditas e silenciadas), procurando o potencial de intersecção 

 
87 O Conselho Nacional de Imigração (CNIg) é um órgão colegiado criado em 1980 durante o último regime militar 

brasileiro (1964-1985). O CNIg estabelece relações diretas com o Ministério da Justiça, Ministério das Relações 

Exteriores e com a Polícia Federal, que têm assento no conselho. Em 2013, o CNIg apresentava uma configuração 

complexa de atores sociais em seus assentos e tinha funções que iam desde formular e coordenar políticas de 

migração até fornecer estudos sobre fluxos migratórios e decisões sobre casos omitidos na lei de migração então 

vigente. Seu site estava situado na raiz do site do Ministério do Trabalho e Emprego (na época, MTE), associando 

migração a oportunidades de trabalho. Se originalmente o CNIg era focado na migração laboral, no período 

restringido pelo algoritmo no formulário da minha busca (2003-2013) o CNIq reunia-se em média dez vezes por 

ano (reuniões mensais, com intervalos de fim e meio de ano) e lidava com uma ampla gama de “problemas de 

migração” como se pode ler nas atas. Atualmente o CNIg é regido pela Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, e, 

ainda que continue sendo um colegiado interministerial e com representação da sociedade civil, reúne-se apenas 

duas vezes por ano e lida prioritariamente com migração laboral. Seu site hoje está na raiz do site do Ministério 

da Justiça, associando migração à segurança nacional, seguindo uma tendência conservadora global. 
88 “Subjectivity and action should also be understood in relation to what is barred from performance, what is not 

or cannot be performed – the not-there, the unsaid traces, the absent presences, that structure the said and the 

done.” 
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entre os diferentes níveis de mobilidade – fluxos, trânsitos e trajetórias de movimento 

(BLOMMAERT, 2010) – e suas relações com marcas corporais e aos processos narrativos que 

constroem uma coerência metapragmática entre raça, gênero e sexualidade (POVINELLI, 

2016b). 

O primeiro destaque é que as notícias sobre migrantes que tendem a agrupar os corpos 

racialmente marcados em imagens de massas de populações são as mesmas que não oferecem 

nomes ou histórias individuais para quaisquer desses corpos, estabelecendo uma corporalidade 

racializada e sem voz, ou seja, discursos dos quais tais corpos não participam nem como 

discurso indireto os carregam como corpos racializados. 

Na Figura 11, recurso semiótico de um texto-artefato em formato digital no site da BBC 

News Brasil, a legenda da imagem no texto-artefato foi usada para compor o título da figura. 

Este tipo de notícia é a mais comum no arquivo que compus: corpos de imigrantes são massas 

desordenadas e quem fala sobre essas massas nunca é algum dos corpos individuais que a 

compõem; esse jogo massa-indivíduo mostra suas regras racializadas. No texto que acompanha 

a imagem não há sequer uma entextualização de fala atribuída a um dos corpos que aparecem 

na imagem. 

 

Figura 11. Mais de 10 mil haitianos já passaram por Brasileia, segundo o governo do Acre. 

 

Fonte: BBC Brasil, ago. 201389. 

 

 
89 Disponível em: 

 <https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2013/08/130819_acre_haitianos_conectas_oea_mm>. Acesso em: 21 

abr. 2014. Arquivo de pesquisa. 
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Um dos efeitos desse movimento dos corpos em imagens não é apenas a restrição 

racializada à individualização, mas também o efeito de “perigo das massas”, acumulado pelas 

narrativas e nomeações dadas a esses corpos na cadeia de textos que integram suas trajetórias 

migratórias. Ou seja, a trajetória migratória é acompanhada de uma trajetória textual que 

performativamente pressupõe e implica o lugar daqueles corpos na ordem indexical dos 

recursos semióticos em circulação. 

Numa ata do CNIg (Ata de 22 de junho de 2011, Arquivo da pesquisa), por exemplo, 

no trecho em que se registra a discussão sobre as supostas razões da vinda de haitianos para o 

Brasil, se associa “delitos de natureza sexual” a “um aumento no número de casos de crimes 

individuais” no Haiti. No primeiro semestre de 2012, notícias governamentais e comerciais 

incluem detalhes sobre “riscos de DSTs” e crimes de “natureza sexual” associados a homens 

haitianos. A mesma BBC News Brasil constrói em outra notícia um trecho que dá voz, não a 

corpos das imagens, mas a um corpo ausente das imagens que opina sobre essa migração: 

“Ninguém sabe a procedência desse povo”, diz à BBC Brasil Aparecido, dono 

de uma loja de roupas. “Sabemos que o país deles tem epidemia de cólera, 

hepatite, aids. Eles não têm controle de nada, não fazem prevenção sexual.”90 

(BBC News Brasil, abr. 2013) 

Esse texto metapragmaticamente recontextualizado na notícia como uma “fala local” 

sobre a “explosão migratória” é acompanhado de diversas outras recontextualizações de falas 

locais, numa crescente acumulação de recursos semióticos sobre “queixas” performativamente 

evocando o perigo das massas. Só ao final da notícia, recontextualizações de “falas locais” são 

associadas a “mais vendas” e os imigrantes são associados à predicação “não dão trabalho e são 

tudo gente boa”, numa seção secundarizada na organização da notícia.  

Esses exemplares dos recursos semióticos – textos e imagens, sua sintaxe e distribuição 

– nas notícias e atas mostram que o movimento de corpos de uma fisicalidade a outra (tátil a 

imagem e texto) pressupõe passados e implica os futuros. 

Os corpos dos haitianos nas atas e nas notícias são marcados por duas categorias centrais 

de diferença: gênero e raça. As imagens concentram-se em homens negros em configuração de 

massa como recurso semiótico de texto sobre migrantes haitianos. Ordenações indexicais 

racializadas e de gênero não falam por si mesmas nos textos sobre migração para o Brasil. As 

vidas sexuais pressupostas para esses corpos são empobrecidas, reduzidas à ilegalidade e à 

 
90 Disponível em: 

< https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2013/04/130416_brasileia_intolerancia_jf>. Acesso em: 04 out. 2013. 

Arquivo de pesquisa. 
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violência. Os atos de fala são construídos com recursos pragmáticos e metapragmáticos sutis e, 

ao mesmo tempo, com fortes conexões sedimentadas entre textos / palavras e corpos / contextos 

/ instituições (POVINELLI, 2016b). Tais recursos lidam com as superfícies e marcas de corpos 

e espaços para produzir significados. Esses recursos sutis constroem uma ordem indexical da 

vida sexual dos migrantes. 

Nesse contexto da migração para o Brasil, as categorias de diferenças (raça, gênero, 

nacionalidade, identidade sexual) operam hierarquias de vozes e, por consequência, regulam o 

acesso aos direitos. 

Encontro um alemão ou um russo falando mal o francês. Tento, através de 

gestos, dar-lhe as informações que ele pede, mas não esqueço que ele possui 

uma língua própria, um país, e que talvez seja advogado ou engenheiro na sua 

cultura. Em todo caso, ele é estranho a meu grupo, e suas normas devem ser 

diferentes. No caso do negro, nada é parecido. Ele não tem cultura, não tem 

civilização, nem “um longo passado histórico”. (FANON, 2008, p. 46) 

Como intuiu Frantz Fanon nesse trecho, o racismo precariza as condições de acesso aos 

recursos e ao controle da trajetória narrativa na transição de corpos entre fisicalidades, suas 

ações no mundo e sua semiotização em imagens. Por isso, “não se sabe de onde vêm” os 

haitianos. Esses efeitos do movimento são uma função das condições materiais dos recursos a 

que os corpos de haitianos têm acesso, especialmente direitos e voz, e das ações performativas 

que manobram politicamente esses corpos, imprimindo a força da deslegitimação dos seus 

movimentos. 

 

Movimento 2 

 

A segunda forma de movimento é aquela em que recursos, seu potencial e seu limite de 

deslocamento, ocupam uma função metapragmática numa economia política da circulação dos 

corpos. 

Para explicar esse segundo movimento, apresento uma comparação da mobilidade e das 

formas reflexivas de duas participantes da etnografia longitudinal que coordeno. Esta etnografia 

foi construída para discutir a diversificação da diversidade na universidade e em Goiânia, 

quando convidei estudantes migrantes transnacionais do convênio PEC-G e estudantes 

migrantes nacionais do Programa UFGInclui para conversarmos em entrevistas face-a-face, 

grupos de discussão e oficinas biográficas, escrita à mão e escrita digital (incluindo mídias 

sociais), textos e produtos de desenho de oficinas, além de eu mesma ter participado de eventos 
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estudantis (aulas, seminários etc.) e eventos pessoais a convite das(os) participantes, e 

observações em espaços de sociabilidade diária entre estudantes. Estudantes que aceitaram 

integrar a etnografia tinham entre 19 e 27 anos de idade quando as/os convidei para a pesquisa. 

Apenas uma mulher se identificava como branca. Eles/as moravam fora de seu país de origem 

há pelo menos seis meses, provenientes de diferentes regiões do mundo – Caribe, América 

Central, América do Sul, África Ocidental e Sudeste Asiático. Eles/as estavam matriculados/as 

em graduações em diferentes áreas: Saúde, Biologia, Ciências Agrárias, Ciências Sociais 

Aplicadas, Literatura, em diferentes momentos da graduação, de iniciante a prestes a se formar. 

A etnografia está em andamento desde 2014 e conta desde 2017 com o auxílio de um 

pesquisador pós-doutorando, estudantes de mestrado, doutorado e iniciação científica, a quem 

sou extremamente grata.  

A análise desta segunda forma de movimento está centrada na reflexividade linguística 

em narrativas sobre diversas formas de desterritorialização. Para isso, comparei as condições 

materiais da circulação de duas participantes da pesquisa, Érica e Arry, que são interpretadas 

aqui como dois pontos extremos de um continuum de maneiras de se movimentar na 

desterritorialização. Ambas tinham conhecimentos muito precários dos recursos reconhecidos 

como “português do Brasil” antes de se mudarem, e apesar de narrarem dificuldades com 

recursos semióticos no período de sua chegada ao Brasil e mesmo posteriormente, elas usavam 

reflexivamente seus recursos e localizavam as dificuldades associadas em metapragmáticas 

muito distintas. 

Por um lado, elas narraram algumas experiências em comum: ambas se identificaram 

como não brancas, ambas provêm de uma família extensa e solidária, ambas estavam em mais 

da metade da graduação quando participaram da pesquisa, ambas avaliaram sua chegada e 

adaptação migratória como um “ choque cultural ” em um ambiente chauvinista, denunciando 

assédio contra elas perpetrado por homens brasileiros em diferentes etapas da migração. Mais 

importante: ambas foram avaliadas por interlocutoras(es) brasileiras(os) como falantes com 

“forte sotaque” e narraram muitos episódios que enquadraram como mal-entendidos 

interculturais e interlinguísticos. 

Por outro lado, elas experimentaram diferentes trajetórias contingentes. 

Resumidamente, Erika é uma jovem caribenha, de uma família com recursos financeiros; antes 

de vir para o Brasil, ela falava e era letrada em recursos linguísticos hegemônicos de ampla 

difusão transnacional, o inglês; ela aprendeu a falar e escrever em português num curso de oito 

meses que fez no Brasil, na capital do país a duas horas de automóvel de Goiânia, um ano antes 

de sua aprovação na universidade. Em suas narrativas, seus amigos no Brasil derivam dessa 
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experiência inicial na capital, ligados a embaixadas estrangeiras, e, portanto, pessoas móveis, 

incluindo um namorado tunisiano. Ela narrou várias viagens feitas ao longo dos anos à capital 

para visitar o namorado e amigos, mas também através do país, tanto em pontos turísticos 

tradicionais brasileiros quanto em lugares nunca mencionados em seu conhecimento prévio do 

Brasil. Alguns parentes a visitaram no Brasil, incluindo participações em algumas dessas 

viagens turísticas. Ela foi ao seu país de origem várias vezes, em alguns anos mais de uma vez 

por ano, durante todos os seus anos de estudo no Brasil. 

No caso de Érica, seu maior grau de controle da sua própria mobilidade está associado 

à flexibilidade da autoavaliação da sua performance linguística. Sua expansão de repertório 

linguístico é narrada inicialmente como resposta a um desafio de uma “professora 

chatíssima” (Arquivo de pesquisa, Entrevista, 19 abr. 2017) que não achava que ela 

aprenderia outra língua, apesar de ter aula de quatro línguas na escola – latim, francês, espanhol 

e inglês. 

 

Excerto 4 
E.: Eu percebi a importância de apren- de saber mais de uma língua porque 

assim você abre muitas fronteiras, você não tem só ah eu posso trabalhar 

num país que fala inglês só. 

J.: Uhum. 

E.: Você pode ser no meu caso seria inglês e português. 

J.: Uhum. 

E.: Então eu fiz a- eu fiz inscrições pra a (.) o programa da China e da- 

e do Brasil. E: (.) eu foi aceitado os dois, mas China tava longe, passagem 

caríssima, e:: como eu sou filha única também não eu queria ficar tão longe 

da minha família. 

Legendas: E.= Érica; J.= Joana. 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Entrevista, 19 abr. 2017. 

 

Para Érica, quanto maior seu potencial de mobilidade, melhor a autoavaliação positiva 

de suas práticas linguísticas (em Português ou não), incluindo uma posição crítica em relação 

ao trânsito entre repertórios (”Eu entendo que é melhor falar direito numa língua do 

que ficar traduzindo o tempo todo”). 

 

Excerto 5 
E.: Naquela época eu tava aprendendo muito mais português que agora porque 

eu tô nessa linha que eu só conhece português de publicidade. 

J.: Ah, entendi. 

E.: Mas naquela época a gente tava aprendendo muito rápido. Muito rápido. 

Legendas: E.= Érica; J.= Joana. 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Entrevista, 19 abr. 2017. 
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Arry é uma jovem do leste asiático, de uma família sem recursos financeiros que 

enfrenta consequências e desafios do pós-guerra no país, tanto que Arry enviava dinheiro para 

sua família via transferência internacional; o português é uma língua oficial de seu país, mas, 

de fato, antes de vir para o Brasil, ela usava predominantemente uma língua franca (tétum) e 

foi alfabetizada e estudava em uma língua de seu país vizinho (malaio), que por muito tempo 

ocupou violentamente seu país. Seu repertório em português era restrito a recursos suficientes 

para se candidatar a uma universidade brasileira, segunda ela mesma nível abaixo daquele 

exigido para a inscrição em uma universidade portuguesa. Quando chegou à universidade 

brasileira, foi colocada compulsoriamente em um curso de português por seu coordenador de 

graduação. Ela narra muitas dificuldades em fazer e manter amizades, especialmente nos 

primeiros anos. Ela namorou um colega compatriota que morava em uma cidade distante do 

nordeste brasileiro, mas ele a visitou durante o relacionamento. 

No caso de Arry, quanto menor o potencial de sua mobilidade, mais dura é a 

autoavaliação linguística. Arry avalia sua incapacidade de manejar recursos linguísticos 

requisitados como repertórios de mobilidade social em seu país, tanto o que ela nomeia como 

inglês (”eu não consigo aprender inglês” (Arquivo de pesquisa, Entrevista, 09 jan. 2017)) 

quanto o que ela nomeia como português, língua oficial que ela descreve como rarefeito em seu 

repertório ”até hoje”: 

 

Excerto 6 
J.: E você não queria ter aula [°mais de malaio°? 

A.:                            [não              Porque a gente é 

obrigatório pra aprender português= 

J.: [A:: 

A.: [E quando e- eu observei lá muito difícil pra gente aprender o 

português, muito mesmo, mesmo que na escola a gente aprende português, lá 

fora a gente já esqueceu. 

J.: A:: entendi. É mais na escola que aprendia português= 

A.: =Português= 

J.: =Entendi. Aham. 

A.: Mas pra falar mesmo acho que a gente não consegue, até: até às vezes 

até hoje. 

Legendas: A.= Arry; J.= Joana. 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Entrevista, 9 jan. 2017. 

 

Ela associa o manejo dos recursos linguísticos em seu repertório a limitações de seu 

potencial de mobilidade em vários momentos, sendo o primeiro a narrativa do processo de sua 

candidatura para fazer ensino superior fora do seu país: 
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Excerto 7 
A.: Eles abriram era eu acho que na duas língua, inglês e português. 

J.: A:= 

A.: E aí quem passa vai escolher a língua, e aí quem escolhe português pra 

Portugal e Brasil.= 

J.: =Hum 

A.: E aí a nosso grupo português. E:: Quem passa primeiro assim eles chama  

de- a:: grupo bom. Que é: Como fala? Aprender (.) na época quem entende 

bem, fala um pouco bem português eles mandaram pra Portugal, quem que é 

suficiente eles procura vaga pra Brasil. 

Legendas: A.= Arry; J.= Joana. 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Entrevista, 9 jan. 2017. 

 

A experiência inicial é marcada pela “suficiência” do repertório em português ao longo 

desta entrevista e outras interações entre eu e Arry, na medida em que é o contexto pressuposto 

de suas narrativas e ao mesmo tempo suas “consequências implícitas” (SILVERSTEIN, 1993, 

p. 42). Sua autodepreciação era explicitamente acionada para pedir ajuda em situações de 

interação (“como fala?”), assim como foi usada como justificativa para a demanda de apoios 

variados (“eu pedi ajuda muito”), como, por exemplo, ela me pediu para mediar a 

atualização de seu visto na Polícia Federal. 

De uma maneira contraditória e instável, o poder atribuído a recursos linguísticos está 

imbricado com uma economia de mobilidade, um conjunto de formas interligadas e 

constitutivos de privilégios e restrições nos processos de migração (BASTIA, 2014), quando 

elas operam seus repertórios para atuar com a linguagem e no uso da linguagem. 

Nas narrativas das participantes e suas interações, encontrei uma conexão complexa 

entre a variação metapragmática de autoavaliação, o potencial divergente de mobilidade e a 

articulação entre capital econômico e cultural. Os enquadres múltiplos e sobrepostos de 

diferentes formas de reflexividade no contexto da desterritorialização me levaram a perceber 

que: 1) quanto maior o potencial de mobilidade do corpo, maior a autoavaliação positiva das 

próprias práticas linguísticas (usando ou não recursos reconhecidos como português); 2) quanto 

maior o capital econômico e cultural, maior a posição crítica sobre as ideologias monolíngues 

padrão. De maneira contraditória e instável, as participantes lidam com recursos linguísticos 

para fortalecer ou depreciar seu próprio status na mobilidade, contestando ou manipulando 

reflexivamente as ideologias da linguagem e as ideologias de gênero. 

De um modo contraditório e instável, o poder metapragmaticamente atribuído aos 

recursos linguísticos é articulado com o poder atribuído à própria mobilidade, mesmo que os 

recursos linguísticos sejam quebrados e o poder de mobilidade não seja garantido. 
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Movimento 3 

 

A terceira forma do movimento é quando corpos móveis em convergência para os 

mesmos recursos por forças gravitacionais institucionais podem alterar o enquadre 

metapragmático de seus recursos pré-conhecidos. 

O conjunto de eventos que me levou a observar essa forma de movimento foi a 

observação de espaços de circulação de participantes da pesquisa, especialmente num dos locais 

disponíveis como espaço semiotizado para elas(es). As observações etnográficas indicaram a 

importância do espaço de convívio de estudantes na universidade e os efeitos performativos 

afetivos de suas interações para os contextos metapragmaticamente pressupostos e implicados 

de seus recursos. 

A Coordenação de Inclusão e Permanência de Minorias Estudantis oferecia uma política 

de permanência às/aos estudantes que ingressaram no Programa UFGInclui, sistema de cotas 

minoritárias para indígenas e quilombolas, e às/aos estudantes do PEC-G. Uma das muitas 

ações estratégicas da coordenação foi a criação de um espaço exclusivo para essas/es estudantes 

dentro do Centro de Convivência da UFG – bem localizado no campus principal da 

universidade. A figura a seguir (Figura 12) indica a localização do centro no campus: próximo 

à entrada da Reitoria, o centro é um local de passagem, contando com uma arquitetura que se 

permite passar por dentro dele como um caminho, entre os principais edifícios de unidades 

acadêmicas e os edifícios de atividades comuns às unidades, como biblioteca central, centro de 

eventos e Reitoria. 
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Figura 12. Mapa com ícone indicativo do Centro de Convivência dentro do campus. 

 

Fonte: Google Maps, 2016. 

 

A Figura 13 mostra uma das fachadas de entrada do Centro. A imagem confirma um 

passado do local com sua placa de tinta envelhecida e borrada – a construção data da década de 

1990 – mas os serviços presentes variaram ao longo do tempo. No período em que frequentei 

mais regularmente o local, havia o que se pode ver na placa: dois bancos, livraria da própria 

universidade, Fundação de Apoio à Pesquisa da UFG, correios, lanchonete91 e sanitários. O 

espaço para estudos fica no andar superior deste Centro, sob o alcance de uma escada de dois 

lances. Elas(es) se referiam ao local como “o espaço”, em frases que ouvi ou li em mensagem 

de texto: “Vamos encontrar lá no espaço”; “Ela tá no espaço”; “Vou estudar no espaço hoje”; 

“Se precisar de mim, estou no espaço”. 

 

 
91 O espaço de concessão de lanchonete, em função dos intervalos de licitação pública, já esteve em alguns períodos 

vazio, em outros devidamente ocupado por algum restaurante. Durante o período das minhas observações, o espaço 

esteve tanto ocupado com lanchonete, quanto vazio e em reforma. 
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Figura 13. Placa indicativa do Centro de Convivência. 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa, 2016. 

 

Em 2015 e 2016, fiz a etnografia do espaço e listei seus recursos materiais: móveis 

adequados para estudos e atividades em grupo, computadores com acesso à Internet, livros, 

cartazes (uns produzidos em gráfica, outros impressos em impressora comum) com dicas para 

subsídios e outras oportunidades acadêmicas, uma funcionária administrativa concursada 

designada para as demandas de estudantes cotistas e PEC-G, uma sala reservada para aulas 

extras complementares (monitorias de matemática básica, por exemplo), pequenas reuniões e 

aconselhamento privado, incluindo uma equipe de apoio psicológico que contava na ocasião 

com duas psicólogas concursadas e outras(os) psicólogas(os) envolvidas(os) em projetos de 

extensão ou pesquisa. Em suma, tratava-se de um espaço onde os corpos de estudantes 

minoritários acessavam com regularidade recursos materiais que lhes são precarizados ou 

exauridos em outros espaços da universidade – informações e resolução de problemas 

burocráticos e pedagógicos, condições de estudo, condições afetivas. 

A Figura 14 é um desenho que fiz da organização interna do espaço em maio de 2015. 

À esquerda, a escada de acesso e o elevador de acesso exclusivo para cadeiras de roda; balcões 

de atendimento espalhados; mesa oval para estudo; seis terminais de computadores para 

trabalho; plantas e outros objetos enfeitam o ambiente; à extrema direita, separada com 

divisórias e porta, uma sala privativa para atendimento. 
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Figura 14. Desenho manual do “espaço”. 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa, 2015. 

 

O espaço era aberto das 13h às 20h, de segunda a sexta-feira. Estudantes passavam o 

tempo no espaço predominantemente das 13h às 19h – durante os intervalos das aulas ou em 

períodos sem aula. Também usavam para realizar pequenas confraternizações de aniversário ou 

oficinas de integração. Esse espaço físico é, portanto, um espaço de convivência, com a 

presença simultânea de corpos que não se encontravam com a mesma frequência e que, em 

busca dos mesmos recursos, precisam negociar diferenças nas interações, durante os eventos 

ocorridos no espaço ou a partir dele. 

Desde que comecei a observá-lo pela primeira vez no 2º semestre de 2014, todos os dias 

o espaço parecia melhorar, cada dia ficava mais abundante de recursos materiais e recebendo 

cada vez mais estudantes. O espaço tinha uma página no Facebook, atualmente fora do ar, que 

resumia seu objetivo da seguinte forma: “dar as boas-vindas a estudantes das minorias” e 

promover uma “universidade para todos”. Reparem na Figura 14 recursos linguísticos 

inclusivos de marcação de gênero em “Sejam bem-vind@s” e da foto de perfil “UFG para 

tod@s”. 
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Figura 15. Página de Facebook do Centro de Convivência. 

 

Fonte: Facebook, 2016. 

 

No espaço, se encontravam corpos migrantes advindos de trajetórias bem diferentes – 

indígenas e quilombolas de diferentes partes do país, ainda que predominantemente do Norte e 

do extremo Oeste, e estrangeiras/os do mundo, com maior frequência de estudantes da América 

Latina e da África. Convergiam ainda estudantes em busca de condições materiais para o 

enfrentamento de ações discriminatórias e mesmo violentas dentro da universidade, como 

transexuais, travestis, gays e lésbicas. 

Esse nó espacial centrípeto retirava sua força da abundância de recursos materiais 

reservados para corpos que não têm ou têm pouco acesso aos recursos ordinários, chamados 

nesse contexto de “minorias”. Um coordenador dedicado e atuante ao projeto metadiscursivo a 

que o espaço servia foi um ator social fundamental nesse acúmulo de recursos neste local. Em 

todas as entrevistas e eventos da pesquisa, as(os) participantes citaram o nome do coordenador 

como liderança das condições materiais no espaço e a partir dele. Isso inclui intervalos de tempo 

mais recentes, em que a saída deste coordenador em 2017 foi considerada como o início da 

exaustão dos recursos.  

Enquanto escrevo esta tese, o espaço tem sofrido mudanças em sua semiótica material, 

algumas drásticas, que diminuem o alcance do que observei na pesquisa até o começo de 2018, 

como a mudança da disposição dos móveis e a regulação de acesso aos locais dentro do espaço. 

As anotações sobre estas mudanças ainda não podem ser contempladas nesta análise porque 

ainda não refiz as observações para ouvir as avaliações das(os) próprias(os) participantes. As 

mudanças mostram uma dialética dos efeitos performativos deste tipo de movimento de corpos, 

pois a mudança dos recursos materiais disponíveis altera as ações possíveis dos corpos 

(SCOLLON; SCOLLON, 2003). 
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Naquele período, 2015 e 2016, ao observar essas interações no espaço, tanto dentro 

quanto a partir dele, vi estudantes se socializarem mutuamente com repertórios usados para 

enfrentar os desafios únicos e as discriminações de cada um/a (xenofobia, racismo, sexismo, 

homofobia, transfobia) e com as estratégias metadiscursivas tomadas ao longo de suas 

trajetórias na universidade. No entanto, socialização pela linguagem nunca é homogênea e está 

sempre em relação às tensões de poder que circulam nos espaços. A práxis dessa convergência 

de corpos inesperadamente atuando no mesmo espaço se traduziu às vezes em ações de 

solidariedade e empatia, às vezes em dúvidas, desconforto e conflitos. Mas sempre se traduziu 

numa mais volumosa circulação de recursos semióticos já que as(os) estudantes participantes 

não podiam simplesmente fingir não ver suas diferenças, pois precisavam agir no uso do espaço 

e nas atividades a ele relacionadas. 

Algumas vezes isso significou uma presumível aliança entre quilombolas e africanos 

para agir contra o racismo na universidade, ou uma aliança inesperada entre certos indígenas e 

transexuais para exigir o direito de usar um nome social/cultural – não apenas o nome em suas 

certidões de nascimento – na universidade. Além disso, alguns estudantes indígenas e gays 

discutiram os parâmetros culturais da legitimidade sexual, e os quilombolas e africanos 

contestaram o status de liderança em relação à representação e defesa dos interesses de negras 

e negros no campus.  

Esse contexto está ligado às diferenças corporais e à colonialidade do poder e do saber 

(MIGNOLO, 2003), que apartaram certas populações de certos espaços de conhecimento 

hegemônico. No Espaço de Convivência, de forma inesperada, esses corpos reenquadraram 

metapragmaticamente seus recursos conhecidos, discutindo suas trajetórias e questões de 

discriminação no confronto com experiências corporais e ideologias de manejo dos recursos 

semióticos divergentes, mas sob a mesma égide da diferença colonial. 

No sentido dado por Pratt (1991, p. 37), estamos tratando do fenômeno da zona de 

contato – “autoetnografia, transculturação, crítica, colaboração, bilinguismo, mediação, 

paródia, denúncia, diálogo imaginário, expressão vernacular”92, e também “má compreensão, 

incompreensão, letras mortas, obras-primas não lidas, absoluta heterogeneidade de 

significado”93. Pratt (1991) se concentrou em práticas letradas e linguísticas e considerou 

estruturas coloniais racistas e de gênero para explorar hierarquias linguísticas e letradas. Eu 

sigo o argumento da autora diante da heterogeneidade da socialização pela linguagem, quando 

 
92 “Autoethnography, transculturation, critique, collaboration, bilingualism, mediation, parody, denunciation, 

imaginary dialogue, vernacular expression” 
93 “Miscomprehension, incomprehension, dead letters, unread masterpieces, absolute heterogeneity of meaning” 
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a direção e a tração dos movimentos desses corpos de estudantes minoritários reordenaram suas 

ações diante de projetos metadiscursivos hegemônicos na universidade. 

 

Movimento 4 

 

A quarta forma de movimento que identifiquei no meu arquivo foi quando corpos 

móveis em condições momentâneas de acesso a recursos narrativos e afetivos em práticas de 

reflexividade alteraram a trajetória de seus movimentos. 

Essa forma de movimento me apareceu enquanto eu vivi as experiências etnográficas 

mais ricas nas oficinas feministas que coordenei com as participantes. No final dos anos 1990, 

aprendi uma oficina feminista sobre sexualidade feminina durante minha experiência como 

educadora feminista no Grupo Transas do Corpo, um grupo feminista fundado em Goiânia, do 

qual passei a fazer parte desde 1993. O Grupo Transas do Corpo foi criado por mulheres 

incríveis em 1987 e sua criação estava intimamente ligada ao processo de reabertura política no 

final da ditadura militar no Brasil (1964-1984). Como elas sempre escreveram em folder de 

divulgação e no site, o nome do grupo explorava a ambiguidade da palavra “transar” em 

português, que significa uma mistura de “alegremente conhecendo algo”, ou “curtindo algo” e 

também “fazendo sexo”. “Transas do corpo” significa, ao mesmo tempo, conhecer, apreciar os 

atos sexuais do corpo e o corpo e, provavelmente, muito mais numa poética da língua. 

Essas ambiguidades linguísticas ajudam a entender aquele momento do movimento 

social feminista brasileiro, que na época da criação desse grupo tinha como objetivo a 

construção de identidades e coalizões de mulheres, e o fizeram montando oficinas sobre saúde 

da mulher, sexualidade feminina, igualdade de gênero, e assim por diante. Nessas oficinas, as 

experiências pessoais eram compartilhadas e politizadas e um campo coletivo construído como 

base era uma política do feminismo.  

Esse contexto é central para entender a oficina feminista que coordenei na pesquisa. Foi 

uma oficina adaptada da oficina chamada Linha da Vida da Sexualidade. Ana Luiza Krüger 

Dias (2019), quando analisou repertórios linguísticos construídos coletivamente pelas 

estudantes migrantes durante essas oficinas que coordenei, fez uma revisão dos trabalhos que 

já descreveram e historiaram a linha da vida e suas variações no feminismo brasileiro. 

A oficina original foi planejada para construir uma linha narrativa de vida coletiva, que 

pretendia basicamente 1) promover uma oportunidade a cada mulher presente de narrar sua 

experiência singular de vida sexual sem nenhuma avaliação ou interrupção; 2) promover uma 
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oportunidade para um grupo de mulheres – eventualmente sem terem se conhecido de antemão 

– se (re)conhecerem como vivenciando situações similares enquanto escreviam palavras-chave 

ou sentenças de suas narrativas ao longo de um único e longo papel pardo. Na Figura 16, vemos 

a imagem de uma oficina, na etapa em que o grupo deixou as cadeiras da sala onde estavam e 

se organizou no chão, ao redor da superfície do papel, ouvindo a narrativa de cada participante 

e anotando suas palavras e frases mais importantes. 

 

Figura 16. Uma cena de uma oficina da Linha da Vida da Sexualidade. 

 

Fonte: Grupo Transas do Corpo, 2003. 

 

Esse desenho promove uma prática ao mesmo tempo singular e coletiva. Reconhecendo-

se em algumas palavras ou frases comuns, mas únicas, escritas na superfície do papel, cada 

mulher avalia essa experiência como vinculada a outras mulheres e emancipatória da estrutura 

patriarcal. 

A decisão de adaptar a oficina feminista Linha da Vida da Sexualidade para uma oficina 

sobre migração de estudantes foi motivada por suas características como uma oportunidade 

narrativa biográfica. Como isso funcionou? As participantes da pesquisa foram convidadas para 

um encontro em uma pequena sala de aula da universidade. O grupo estava sentado em cadeiras, 

em volta de uma longa mesa, e nós, eu e Ana Luiza Krüger Dias, na ocasião estudante de 

mestrado, deixamos uma superfície de papel e algumas canetas disponíveis. Pedi a cada 

participante para narrar sua experiência singular de trajetória desde o momento da chegada à 

universidade até o momento atual, e elas também deveriam projetar um futuro que poderiam 

desejar após a graduação, mas eu não fiz comentários sobre avaliação ou interrupção. Elas 

foram instruídas a escrever palavras-chave ou frases de suas narrativas em um único e longo 

papel. A sequência de figuras resume a sequência de atividades durante as duas oficinas 

realizadas, enquanto faço observações sobre os recursos, práticas e mobilidade reflexiva. 
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Figura 17. Cena da explicação dos procedimentos na primeira oficina. 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Oficina da linha da vida, 26 mai. 2017. 

 

Nas primeiras instruções da oficina (Figura 17), expliquei os procedimentos e as 

participantes ficaram rígidas, imóveis, só observando. Enquanto a oficina avançou, elas 

iniciaram movimentos na produção dos atos de fala (narrativa) e de escrita (recontextualização 

escrita de fragmentos da narrativa), mas eu ainda ajudei nos atos escritos em algumas partes 

(Figura 18).  

 

Figura 18. Cena das primeiras anotações na primeira oficina. 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Oficina da linha da vida, 26 mai. 2017. 

 

Em certo momento, as estudantes não se importavam mais comigo, estavam totalmente 

socializadas com aquela prática reflexiva e recontextualizaram fragmentos das narrativas sem 

pedir aprovação ou me consultar, mesmo se posicionando de costas para mim (Figura 19). Num 

certo ponto da oficina, um pouco antes dos quarenta minutos de uma oficina que durou uma 

hora e oito minutos, as estudantes pareciam completamente à vontade, rindo e continuando a 

oficina mesmo quando eu me afastei da mesa para fechar a janela e fiquei um pouco fora da 

cena (Figura 20).  
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Figura 19. Uma cena da participação com participante levemente de costas para pesquisadora. 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Oficina da linha da vida, 26 mai. 2017. 

 

Figura 20. Cena em que as participantes riem e falam enquanto a pesquisadora está afastada. 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Oficina da linha da vida, 26 mai. 2017. 

 

Na superfície do papel no final da primeira oficina, pode-se ver uma variedade de cores 

e estilos de letras, o que indica a diversidade de participações de escrita no papel durante a 

construção da narrativa (Figura 21). 

 

Figura 21. Produto escrito final da primeira oficina. 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Oficina da linha da vida, 26 mai. 2017. 

 

A segunda oficina foi planejada para ser exatamente como a anterior, com as mesmas 

atividades e recursos. Aproveitando a presença de duas das mesmas participantes da primeira 
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oficina, pedi que elas explicassem para as duas novas participantes o que faríamos. Durante as 

instruções da segunda oficina, comecei a explicação dos procedimentos e as participantes 

continuaram. Logo, elas usaram desde mais cedo os recursos disponíveis e eu fiquei fora do 

quadro da câmera (Figura 22). As quatro rapidamente assumiram as atividades de escrever e 

uma posição de agentes das próprias narrativas, enquanto eu e Ana Luiza ficamos em posição 

secundária, observando, provendo mais canetas, segurando o papel (na Figura 23, as setas 

indicam Ana Luiza e eu).  

 

Figura 22. Uma cena das primeiras anotações na segunda oficina. 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Oficina da linha da vida, 09 nov. 2017. 

 

Figura 23. As participantes assumem a liderança na segunda oficina. 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Oficina da linha da vida, 09 nov. 2017. 

 

No final da segunda oficina, usando uma câmera de smartphone, uma das estudantes 

filmou a superfície final do papel e destacou a palavra “machismo” no vídeo. A Figura 24 é o 

momento em que a estudante dá um zoom na palavra “machismo” enquanto filma o papel. 
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Figura 24. Frame de vídeo do produto escrito final da segunda oficina. 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Vídeo do papel final da oficina da linha da vida feito por Vaska, 09 nov. 2017. 

 

Antes das oficinas, algumas delas não se conheciam. Após as oficinas, trocaram elogios, 

telefonemas, dicas, apoios, opiniões sobre a vida na universidade e na cidade. Após a segunda 

oficina, iniciamos um grupo do WhatsApp, por iniciativa de uma delas, que foi usado para 

trocas de informações pessoais e dicas institucionais. Escolho, no excerto 8, recontextualizar 

trecho de uma fala do final da primeira oficina que condensa como esse acúmulo de recursos 

semióticos materiais e o agir como práxis na oficina produziram performativamente uma 

linguagem político-afetiva naquele contexto para essas mulheres, implicando um outro futuro 

para seus atos de fala na sua trajetória migratória: 

 

Excerto 8 
A.: Aqui não. Quando você chega e <por exemplo> oi Arry94 e ((logo)) oi 

Arry, todo mundo assim recebe, aí a gente tem uma <como fala?> energia 

positiva pra gente (.) fala assim não, não estou aqui sozinha, aqui tenho 

os amigos, tem pessoas que gosta de mim e estão aqui. 

M.: (balança a cabeça em sinal de sim e sorri) 

J.: Tem mesmo. 

A.: @@. 

Legendas: A.= Arry. M.= Mily. J.= Joana. 

Fonte: Arquivo de pesquisa, Oficina da linha da vida, 26 mai. 2017. 

 

 
94 Nome fictício. Neste ponto da gravação, a participante fala o próprio nome. 
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Como os recursos semióticos materiais da oficina – papel, canetas, turnos narrativos, 

decisões narrativas – não ficaram acumulados com apenas uma participante da interação, o 

procedimento da oficina, ao invés de ser um prática no sentido de repetição de um hábito, se 

tornou no decorrer uma práxis, no sentido de que o desconhecimento se tornou conhecimento 

num movimento em direção aberta. Com as condições momentâneas de acesso a recursos 

narrativos e afetivos, elas tomaram para si os rumos da oficina como prática reflexiva e 

assumiram novos movimentos nessa trajetória. 

Sigo Eirini Avramopoulou (2017), que localiza o afeto dentro da linguagem e não fora 

dela, para concluir que essa construção etnográfica feminista gerou uma práxis e seus efeitos 

performativos como reconhecimento público da legitimidade de suas trajetórias e performances 

narrativas, junto com a invenção de outra gramática afetiva enquanto construíam suas condições 

de esperança como sujeitos móveis. 
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Conclusões 

 

Este é um momento histórico arriscado para se refletir sobre o corpo. O risco é advindo 

exatamente daquilo que exige a reflexão sobre o corpo. O excesso de problemas demanda que 

se pense sobre o corpo, que para seus distúrbios e perturbações se dê respostas, ao mesmo tempo 

em que o excesso de problemas multiplica seus desdobramentos possíveis, enfraquece as 

respostas que gostaria de oferecer com mais certeza e faz isso quando o agora é mais urgente, 

quando o corpo excede seu lugar na linguagem e no mundo do qual fazem parte corpo e 

linguagem. 

Não sabemos ainda o que vai acontecer com essa contradição instalada entre o corpo 

individualizado do cidadão de direitos com autorização, escrita em passaportes elegantes, para 

se movimentar nos territórios mais diversos do planeta e o corpo racializado como uma massa 

condensada em movimento a ser parado, barrado e desmanchado. 

Não sabemos o que vai acontecer com essa contradição instalada entre a gramática do 

ato que instala um sujeito de fala comprometido com seu próprio ato e o bloco da linguagem 

algorítmica, transferida para nossas sintaxes mais cotidianas, que espalha em alta velocidade e 

variação acelerada de formatos e arquivos um enorme volume de mentiras. 

Ainda assim este é o momento em que escrevi. A história desta escrita não pode apagar 

as contradições de sua História. Por isso, o movimento é tão importante. Se há ainda esperança 

em entender alguma coisa, o movimento é a chave deste momento. Movimento do corpo no 

mundo contemporâneo e a linguagem constituindo suas fronteiras; permeando sutilmente a 

carne com o mais denso caldo semiótico, mudando de forma a cada pequeno movimento, 

dificultando nossa visão, fragilizando nossa busca por regularidades. 

Uma das modestas lições que gostaria de compartilhar aqui é que existe uma 

interconexão entre mobilidade de línguas e mobilidade de corpos, que só se pode realmente 

entender isso se se dá atenção às “distorções” e aos “ruídos” dos recursos materiais em oposição 

aos modelos dicotômicos de corpo e de linguagem. Também aprendi que precisamos ter uma 

confiança desconfiada da empiria, o que significa nunca achar que “os dados” estão todos “lá”, 

seja onde for. Afinal, Kanavillil Rajagopalan (2014) já explicou que confiar na “dadidade dos 

dados” é mais do que ser um empirista ingênuo, é perder de vista as ideologias que sustentam 

e são sustentadas pela linguagem. O melhor é promover uma vida acadêmica o mais coletiva 

possível, burlando as amarras individualistas que sustentam o projeto metadiscursivo neoliberal 
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na pesquisa mundial. Essa práxis coletiva, contraditória e perturbadora, não oferece solução, ao 

contrário impede que a gente deseje se aproximar de qualquer solução final. 

As condições materiais e os embaraços discursivos do corpo são distribuídos 

diferencialmente nas populações globais, ou seja, a visão de que o sujeito é constituído pela 

linguagem precisa ser cotejada com a variação global desigual da vulnerabilidade do tal sujeito. 

Embora certamente seja verdade que “eu” sou tão perturbada pelos discursos 

e expectativas de autologia e genealogia quanto meus amigos e familiares de 

Belyuen, eu sou diferentemente perturbada, e os efeitos desse distúrbio são 

diferentes. Todos somos vulneráveis, mas não igualmente.95 (POVINELLI, 

2006, p. 73) 

As dinâmicas geopolíticas e históricas afetam os corpos, afetam os processos 

intersubjetivos e interacionais dos corpos e junto com isso tudo afetam os atos de fala que só 

existem por causa dos corpos. 

Então, eu retomo a pergunta: qual o potencial e qual o limite do corpo nos usos 

linguísticos e qual o tipo de mutualidade da sua correlação? Eu defendo aqui que são os recursos 

semióticos materiais, pensados no agregado semiótico como feixes de signos iteráveis dentro 

de um enquadre metapragmático, que estão nas fronteiras permeáveis entre corpos e linguagem. 

A materialidade, entendida como condições materiais em dado tempo e espaço, é 

selecionada para se transformar em recursos semióticos a serem interpretados na interação; isso 

pode querer dizer que a língua seja acionada, mas pode ser que outras recursos sejam mais 

importantes numa dada interação – corpo, objetos, espacialidade etc. Essas seleções não são 

feitas de maneira homogênea por todas as pessoas participantes da interação, ainda mais porque 

o controle da decisão – o que conta como recurso a ser interpretado – depende das estruturas de 

poder em jogo, interesses, hierarquias e diferenças são parte do processo de seleção. Nesse 

quadro, a mobilidade afeta tanto a heterogeneidade dessas seleções quanto a interpretabilidade 

dos recursos – o potencial, o limite, a direção, a fragmentação, a força de movimento dos 

recursos semióticos são parte do processo que indicia a ordem indexical num dado tempo e 

espaço. Entender os recursos e seus movimentos ajuda a entender a correlação entre corpo e 

linguagem. 

O recurso semiótico linguístico tem status especial, com características próprias 

(IRVINE, 2017), pois a língua é ao mesmo tempo a diferença que se constitui (a língua é 

avaliada na interação), a prática que estrutura a diferença (pela língua, se fala, avalia, institui a 

 
95 “While it is certainly true that “I” am as disturbed by the discourses and expectations of autology and genealogy 

as my Belyuen friends and family, I am disturbed differently, and the effects of this disturbance are different. We 

are all vulnerable, but not equally so.” 
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diferença) e a prática que estrutura a avaliação da sua própria diferença (pela língua, se fala, 

avalia, institui a própria língua). A ligação grafemática entre unidades destacadas e movidas em 

agitação em atos que “fazem coisas com palavras” é a chave para entender como a materialidade 

produz semiose, não como seu subproduto, mas como parte mesmo da sua estrutura. 

Essa iterabilidade constitutiva da semiose material é chave do movimento que faz 

funcionar a interação, a linguagem em uso, que nada mais é do que uma sobreposição de 

recursos e dilemas dos movimentos entre corpo e linguagem, como no esquema que procurei 

condensar na Figura 25.  

 

Figura 25. Sobreposição de recursos e dilemas dos movimentos corpo-linguagem. 

 

Fonte: Ilustração de Lua Plaza, exclusiva para esta tese (2020). 

 

Os recursos semióticos materiais são gestos, expressões faciais, movimentos corporais, 

os objetos (papel, caneta, cadeiras etc.) e a estrutura do local, seus sinais escritos, suas 
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limitações de uso etc., assim como o corpo histórico, sua densidade, estagnação ou fluidez 

histórica. Os recursos estão inseridos em estruturas interacionais, com modelos de participação 

e regulação da fala ou da escrita. Esses modelos e essa regulação incluem também os limites e 

regras de produção dos artefatos interacionais em gêneros (textos escritos, mensagens de celular 

etc.). A “mensagem” é um efeito das direções do continuum interacional e do enquadre 

metapragmático que destaca o texto interacional do continuum. 

Esse enquadre seleciona os recursos a serem interpretados e regula sua 

interpretabilidade (legibilidade no contexto). Essa seleção não é um detalhe; ela é o eixo de 

conflitos e perturbações porque é uma função do poder selecionar e interpretar. Hoje precisamos 

considerar os algoritmos e as barreiras dos formatos digitais (fechados e abertos) como 

exercendo esse poder de selecionar e interpretar – um algoritmo como o Monad class que 

aparece na Figura 25 [(>>=)  :: m a -> (  a -> m b) -> m b] pode decidir qual o caminho de 

leitura você vai fazer numa navegação por sites e até onde você não vai chegar. Outros 

algoritmos podem decidir que mensagens você não vai receber e que palavras você deve digitar. 

É evidente que, ainda que seja o sujeito direto da ação de limitar ou selecionar, o algoritmo não 

existe sem quem o realize e use, sendo um ato de fala que faz coisas com linguagem. 

Os recursos se movimentam no tempo e no espaço e a direção desse movimento inclui 

todos os elementos semiotizados e sua legibilidade em cada interação, mas também em cadeias 

de interações, trajetórias que sinalizam seus movimentos (e, portanto, sua própria 

interpretabilidade). Para entender as condições materiais em que esses movimentos são 

possibilitados, barrados, desviados, concluo que é preciso olhar para como os recursos (coisas, 

corpos, língua) entram em exaustão ou proliferam em abundância em condições (precárias ou 

afluentes) de governança da interação. 

 

Roer as unhas, vê-las sangrar, recursos que exauri do meu corpo para escrever este texto. 

Eu não poderia dizer outra coisa aqui-agora. E talvez tenha dito. Se eu tiver dito, o que 

disse? Espero que minhas reservas não façam outra coisa senão excessos e restos. Pois a escrita 

é isso: precisa se encerrar em algum ponto.  
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Apêndice 

 

Quadro 1. Convenções de transcrição 

Nessas convenções de transcrição, cada linha representa um aspecto da fala em interação: 

. entonação descendente 

? entonação ascendente 

: alongamento de som 

, entonação contínua 

@ risada 

h Exalação (riso leve, suspiro); cada letra marca um pulso 

# tosse 

X fala inaudível 

*ʈ͡ʂ* fricativa retroflexa surda 

- interrupção abrupta da fala 

= turnos contínuos 

[ ] fala sobreposta 

< > fala acelerada  

>< fala desacelerada  

° ° volume mais baixo 

* sons não falados percussivos 

(n.n) medida de silêncio em segundos e décimo de segundos 

(.) silêncio de menos de 2 décimos de segundo 

(( )) dúvida na transcrição 

( ) comentário de quem transcreve 

Fonte: Adaptado de Jefferson (2004) e Bucholtz (2000). 

 


